
SOLICITAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

A empresa MADEPLAC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
COMPENSADOS DA AMAZÔNIA LTDA-EPP, CNPJ: 
07.313.762/0001-97, inscrição estadual nº 00000001354132, 
com endereço na Rua Uruguai, nº 3886, Bairro João Batista 
Réus, cidade de Ariquemes, estado de Rondônia, CEP: 76.870-
970; torna público que requereu a renovação de Licença de 
Operação – L.O. na Secretaria de Estado e Desenvolvimento 
Ambiental – SEDAM / COLMAM, para exercer as seguintes 
atividades: Fabricação de madeira laminada e de chapas de 
madeira compensadas, prensada e aglomerada. 

15 de abril de 2025

AVISO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 23/2025

O Município de São Francisco do Guaporé - RO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.254.422/0001-56, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DA FAMÍLIA - 
SEMDEF, por meio do Agente de Contratação, designado 
pela Portaria Municipal nº 293/2025, TORNA PÚBLICO 
aos interessados que se encontra instaurada a Dispensa de 
Licitação, na forma ELETRÔNICA, autorizada através do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 804/2025, que será 
julgada por MENOR PREÇO POR LOTE, modo de disputa 
ABERTO, em conformidade com as regras estipuladas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 26, de 02 de 
março 2023, no que couber a Instrução Normativa Seges/ME 
nº 73/2022 Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei 
Complementar Nº 147/2014, alterada pela Lei Complementar 
nº 155, de 2016 e ainda pelo Código de Defesa do Con-
sumidor, Lei nº. 8.078/90, e demais legislações aplicáveis, 
destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA EM FORNECIMENTO DE CAMISETAS, Data 
para cadastro de propostas: a partir da publicação às 09h. Data 
para abertura de propostas iniciais e início da sessão de disputa 
a partir das 09:00h do dia 24/04/2025, horário de Brasília – DF, 
local www.licitanet.com.br.

Valor estimado da contratação é de R$ 11.770,10 (onze mil, 
setecentos e setenta reais e dez centavos). 

Informações complementares e o Termo de Dispensa estão 
à disposição dos interessados no Portal Transparência www.
saofrancisco.ro.gov.br, no site www.licitanet.com.br e na sala 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de São Francisco do Guaporé – RO, localizada na Av. Brasil, 
Testada com a Rua Integração Nacional, nº 1997, Bairro Alto 
Alegre, ou pelo telefone (69) 3621-2580, em dias úteis, no 
horário das 07h às 13h, de segunda-feira a sexta-feira, exceto 
feriados ou endereço eletrônico cpl@saofrancisco.ro.gov.br.

São Francisco do Guaporé/RO, 16 de abril de 2025. 

WEBERSON FERREIRA NILLIO
Agente de Contratação
Portaria nº 293/2025

AVISO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 26/2025

O Município de São Francisco do Guaporé - RO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.254.422/0001-56, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ESPORTE E LAZER - SECEL, por meio do Agente de 
Contratação, designado pela Portaria Municipal nº 293/2025, 
TORNA PÚBLICO aos interessados que se encontra ins-
taurada a Dispensa de Licitação, na forma ELETRÔNICA, 
autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 789/2025, que será julgada por MENOR PREÇO POR 
LOTE, modo de disputa ABERTO, em conformidade com 
as regras estipuladas na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 26, de 02 de março 2023, no que couber a Ins-
trução Normativa Seges/ME nº 73/2022 Lei Complementar 
n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, 
alterada pela Lei Complementar nº 155, de 2016 e ainda pelo 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90, e demais 
legislações aplicáveis, destinado a contratação de empresa 
para fornecer itens e serviços para realização do Evento: 
Dia 1º de Maio Dia do Trabalhador, Data para cadastro de 
propostas: a partir da publicação às 09h. Data para abertura 
de propostas iniciais e início da sessão de disputa a partir das 
08:30h do dia 23/04/2025, horário de Brasília – DF, local 
www.licitanet.com.br.

Valor estimado da contratação é de R$ 61.451,01 (sessenta e 
um mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e um centavo). 

Informações complementares e o Termo de Dispensa estão 
à disposição dos interessados no Portal Transparência www.
saofrancisco.ro.gov.br, no site www.licitanet.com.br e na sala 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de São Francisco do Guaporé – RO, localizada na Av. Brasil, 
Testada com a Rua Integração Nacional, nº 1997, Bairro Alto 
Alegre, ou pelo telefone (69) 3621-2580, em dias úteis, no 
horário das 07h às 13h, de segunda-feira a sexta-feira, exceto 
feriados ou endereço eletrônico cpl@saofrancisco.ro.gov.br.

São Francisco do Guaporé/RO, 16 de abril de 2025. 

WEBERSON FERREIRA NILLIO
Agente de Contratação
Portaria nº 293/2025

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/CPL/2025.

Processo Nº 343/2025.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM SERVIÇOS DE DOSIMETRIA, PARA ATENDER 
AS NECESSEIDADES DOS SERVIDORES DO SETOR DE 
RADIOLOGIA DO HOSPITAL FIORINDO VICENSI DO 
MUNICÍPIO DE SERINGUEIRAS-RO.

INICIO DA DISPUTA SERA NO DIA 24/04/2025 ÀS 
08h00min- (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) FINAL DA 
DISPUTA ÀS 14h00min - (HORÁRIO DE BRASÍLIA – 
DF).

VALOR ESTIMADO: R$ 4.303,56 (quatro mil trezentos 
e três reais e cinquenta e seis centavos) 

Os interessados devem atender a todas as exigências do Termo 
de Referência, que está disponível para consulta  na integra no 
site: http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltranspa-
rencia/licitacoes. 

Os documentos de habilitação e proposta deverão ser en-
viados na plataforma LICITANET www.licitanet.com.br ou 
por e-mail: cplseringueiras@gmail.com até a data e horário 
especulado na forma prevista neste aviso. Caso não houver 
interessados, o departamento de compras dará continuidade na 
aquisição com as cotações de preços dos participantes da pes-
quisa de preço, sendo julgado pelo critério menor preço ITEM. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o referido 
Aviso de abertura de Dispensa serão prestados pela Equipe de 
Licitações, no Departamento de Compras e Licitações através 
do e-mail cplseringueiras@gmail.com ou pelo Telefone: (69) 
3623- 2693/2694.

Seringueiras/RO, 16 de abril de 2025.

SÉRGIO VILMAR KNONER
COORDENADOR DA CENTRAL DE COMPRAS

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/CPL/2025.

Processo Nº 235/2025.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KIT DE PAPANICOLAU, 
PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE SERINGUEIRAS-RO.

INICIO DA DISPUTA SERA NO DIA 25/04/2025 ÀS 
08h00min- (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) FINAL DA 
DISPUTA ÀS 14h00min - (HORÁRIO DE BRASÍLIA – 
DF).

VALOR ESTIMADO: R$ 14.579 (quatorze mil quinhentos 
e setenta e nove reais). 

Os interessados devem atender a todas as exigências do 
Termo de Referência, que está disponível para consulta na 
integra no	 site: http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/
portaltransparencia/licitacoes. 

Os documentos de habilitação e proposta deverão ser en-
viados na plataforma LICITANET www.licitanet.com.br ou 
por e-mail: cplseringueiras@gmail.com até a data e horário 
especulado na forma prevista neste aviso.

 Caso não houver interessados, o departamento de compras 
dará continuidade na aquisição com as cotações de preços dos 
participantes da pesquisa de preço, sendo julgado pelo critério 
menor preço ITEM. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o referido 
Aviso de abertura de Dispensa serão prestados pela Equipe de 
Licitações, no Departamento de Compras e Licitações através 
do e-mail cplseringueiras@gmail.com ou pelo Telefone: (69) 
3623- 2693/2694.

Seringueiras/RO, 16 de abril de 2025.

SÉRGIO VILMAR KNONER
COORDENADOR DA CENTRAL DE COMPRAS

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

ESTADO DE RONDÔNIA
MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO GUAPORÉ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
E HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 82.02.12-2025/SEMAF
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/
SUPEL/2025
No uso das atribuições legais a mim conferidas e em confor-
midade com o disposto no artigo 71, IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
ADJUDICO E HOMOLOGO o procedimento licitatório aci-
ma, em face do parecer exarado pela Comissão de Licitação, 
devidamente designada e; 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALVORADA D’OESTE/
RO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFE-
RIDAS PELA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, ESPECIALMEN-
TE PELA LEI Nº 14.133/2021, ADJUDICA E HOMOLO-
GA O PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/SUPEL/2025, 
REFERENTE AO PROCESSO DE Nº 82.02.12-2025/
SEMAF, QUE TEM POR OBJETO: FORMAÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, EQUI-
PAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI’S, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALVORADA D’OESTE/RO, PARA UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDA-
DES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL 
E SEUS ANEXOS.

EM FAVOR DO(S) LICITANTE(S): TALITA YURI CO-
MERCIO DE ELETRONICOS E MATERIAIS PARA 
CONSTRUCAO LTDA - EPP – CNPJ: 09.057.406/0007-70, 
NO VALOR TOTAL DE R$ 84.429,50 (OITENTA E QUA-
TRO MIL, QUATROCENTOS E VINTE E NOVE REAIS 
E CINQUENTA CENTAVOS).

PUBLICA-SE NOS MESMOS MEIOS QUE FORAM PU-
BLICADOS O AVISO DE LICITAÇÃO.

ALVORADA D’OESTE/RO, 16 DE ABRIL DE 2025.
JAIR LUIZ

PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO GUAPORÉ

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERINGUEIRAS

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERINGUEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO – PE 21/2.025. 
PROCESSO N°: 0000271.05.01-2025

A Prefeitura de Santa Luzia D´Oeste-RO, torna público lici-
tação na modalidade Pregão Eletrônico. Objeto: Registro de 
preços para futura e eventual prestação de serviços de controle 
de pragas e vetores, como (pombos, morcegos, ratos, baratas, 
formigas, moscas, mosquitos, aracnídeos, quilópodes), Desin-
setização e Desratização com fornecimento de mão-de-obra 
e matéria prima necessária ao tratamento químico e limpeza 
e desinfecção das áreas internas e externas, nos prédios de 
todas as unidades vinculadas para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais SEMAD, SEMED e SEMUSA. No 
Valor total de R$ 179.470,61 (cento e setenta e nove mil, qua-
trocentos e setenta reais e sessenta e um centavos). Abertura da 
Sessão – 09/05/2025 - Horário: 10:00hrs (Horário de Brasília). 
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no 
Portal da Transparência desta Prefeitura (https://transparencia.
santaluzia.ro.gov.br/), e na Plataforma LICITANET (www.
licitanet.com.br).  Para mais informações, as mesmas poderão 
ser obtidas no endereço eletrônicos cpl@santaluzia.ro.gov.br 
e no Fone – 69 3434 2580.

Santa Luzia D Oeste – RO, 16 de abril de 2025.

EDONIAS PIRES PEREIRA
Secretário SMCL

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA LUZIA D’ OESTE

PUBLICAÇÕES OFICIAIS
Rondônia,  quinta-feira, 17 de  abril de 2025 - Correio Popular6



Dia: 06/05/2025, a partir das 14h00 na modalidade eletrônica através do sitio www.norteleiloes.com.br. Segundo Leilão, se necessário, dia 07/05/2025, na
mesma modalidade e horário do Primeiro Leilão. SANDRO DE OLIVEIRA, Leiloeiro Público inscrito na Junta Comercial do Estado do Rondônia sob o
número 053/2024, localizado a BR 316, km 18, nº 20 - Marituba-PA, fones (91) 3033-9009, (91) 8233-4700 www.norteleiloes.com.br, faz saber que,
devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO COM INTERACAO SOLIDARIA VANGUARDA - CRESOL
VANGUARDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n. 03.965.737/0001-37, com sede em Rua Paulo Marques - D, 242, Passo Dos Fortes
- CEP: 89805112, Chapecó-SC, no qual figura como Devedor Emitente e Fiduciante A. V. DA ROCHA PINTURAS AUTOMOTIVAS, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 19.289.429/0001-79, endereço eletrônico: AVDAROCHA@hotmail.com, com sede na Rua Pinhalzinho, nº 318, Letra S Quadra
10 Lote 22 Sala 02, bairro Nova Vacaria, município de Comodoro/MT, CEP: 78310000, representada legalmente pelo Sr. ADEMAR VIEIRA DA ROCHA,
brasileiro, casado comunhão universal, pintor de veículos (reparação), inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob nº810.905.872-87, residente e
domiciliado na Das Oliveiras, 390,Letra W, Quadra 06, Lote 16, Bairro Nova Vacaria, município de Comodoro/MT, CEP 78310000, venderá em: Primeiro
Leilão Extrajudicial Eletrônico, o imóvel identificado a seguir, o qual garante a obrigação assumida na(s) CÉDULA(S) DE CRÉDITO BANCÁRIO, no dia,
hora e local acima referidos, em consonância com o que dispõe o art. 27 da Lei n° 9.514 de 20/11/97. Imóvel: Lote Urbano, nº 15, do Setor 20, localizado na
Cidade de Vilhena – Estado de Rondônia, com as seguintes características, limites e confrontações, área: 600,00 m² (seiscentos metros quadrados).
Perímetro de 110,00 m. Dista da esquina mais próxima: 68,63 m. Lado Ímpar. Ao NORTE (fundo): Com o Lote 06 – (15,00 m); ao SUL (frente): Com a
Avenida Curitiba – (15,00 m); a LESTE (esquerda): Com o Lote 14 – (40,00 m) e a OESTE (direita): Com o Lote 16 – (40,00 m). Sob a matricula de número
29.001 do cartório de 1º Ofício de Registro de Imóveis e Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civis das Pessoas Jurídicas de Vilhena/RO, de
propriedade do devedor fiduciante deste instrumento.O lance mínimo para venda em Primeiro Leilão Extrajudicial Eletrônico será realizado pelo valor de
avaliação do bem (atualizado pelo INCC – Índice Nacional de Custo da Construção) terá lance inicial em R$ 448.296,04 (quatrocentos e quarenta e oito mil
e duzentos e noventa e seis reais e quatro centavos), sujeito à atualização em até 24 horas antes da realização do leilão. Caso não ocorra venda, um
Segundo Leilão Público será realizado pelo valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, e das
contribuições condominiais, terá lance inicial em R$ 704.534,98 (setecentos e quatro mil e quinhentos e trinta e quatro reais e noventa e oito centavos). A
venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. OBSERVAÇÕES: Em se tratando de imóvel ocupado, o
arrematante fica ciente que a desocupação ocorrerá por conta deste, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. O arrematante presente pagará no ato o preço
total da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. Caso haja arrematante quer em primeiro ou segundo leilão
a escritura de venda e compra será lavrada em até 60 dias da data do leilão. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas á
arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, escritura, entre outros serviços após a arrematação. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1°
de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Caso o arrematante, por qualquer razão, não honre com o pagamento do valor da
arrematação e/ou comissão do leiloeiro, será considerado vencedor o maior lance anterior, até que o pagamento seja efetivado. O leiloeiro acha-se
habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL ELETRÔNICO

SANDRO DE OLIVEIRA - JUCER-053/2024 - Leiloeiro Publico Oficial

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 
ESTADO DE RONDÔNIA 

GABINETE DO PREFEITO 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2024 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 16/2024 

A Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO, por meio de seu representante legal Osmy 
Toledo de Souza, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 
e considerando o disposto no Credenciamento nº 002/2024, realizado por meio do 
Chamamento Público nº 004/2024, vinculado ao Edital de Licitação nº 16/2024, que 
tem por objeto a contratação de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos 
por meio de credenciamento, resolve: 

Adjudicar o objeto do presente credenciamento à empresa ERALIMED LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 19.302.201/0001-71, conforme as condições estabelecidas no edital e na 
documentação apresentada. 
1.1.1 Segue abaixo tabela com as especificações: 
Item Descrição Unid Quant. Valor Unitário Valor Total 
01 Profissional médico com 

perfil para atendimento na 
Atenção Básica e Unidades 
hospitalar Básica, clinico 
geral 

HR 3.240 R$ 115,00 R$ 372.600,00 

02 Profissional médico com 
perfil para atendimento na 
Atenção Básica e Unidades 
hospitalar especialidades 
em Básica, 3.240 R$ 
115,00 R$ 372.600,00 
Obstetra, Pediatra, 
Ginecologista, 

HR 2.160 R$ 130,00 R$ 280.800,00 

Valor total R$ 653.400,00 
Homologar a presente contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e determinar as 
providências cabíveis para a formalização do respectivo contrato e execução dos 
serviços. 
Diante do exposto, ratifico a legalidade do procedimento e determino o seu regular 
prosseguimento. 

Teixeirópolis/RO, 16 de Abril de 2025. 

 
 

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

     EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

Termo Aditivo N° 008 ao Contrato N° 008/PJM/2022
Processo nº: 051/2022
Contratante: Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO
Contratado: LETICIA GONÇALVES ALVES BANDEI-
RANTES

Objeto: O presente Termo presente Termo Aditivo tem por 
objeto a prorrogação do prazo do contrato.

Prazo: O presente contrato fica prorrogado por mais 2 meses, 
a partir do dia 16 de abril de 2025.

Data da Formalização: Teixeirópolis/RO, 15 de abril de 
2025.

Assinam: 
LETICIA GONÇALVES ALVES BANDEIRANTES 
Helenilson Anderson Amorim Lenk
OSMY TOLEDO DE SOUZA 

EDITAL – SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007-2025

O Pregoeiro do Município de Teixeirópolis, Estado de Rondô-
nia, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimen-
to dos interessados, que realizará, na forma dos dispositivos da 
Lei Federal n°. 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, 
Decreto Municipal 198/2024, SRP - PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 007/2025, que objetiva o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇO DE LIMPEZA URBANA (PODA DE ARVORE E 
ARBUSTOS, LIMPEZA DO CANAL, VIVEIRO E ÁREA 
DE REFLORESTAMENTO, ROÇAGEM DE PÁTIOS, 
VIAS PÚBLICAS E PISCINA). 

Abertura (sessão de disputa de preços) dia 08/05/2025 às 
09:00h (horário de Brasília). O valor estimado da contratação 
é R$ 359.119,70 (trezentos e cinquenta e nove mil cento e 
dezenove reais e setenta centavos). 

O edital está disponível pelo site https://athus4.teixeiropolis.
ro.gov.br/transparencia/processo_compras/ e www.licitanet.
com.br, sala do Departamento de Contratações ou solicitação 
por e-mail, de segunda a sexta feira das 7h00min às 13h00min 
e das 15h00min às 17h00min. 
Demais informações telefone (69) 3465-1112, cpl@teixei-
ropolis.ro.gov.br, ou na Prefeitura de Teixeirópolis, sala do 
Departamento de Compras.

Teixeirópolis-RO, 16 de Abril de 2025.

ENIR EGERT MOTA
Agente de Contratação
Portaria N: 063/2025

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA 04/2.025. 
PROCESSO 0000297.05.01-2025.  

A Prefeitura de Santa Luzia D´Oeste-RO, torna público 
chamada publica nº 04/2025. Objeto: Cessão de uso, a título 
gratuito e sem ônus, de imóvel público municipal edificado, 
localizado no Terminal Rodoviário do município de Santa Luzia 
D’Oeste, com área total de 10,73 m², destinado exclusivamente 
ao funcionamento de uma lanchonete. A cessão visa permitir 
o uso do referido espaço para atividade comercial que atenda 
aos passageiros e usuários do terminal, obedecendo às normas 
sanitárias, de segurança e demais regulamentações perti-
nentes. Os interessados deverão apresentar a documentação 
para habilitação até o dia 09 de maio de 2025 às 09 horas, 
(horário local), na sala da Secretaria de Compras e Licitações 
localizada na Rua Sete de Setembro, nº 2370 sede da Prefei-
tura Municipal. Para mais informações, as mesmas poderão 
ser obtidas nos seguintes endereços eletrônicos email: cpl@
santaluzia.ro.gov.br Portal da Transparência desta Prefeitura 
(https://transparencia.santaluzia.ro.gov.br/). 

Santa Luzia D Oeste – RO, 16 de abril de 2025.

EDONIAS PIRES PEREIRA
Secretário SMCL

DECRETO MUNICIPAL Nº 1909/2025 

<Declara luto oficial no âmbito do Município 
de Nova Brasilândia D’Oeste e dá outras 
providências.= 

O Prefeito Municipal de Nova Brasilândia D’Oeste, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por Lei, conforme disposto na Lei Orgânica 

Municipal; 

Considerando o falecimento do Sr. CARLOS FREIRE 
CAMARGO, popularmente conhecido como Carlão da 21, ex-vereador e 

servidor público deste Município; 

Considerando que foi um cidadão respeitado e que deixou um 

legado de amizade e dedicação à comunidade de Nova Brasilândia D’Oeste; 

Considerando ainda o desejo de prestar-lhe uma justa e última 

homenagem; 

D E C R E T A 

Art. 1º - É declarado luto oficial do dia 14/04/2025 ao dia 

16/04/2025. 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 14 de abril de 2025. 

 

Clodoaldo Alves Pedroso 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/SUPEL/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 266.02.02-2025/SEMED 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

A Prefeitura Municipal de Alvorada d’Oeste/RO, designado pelo 
Decreto Municipal nº 11 datado de 24 de janeiro de 2024, através do 
Pregoeiro Oficial nomeado pela portaria nº 194/2024, Decreto 
Municipal nº 142/2024 (e ainda a designação do agente de 
contratação Art. 7º da Lei 14.133/21), torna público que realizará 
Licitação na Modalidade DISPENSA ELETRÔNICA COM 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/MEI, fica estabelecido a 
preferência na contratação de empresas localizadas no município de 
ALVORADA D’OESTE, o procedimento obedecerá do tipo menor 
preço, e será julgado pelo menor preço por LOTE, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 146/2024 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, para atender a 
SEMED. DO OBJETO: Contratação De Empresa Especializada 
Em Locação E Suporte De Software On-Line Especializado Em 
Gestão Escolar Conforme Termo De Referência, através de 
Dispensa Eletrônica, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED, da Prefeitura Municipal de 
Alvorada d’Oeste/RO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, valor estimado: 
R$ 51.600,00 (cinquenta e um mil, e seiscentos reais), conforme 
especificações e condições complementares descritas nos Anexos 
deste Edital.  
b) Da sessão de abertura: 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 23 de abril de 2025, 
às 09h00min (horário de Brasília). ENCERRAMENTO DA DISPUTA: 
Dia 23 de abril de 2025, às 11h00min (horário de Brasília). 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília - DF.        
LOCAL: www.licitanet.com.br  
c) Da Autorização: Processo Administrativo nº 266.02.02-
2025/SEMED. 
Maiores Informações serão fornecidas de segunda a sexta-feira, no 
horário das 08h00min às 13h00min, na sala de Compras e Licitação 
da Prefeitura Municipal de Alvorada d’Oeste, sito a Avenida Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 4695 – Bairro: três poderes, através do 
telefone nº (0xx69) 3412-2647/98414-9839 ou pelo site 
www.alvoradadooeste.ro.gov.br Onde Poderá ser adquirido o Edital 
completo e seus anexos. 

Alvorada d’Oeste – RO, 16 de abril de 2025. 
OLDIGLEI ODAIR VERONEZ 

Pregoeiro 
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PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA E INSTALAÇÃO

A  ÁGUAS DE ARIQUEMES SANEAMENTO SPE S/A, 
com sede à  TV. Canindé, 3545, no Setor Institucional, CEP 
76872-872, município de Ariquemes, Estado de Rondônia, 
devidamente cadastrado no CNPJ/MF nº 24.565.225/0001-
53, Inscrição Estadual nº 00000004544099, torna público 
que requereu junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SEMA), em 16/04/2025, a solicitação de LICENÇA PRE-
VIA E DE INSTALAÇÃO PARA A  IMPLANTAÇÃO DE 
REDE COLETORA DE ESGOTO E IMPLANTAÇÃO DE 
LIGAÇÃO DOMICILIAR DOS SETORES 02, 04, 05 E 06 
DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/RO.

ARIQUEMES/RO, 16 de Abril de 2025.

COMUNICADO DE CONCESSÃO 
LICENÇA MUNICIPAL DE INSTALAÇÃO

 
O empreendimento LEIDYMAR COMERCIAL E DISTRI-
BUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 63.786.925/0001-20, 
estabelecida na Rua Curitiba, n° 382, Bairro Nova Brasília, 
município de Ji-Paraná/RO, torna público que recebeu da Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMEIA a concessão 
da Licença municipal de Instalação nº 006/2025/SEMEIA/
PM/JP, para a Atividade de serviços de manutenção e repa-
ração de aparelhos de refrigeração.

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº: 1/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1038/2025

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Órgão: Município de Nova Brasilândia D’Oeste, RO; Obje-
to: O objeto desta licitação é a contratação de empresa para 
a construção do Conselho Tutelar do Município de Nova 
Brasilândia D’Oeste, conforme delineado no Projeto Básico e 
demais anexos com recursos oriundos do Convênio 688/2024/
PGE-SEAS, celebrado entre o Município e Governo do Estado 
de Rondônia por intermédio da Secretaria de Estado da Assis-
tência e Desenvolvimento Social - SEAS; Valor estimado: 
R$ 774.771,56(setecentos e setenta e quatro mil, setecentos 
e setenta e um reais e cinquenta e seis centavos); Data da 
sessão: 08 de maio de 2025 às 09h (Horário de Brasília); 
Local de realização do certame: www.licitanet.com.br; Do 
edital: O Edital encontra-se a disposição dos interessados no 
site supracitado no site da Prefeitura www.novabrasilandia.
ro.gov.br – “Transparência Municipal” e https://www.gov.br/
pncp/pt-br Portal Nacional de Contratações Públicas; Infor-
mações:  Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone 
(69) 3418-2239 ou no e-mail cpl@novabrasilandia.ro.gov.br. 

Nova Brasilândia D’Oeste-RO, 16/04/2025.

Vildimark  Cardoso dos Santos 
Agente de Contratação

Pregoeiro – Port. 024/2025

ESTADO DE RONDÔNIA
MUNICÍPIO DE NOVA 
BRASILÂNDIA D’OESTE

AVISO DE ANULAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA 

Nº 90022/2024/PMJP-RO 

O Município de Ji-Paraná - RO, por meio da Superintendência 
de Compras e Licitações – SUPECOL, por seu Presidente-
-Pregoeiro e equipe de apoio, Decreto nº. 0996/2025, torna pú-
blico a ANULAÇÃO da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
N. 90022/SUPECOL/PMJP/RO/2024, com fundamento na 
Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, conforme consta 
na decisão do Exmo. Sr. Prefeito (ID 1610020), referente ao 
Processo Administrativo n° 12884/2024, cujo o objetivo é a 
contratação de empresa especializada em construção civil 
para execução de pavimentação asfáltica em vias urbanas 
com drenagens e calçadas, com fornecimento de mão de obra, 
equipamentos, materiais e tudo mais que se fizer necessário 
para execução dos serviços, a fim de atender as necessida-
des da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
Informações complementares estão disponíveis no endereço 
eletrônico: www.gov.br/pt-br/ e no site http://transparencia.
ji-parana.ro.gov.br/. 

Ji-Paraná, 16 de abril de 2025. 

ÂNGELO SIMÕES 
Presidente/Pregoeiro da CPL- SUPECOL 

Decreto 0996/2025

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2025/PMJP-RO 

O Município de Ji-Paraná - RO, por meio da Superintendência 
de Compras e Licitações - SUPECOL por sua Pregoeira e 
equipe de Apoio, Decreto Municipal nº 0996/2025, Processo 
Administrativo nº 11003/2025 - SEMASF, torna público, 
para conhecimento de todos os interessados, que realizará 
licitação na modalidade de PREGÃO na forma eletrônica, 
com critério de julgamento Menor Preço por ITEM, modo 
de disputa ABERTO,  para a Aquisição de materiais gráficos 
para divulgação e realização da campanha de 18 de maio - 
Combate ao Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes (PROJETO CAMPANHA FAÇA BONITO), 
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e da Família de Ji-Paraná, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 
e seus anexos. Valor Total Estimado: R$ 91.595,15 (noventa e 
um mil, quinhentos e noventa e cinco reais e quinze centavos). 
Data de Abertura: 07/05/2025. Horário: 09hs30min (Horário 
de Brasília-DF), no endereço eletrônico: www.gov.br/pt-br/ e 
outras informações no site http://transparencia.ji-parana.
ro.gov.br/. 

Ji-Paraná/RO, 16 de abril de 2025. 

GILMARA DE ANDRADE ALVES 
Pregoeira 

Decreto nº 0996/GAB/PMJP/2025
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Rua dos Brilhantes, nº 130, Bairro Urupá 
Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-150 – CNPJ 04.092.672/0001-25 

Fone: (0xx69) 3416-4043 / 3416-4096 – (Fax) 

NOTIFICAÇÃO de DECISÃO 
 
ORIGEM: Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar – CPPAD – Rua dos 
Brilhantes, 130, – Bairro Urupá – CEP: 76.900-150, em 
Ji-Paraná-RO. 
SERVIDORA ACUSADA: Rosângela Maria Ronconi, 
Auxiliar de Departamento Pessoal, matrícula 15061, 
lotada na Gerência Geral de Recursos Humanos - 
SEMAD. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar, instaurada por Decisão do 
Sr. Prefeito, NOTIFICO Vossa Senhoria, da Decisão 
com a seguinte parte dispositiva: 
DECIDO: 
I ACATAR integralmente as conclusões da Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, 
conforme Relatório Relatório Final de 04/02/2025 (ID 
1533501) determinando a aplicação da penalidade de 
DEMISSÃO POR ABANDONO DE CARGO a servidora R. M. R., 
matrícula nº 15*61, nos termos do artigo 168, inciso II, do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ji-Paraná, 
Lei 1.405/2005. 
II DETERMINAR a imediata atualização dos registros 
funcionais do servidor no âmbito da Administração 
Municipal, com a devida comunicação ao setor de Recursos 
Humanos para a adoção das providências cabíveis. 
III CIENTIFICAR o servidor acerca da presente decisão, bem 
como dar publicidade ao ato nos termos da legislação 
aplicável. 
IV ENCAMINHAR cópia desta decisão aos órgãos 
competentes para conhecimento e providências, 
especialmente à [Secretaria de Administração/RH] e ao 
Tribunal de Contas do Estado, se necessário. 
À COGER, para cientificar o servidor da presente decisão, 
após, à GGRH. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Ji-Paraná-RO, 19 de fevereiro de 2025. 
 
      [assinado eletronicamente] 
Priscila Midiã Martins Nascimento 
       Presidente da CPPAD 

ID: 1562637 e CRC: 74774CE4
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AVISO DO EDITAL DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico Nº 09/2025

                    A Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Guaporé Estado de Rondônia, Localizada na: Av. Brasil 
testada com a integração nacional nº 1997, Bairro - Alto 
Alegre, São Francisco do Guaporé – Rondônia, através 
da Comissão Licitações, torna público, para o conhecimento 
dos interessados, que fará realizar na forma do disposto da 
Lei14.133 de 01 de abril de 2021, licitação na modalidade 
de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO do tipo ME-
NOR PREÇO, tendo como objeto a: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE LUMINÁRIAS

a) AUTORIZAÇÃO: Processo Administrativo Nº. 466/2025 
(SEINFRA)
b) FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIO
c) ABERTURA: 02/05/2025 às 8h10 horário de Brasília
d) VALOR DA RESERVA: SIGILOSO
e) LOCAL: No site www.licitanet.com.br
                                       

O Edital e seus anexos estão disponíveis, e poderão ser ad-
quiridos na Sala da Comissão de Contratação, no endereço 
supracitado em dias úteis, http://www.saofrancisco.ro.gov.
br/ das 7:00 às 13:00.     
                

João Lucas Alves de Souza
Pregoeiro

Port: 293/2025

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

Termo Aditivo N° 002 ao Contrato N° 053/ASJUR/2024
Processo Administrativo nº: 404/2024
Contratante: Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO
Contratado: EMPRESA CONSTRUTORA KEIKO LTDA

Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorro-
gação do prazo do contrato.

Prazo: O presente contrato fica prorrogado por mais 30 dias, 
contados a partir do dia 19 de abril de 2025.

Data da formalização: Teixeirópolis/RO, 16 de abril de 2025.

Assinam: 
EMPRESA CONSTRUTORA KEIKO LTDA 
Helenilson Anderson Amorim Lenk
OSMY TOLEDO DE SOUZA 

ESTADO DE RONDÔNIA
MUNICÍPIO DE SÃO 
FRANCISCO DO GUAPORÉ

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS

  
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

ESTADO DE RONDÔNIA 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

  

Av. Afonso Pena, n° 2122, Setor 04 - CNPJ/MF n.º 84.722.933/0001-82 
 CEP 76928-000 – Tel. (069) 3465 1228 (069) 3465 1112  

Email: cpl@teixeiropolis.ro.gov.br
1 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o PREFEITO MUNICIPAL, 
ADJUDICA/HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Artigo 71 da Lei nº 14.133/2021, o resultado do 
procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO 
DE CAPAS PARA CARNÊS DE (IPTU), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
EDITAL DE DISPENSA ELETRONICA N°: 004/2025, e seus anexos. ADJUDICO/HOMOLOGO, em favor das 
licitantes abaixo: 

 

FORNECEDOR: HOMEL INDUSTRIA GRAFICA E COMERCIO DE BRINDES LTDA 
CNPJ: 63.750.350/0001-95 

Item Und Qt
d Descrição Marca 

Valor 
Unitár

io Total 

01 Und 
3.20
0,0
0 

CONFECÇÃO DE CAPA PARA 
GUIA DE RECOLHIMENTO PARA 
IPTU EM PAPEL COUCHÊ 115G, 
CORTE E VINCO, COR 4X0 
CORES, TAMANHO 42X10CM. 

SERVIÇO 0,40 1.280
,00 

VALOR TOTAL 
ADJUDICADO...................................................................................R$ 
1.280,00 

 
 
 

Teixeirópolis/RO, 16 de Abril de 2025 
 

 
 
 
 

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
PREFEITOMUNICIPAL 
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(Da Redação) A 
Prefeitura de Ji-Paraná, 
por meio da Secretaria 
Municipal de Esportes 
de Lazer (Semes), 
informou que está com 
atividades no Centro 
Desportivo e de Lazer 
(Cedel) Walmar Meira 
(2º distrito), Centro 
Técnico de Administra-
tivo (CTA) do Distrito 
de Nova Londrina e na 
Praça Bruno Calixto 
(no bairro Jardim dos 
Migrantes).
De acordo com a 
Semes, nas segundas e 
quintas-feiras as ativida-
des ocorrem no Cedel, 
no período das 19h às 
20h. Nas quartas-feiras, 
a pasta cumpre agenda 
no CTA do Distrito de 
Nova Londrina, das 
19h às 20h. E nas 
terças e sextas-feiras, 
elas ocorrem na Praça 
Bruno Calixto, no bairro 
Jardim dos Migrantes 
(1º distrito). As aulas 
são destinadas aos 
participantes acima dos 
14 anos.
Segundo o secretário 
Alessandro Barroso, 
a Escolinha de Fut-
sal está com vagas 
abertas nas segundas e 
quartas-feiras no Giná-
sio Poliesportivo Adão 

Lamota (2º distrito). As 
aulas acontecem nos 
períodos da manhã 
(das 9h às 12h) e tarde 
(15h às 18h). O público-
-alvo são crianças, 
adolescentes e jovens 
com idades entre 7 e 17 
anos.
Aulas da Escolinha 
de Vôleibol ocorrem, 
gratuitamente, todas as 
quintas e sextas-feiras 
no Ginásio Poliesportivo 
Adão Lamota, das 17h 
às 19h. Também lá, 
os treinamentos com 
instrutores são dire-
cionados para alunos 
com idades entre 7 e 17 
anos.
Aulas de danças são 
realizadas nas segun-
das e quintas-feiras, 
no CEDEL, das 19h às 
20h; nas quartas-feiras, 
no CTA de Nova Lon-
drina, das 19h às 20h, 
e nas terças e sextas-
-feiras, na Praça Bruno 
Calixto, das 19h às 20h. 
Elas são destinadas a 
pessoas com 14 anos 
de idade ou mais. As 
inscrições devem ser 
realizadas na sede 
Semes, o Ginásio 
Poliesportivo Gerivaldo 
José de Souza (Gerival-
dão). Com informações 
da CCS.

ATIVIDADES

Semes divulga agenda 
de abril das escolinhas
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2025 

COMPLEMENTAR 01 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 
PROCESSO Nº 252/SEMAD/2025 
 
Aos 16 dias do mês abril do ano de 2025, na sala do setor de licitações, nas dependências do prédio da 
prefeitura Municipal, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Senhor Agenilton dos Santos 
Filho, e a empresa vencedora abaixo descrita. Neste ato representado por seu representante legal conforme 
documento comprobatório, Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Federal nº 11.462/23, Decreto Municipal nº 
1171/2024, mediante consulta ao órgão gerenciador e do Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, resolvem 
REGISTRAR PREÇO de gêneros alimentícios. 
 
1 – OBJETO 
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de Gêneros Alimentícios, visando atender a demanda 
de todas as Secretarias Municipais da Prefeitura de Costa Marques, solicitado pela Secretaria Municipal de 
Administração, tudo conforme termo de referência do edital de licitação que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações dos gêneros alimentícios, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propostas(s) são as que seguem: 
 

J L MENDES JUNIOR EPP – CNPJ: 55.047.416/0001-57 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  Marca UND Quant. V. UNT V.TOTAL 

01 

ABACAXI: SEM PARTES ESCURAS OU FURADAS, 
GRAÚDO, 1ª QUALIDADE, FIRME, SEM LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA, OU LESÕES CAUSADAS 
POR DOENÇAS E/OU ATAQUE DE INSETOS, SEM 
RACHADURAS E CORTES SER BEM DESENVOLVIDAS, 
ENTREGAR TRANSPORTADAS EM EMBALAGENS 
PLÁSTICAS. 

Da região KG 7.100 R$ 8,19 R$ 58,149,00 

05 

ACHOCOLATADO EM PÓ SEM GLÚTEN SEM LACTOSE: 
INGREDIENTES: AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, 
MALTODEXTRINA, MINERAIS, VITAMINAS, 
EMULSIFANTE LECITINA DE SOJA E AROMATIZANTE. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. APARÊNCIA PÓ HOMOGÊNEO 
SABOR E CHEIROS PRÓPRIOS. EMBALAGEM EM LATA 
400g   

Mika UNID 850 R$ 10,39 R$ 8.831,50 

13 

ARROZ AGULHINHA PARBORIZADO ESPECIAL TIPO I 
(PCT DE 5KG), LONGO FINO, BENEFICIADO, POLIDO, 
PROCEDÊNCIA NACIONAL E SER DE SAFRA 
CORRENTE, LIMPO, GRÃOS INTEIROS MÍNIMO DE 90 
POR CENTO, UMIDADE MÁXIMA DE 14 POR CENTO. 
SELECIONADO ELETRONICAMENTE GRÃO A GRÃO. 

São joão UNID  600 R$ 49,60 R$ 29.760,00 

14 

ARROZ INTEGRAL: CARACTERÍSTICAS: CLASSE: 
LONGO, FINO, TIPO 1 INTEGRAL. O PRODUTO NÃO 
DEVE APRESENTAR MOFO, SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. 
EMBALAGEM: DEVE ESTAR INTACTA, ACONDICIONADA 
EM PACOTES DE 1 KG, EM POLIETILENO, 
TRANSPARENTE, ATÓXICO. FABRICAÇÃO: MÁXIMA 

     Rical UNID 4.650 R$ 9,64 R$ 44.826,00 

17 

BANANA DA TERRA: FRESCA, INTEGRA E FIRME, 
ISENTA DE SUBSTANCIA TERROSA, SUJIDADES OU 
CORPOS ESTRANHOS, TAMANHO CUMPRIDA, COM 
GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO, ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM ADEQUADA E LIMPA. 

da região KG 5.700 R$ 9,98   R$ 56.886,00 

19 

BATATA DOCE: DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM CASCA 
SÃ, SEM FERIMENTOS, FRESCAS, COM GRAU DE 
MATURAÇÃO MÉDIO, INTACTAS, LIVRES DE 
MATERIAIS TERROSOS NA SUPERFÍCIE EXTERNA, 
ISENTA DE UMIDADE E SUPERFÍCIES PEGAJOSAS, 
COM ASPECTO, COR E ODOR CARACTERÍSTICOS. 

Da região KG 5.500 R$ 7,99 R$ 43.945,00 

24 BISCOITO INTEGRAL EMBALAGEM DE 400G Niga UNID 3.350 R$ 8,50 R$ 28.475,00 

31 

CARNE BOVINA CHARQUEADA, PONTA DE AGULHA, 
SACO DE POLIETILENO A VÁCUO, TRANSPARENTE, 
ROTULADO, IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DE 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA DIPOA N. 304 DE 22/04/96. Este item é de 
participação exclusiva (Cota Reservada) e está vinculado 

Rio mar KG 750 R$ 64,10 R$ 48.075,00 
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ao item de participação aberta nº 30. (COTA RESERVADA 
EXCLUSIVO ME/EPP/MEI – ATÉ 25%). 

39 

CEBOLINHA COM CHEIRO VERDE E PIMENTA DE 
CHEIRO, MAÇO, FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER 
BEM DESENVOLVIDA, FIRME E INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES, SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

Da região MAÇO 3.650 R$ 7,14 R$ 26.061,00 

44 
CONDIMENTO TIPO PIMENTA DO REINO, EMBALAGEM 
DE 500MG. Este item é de participação aberta (Cota 
principal) e está vinculado ao item de participação exclusiva 
nº 45. (COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO  75%). 

Campilar UNID 1.500 R$ 41,20 R$ 61.800,00 

48 

COXAS E SOBRECOXAS DE FRANGO DE 1ª 
QUALIDADE, ADIÇÃO DE ÁGUA MAXIMO, 6 POR 
CENTO, ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDO, NÃO 
PEGAJOSO, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO CARACTERÍSTICO, PACOTES 
DE 500G A 1 KG, CONTENDO SELO DE INSPEÇÃO, EM 
EMBALAGENS PLÁST. Este item é de participação 
exclusiva (Cota Reservada) e está vinculado ao item de 
participação aberta nº 47. (COTA RESERV. EXCLUSIVO 
ME/EPP/MEI – ATÉ 25%). 

Ave norte KG 1.838 R$ 13,00 R$ 23.894,00 

52 FARINHA DE MILHO PRÉ-COZIDO TIPO MILHARINA EM 
PACOTE DE 500GR. Campilar PCT 300 R$ 6,90 R$ 2.070,00 

61 
FUBÁ (PCT DE 500 G CADA) FUBÁ TIPO MIMOSO 100 
POR CENTO MILHO ENRIQUECIDO COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, OBTIDO A PARTIR DA MOAGEM DO 
GRÃO DE MILHO. 

Campilar UNID 150 R$ 4,35 R$ 652,50 

62 

GELATINA EM PÓ SABOR PÊSSEGO, PRODUTO COM 
AÇÚCAR, GELATINA, SAL, MALTODEXTRINA, 
VITAMINAS: A, C E E, ACIDULANTE ÁCIDO FUMÁRICO, 
REGULADOR DE ACIDEZ CITRATO DE SÓDIO, 
AROMATIZANTE, EDULCORANTES ARTIFICIAL 
ASPARTAME, CICLAMATO DE SÓDIO, ACESSULFAME 
DE POTÁSSIO E SACARINA SÓDICA, FENILALANINA, 
SEM GLÚTEN. EMBALAGEM CONTENDO 35G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE. 

Compilar UNID 6.500 R$ 3,19 R$ 20.735,00 

63 

GOIABADA EM BARRA 500G. INGREDIENTES: POLPA 
DE GOIABA, AÇÚCAR, AÇÚCAR LÍQUIDO, ACIDULANTE 
ÁCIDO CÍTRICO E ESTABILIZANTE, PECTINA. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE. 

Val UNID 600 R$ 13,60 R$ 8.160,00 

66 

LARANJA, PERA, TAMANHO MEDIO, ISENTA DE 
SUBSTANCIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS, FRESCA, INTEGRA, FIRME, GRAU DE 
MATURACAO MEDIO, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPIADA E LIMPAS. Este item é de 
participação aberta (Cota principal) e está vinculado ao item 
de participação exclusiva nº 67. (COTA PRINCIPAL AMPLA 
PARTICIPAÇÃO – ATÉ 75%). 

da região KG 7.575 R$ 8,98  R$ 68.023,50 

67 

LARANJA, PERA, TAMANHO MEDIO, ISENTA DE 
SUBSTANCIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS, FRESCA, INTEGRA, FIRME, GRAU DE 
MATURACAO MEDIO, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPIADA E LIMPAS. Este item é de 
participação exclusiva (Cota Reservada) e está vinculado 
ao item de participação aberta nº 66. (COTA RESERVADA 
EXCLUSIVO ME/EPP/MEI – ATÉ 25%). 

da região  KG 2.525 R$ 8,98 R$ 22.674,50 

71 

LEITE ZERO LACTOSE - LEITE UHT PARA DIETAS COM 
RESTRIÇÃO DE LACTOSE, INGREDIENTES: LEITE 
SEMIDESNATADO, ENZIMA LACTASE E 
ESTABILIZANTES.  EMBALAGEM TETRA PAK, 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA FABRIC, VALIDADE, SELO SIF, SI 

Piracam 
juba UNID 4.800 R$ 9,39 R$ 45.072,00 

77 

MAMÃO, SEM SUJIDADES, SEM PARTES PODRES OU 
RACHADURAS, SEM AMADURECIMENTO EXCESIVO OU 
VERDES QUE IMPOSSIBILITEM O CONSUMO. 
ENTREGAR CONFORME O CRONOGRAMA DE 
PERECÍVEIS. 

da região UNID 6.500 R$ 8,50 R$ 55.250,00 

82 
MELANCIA, 1ª QUALIDADE, GRAU DE MATURACAO 
ADEQUADO, ISENTO DE SUBSTANCIAS TERROSAS, 
SUJIDADES, ACONDICIONADAS EM SACOS DE 
POLIETILENO FRESTADOS, ETIQUETA DE PESAGEM. 

da região KG 9.800 R$ 6,75 R$ 66.150,00 

84 

MEXIRICA/TANGERINA, 1ª QUALIDADE, TAMANHO 
MÉDIO, INTEGRA, CASCA SÃ, SEM RUPTURAS, 
ACONDICIONADAS EM SACOS DE POLIETILENO, 
ETIQUETA DE PESAGEM. Este item é de participação 
aberta (Cota principal) e está vinculado ao item de 
participação exclusiva nº 85. (COTA PRINCIPAL AMPLA 
PARTICIPAÇÃO – ATÉ 75%). 

Nacional KG 6.750 R$ 15,29 R$ 103.207,50 
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86 
MILHO DE CANJICA, EMBALAGEM COM 500 G COM 
GRÃOS IN NATURA. EMBALAGEM COM DESCRIÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. 

Campilar UNID 1200 R$ 4,29 R$ 5.148,00 

94 

PACOTE DE MULTICEREAIS TIPO MUCILON 
COMPOSTO POR FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, FARINHA DE 
MILHO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
FARINHA DE ARROZ, SAIS MINERAIS (CARBONATO DE 
CÁLCIO, FOSFATO DE SÓDIO DIBÁSICO, FU 

Nutribem PCT 2.300 R$ 9,98 R$ 22.954,00 

98 

PÃO INTEGRAL, FRESCO FEITO COM (INGREDIENTES: 
FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, MARGARINA, OVOS, 
SAL, AÇÚCAR, FERMENTO, ÁGUA). EMBALADOS EM 
EMBALAGENS PLÁSTICA TRANSPARENTE COM 1 PAO 
POR PACOTE, TRANSPORTADO E ARMAZENADOS DE 
MANEIRA UNIFORME DE MODO QUE NÃO. Este item é 
de participação aberta (Cota principal) e está vinculado ao 
item de participação exclusiva nº 99. (COTA PRINCIPAL 
AMPLA PARTICIPAÇÃO – ATÉ 75%) 

Pullman KG 4.388 R$ 19,84 R$ 87.057,92 

101 

PÃO MASSA FINA, TIPO HAMBÚRGUER OU HOT DOG, 
COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO, ÁGUA, SAL E 
FERMENTO QUÍMICO, ACONDICIONADOS EM SACOS 
DE POLIETILENO ATÓXICOS, RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E 
QUANT. Este item é de participação exclusiva (Cota 
Reservada) e está vinculado ao item de participação aberta 
nº 100. (COTA RESERVADA EXCLUSIVO ME/EPP/MEI – 
ATÉ 25%). 

de panes KG 1.488 R$ 17,20 R$ 25.593,60 

104 

PERA: DE 1ª QUALIDADE, CASCA SÃ, LISA, SEM 
PICADAS DE INSETOS, SEM IMPERFEIÇÕES. 
APRESENTANDO TAMANHO E COR UNIFORMES, SEM 
RUPTURAS, SEM DANOS, FÍSICOS E MECÂNICOS, 
ISENTA DE PARTES PÚTRIDAS. DEVENDO ESTAR BEM 
DEVOLVIDAS E MADURAS. 

Nacional KG 3800 R$ 14,96 R$ 56.848,00 

105 

PIMENTÃO VERMELHO, DE PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO QUE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

Nacional KG 3100 R$ 21,88 R$ 67.828,00 

114 

POLPA DE FRUTA CONGELADA (GOIABA) POLPA DE 
FRUTA, CONGELADA, SELECIONADA, ISENTA DE 
CONTAMINACAO, EMBALAGEM COM A DEVIDA 
PROCEDÊNCIA ACONDICIONADA EM SACO DE 
POLIETILENO, EMBALAGEM COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E NUMERO DO 
REGISTRO. Este item é de participação aberta (Cota 
principal) e está vinculado ao item de participação exclusiva 
nº 115. (COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO – ATÉ 
75%) 

Guaporé KG 2.662 R$ 27,00 R$ 71.874,00 

118 

PRESUNTO: COZIDO SEM CAPA DE GORDURA COM O 
SEGUINTE INGREDIENTE: PERNIL, SUÍNO, AÇUCAR, 
AROMATIZANTES, CONDIMENTOS, ESTABILIZANTES. 
TABELA NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS0, 0G; 
PROTEÍNAS 6,0G; GORDURAS TOTAIS 1,3G; 
GORDURAS SATURADAS 0,4G; FIBRA ALIMENTAR 
0,0G; SÓDIO 415MG; VALOR ENERGÉTICO 37KCAL; 
GORDURAS TRANS 0,0G. PRODUTO PARA ENTREGA 
FATIADO. 

Friato KG 100 R$ 39,40 R$ 3.940,00 

125 

SARDINHA EM CONSERVA 125 GRS, EVISCERADO E 
DESCAMADA MECANICAMENTE, LIVRE DE 
NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, ADICIONADA 
AO NATURAL. ELABORADO COM MATÉRIA PRIMA EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 
SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO 

Gomes da 
costa LATA 900 R$ 6,39 R$ 5.751,00 

127 

TORRADA LEVEMENTE SALGADA, EMBALAGEM 160G.: 
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL, 
AÇÚCAR, SAL, EXTRATO DE MALTE, E ESTABILIZANTE: 
LECITINA DE SOJA (INS 322), COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE. 

Bauduco UNID 1.800 R$ 8,10 R$ 14.580,00 

128 

UVA, IN NATURA, PRETA, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO, TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

Nacional  KG 600 R$ 30,00 R$ 18.000,00 

 Valor Total R$ 1.202.272,02 
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86 
MILHO DE CANJICA, EMBALAGEM COM 500 G COM 
GRÃOS IN NATURA. EMBALAGEM COM DESCRIÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. 

Campilar UNID 1200 R$ 4,29 R$ 5.148,00 

94 

PACOTE DE MULTICEREAIS TIPO MUCILON 
COMPOSTO POR FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, FARINHA DE 
MILHO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
FARINHA DE ARROZ, SAIS MINERAIS (CARBONATO DE 
CÁLCIO, FOSFATO DE SÓDIO DIBÁSICO, FU 

Nutribem PCT 2.300 R$ 9,98 R$ 22.954,00 

98 

PÃO INTEGRAL, FRESCO FEITO COM (INGREDIENTES: 
FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, MARGARINA, OVOS, 
SAL, AÇÚCAR, FERMENTO, ÁGUA). EMBALADOS EM 
EMBALAGENS PLÁSTICA TRANSPARENTE COM 1 PAO 
POR PACOTE, TRANSPORTADO E ARMAZENADOS DE 
MANEIRA UNIFORME DE MODO QUE NÃO. Este item é 
de participação aberta (Cota principal) e está vinculado ao 
item de participação exclusiva nº 99. (COTA PRINCIPAL 
AMPLA PARTICIPAÇÃO – ATÉ 75%) 

Pullman KG 4.388 R$ 19,84 R$ 87.057,92 

101 

PÃO MASSA FINA, TIPO HAMBÚRGUER OU HOT DOG, 
COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO, ÁGUA, SAL E 
FERMENTO QUÍMICO, ACONDICIONADOS EM SACOS 
DE POLIETILENO ATÓXICOS, RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E 
QUANT. Este item é de participação exclusiva (Cota 
Reservada) e está vinculado ao item de participação aberta 
nº 100. (COTA RESERVADA EXCLUSIVO ME/EPP/MEI – 
ATÉ 25%). 

de panes KG 1.488 R$ 17,20 R$ 25.593,60 

104 

PERA: DE 1ª QUALIDADE, CASCA SÃ, LISA, SEM 
PICADAS DE INSETOS, SEM IMPERFEIÇÕES. 
APRESENTANDO TAMANHO E COR UNIFORMES, SEM 
RUPTURAS, SEM DANOS, FÍSICOS E MECÂNICOS, 
ISENTA DE PARTES PÚTRIDAS. DEVENDO ESTAR BEM 
DEVOLVIDAS E MADURAS. 

Nacional KG 3800 R$ 14,96 R$ 56.848,00 

105 

PIMENTÃO VERMELHO, DE PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO QUE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

Nacional KG 3100 R$ 21,88 R$ 67.828,00 

114 

POLPA DE FRUTA CONGELADA (GOIABA) POLPA DE 
FRUTA, CONGELADA, SELECIONADA, ISENTA DE 
CONTAMINACAO, EMBALAGEM COM A DEVIDA 
PROCEDÊNCIA ACONDICIONADA EM SACO DE 
POLIETILENO, EMBALAGEM COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E NUMERO DO 
REGISTRO. Este item é de participação aberta (Cota 
principal) e está vinculado ao item de participação exclusiva 
nº 115. (COTA PRINCIPAL AMPLA PARTICIPAÇÃO – ATÉ 
75%) 

Guaporé KG 2.662 R$ 27,00 R$ 71.874,00 

118 

PRESUNTO: COZIDO SEM CAPA DE GORDURA COM O 
SEGUINTE INGREDIENTE: PERNIL, SUÍNO, AÇUCAR, 
AROMATIZANTES, CONDIMENTOS, ESTABILIZANTES. 
TABELA NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS0, 0G; 
PROTEÍNAS 6,0G; GORDURAS TOTAIS 1,3G; 
GORDURAS SATURADAS 0,4G; FIBRA ALIMENTAR 
0,0G; SÓDIO 415MG; VALOR ENERGÉTICO 37KCAL; 
GORDURAS TRANS 0,0G. PRODUTO PARA ENTREGA 
FATIADO. 

Friato KG 100 R$ 39,40 R$ 3.940,00 

125 

SARDINHA EM CONSERVA 125 GRS, EVISCERADO E 
DESCAMADA MECANICAMENTE, LIVRE DE 
NADADEIRAS, CAUDA E PÉ, PRÉ-COZIDA, ADICIONADA 
AO NATURAL. ELABORADO COM MATÉRIA PRIMA EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 
SUBMETIDO A PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO 

Gomes da 
costa LATA 900 R$ 6,39 R$ 5.751,00 

127 

TORRADA LEVEMENTE SALGADA, EMBALAGEM 160G.: 
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL, 
AÇÚCAR, SAL, EXTRATO DE MALTE, E ESTABILIZANTE: 
LECITINA DE SOJA (INS 322), COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE. 

Bauduco UNID 1.800 R$ 8,10 R$ 14.580,00 

128 

UVA, IN NATURA, PRETA, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO, TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

Nacional  KG 600 R$ 30,00 R$ 18.000,00 

 Valor Total R$ 1.202.272,02 
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3 – ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. A Secretaria Municipal de Administração do Município de Costa Marques será o Órgão Gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços para aquisição de bens e/ou serviços comuns. 
3.2. Cada secretaria, órgão ou entidade interessado poderá solicitar a realização de registro de preços 
específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos 
órgãos responsáveis, conforme art. 67 do Decreto Municipal nº 1171/24. 
3.3. Será órgão participante do registro de preços: 
Secretaria Municipal de Administração 
Secretaria Municipal de Educação; 
Secretaria Municipal de Saúde; 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania; 
Secretaria Municipal de Esportes. 
 
4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal nº 1171/2023, no Art. 87 que disciplina o Registro de 
Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá 
mediante as seguintes condições: 
4.2. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, os 
órgãos e entidades da Administração Pública municipal, e as secretarias municipais da prefeitura de Costa 
Marques que não tenham  participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 
justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e 
haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.6. As secretarias, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente 
como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no item 4.2. 
4.7. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por 
secretaria, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere   o caput deste artigo não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de secretarias não participantes que 
aderirem. 
4.9. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no 
compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e com os órgãos participantes. 
4.10 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 
 
5. DO REMANEJAMENTO  
5.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

5.1.1.  O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 
I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

5.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462/23. 
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5.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
6. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, será de 1 (um) ano, e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos. 
6.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original. 

6.2.1. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 

 
7. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo de 03 (três) dias, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 
7.3. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 
correspondente. 
7.4. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; 
7.5. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital,    permitirá a convocação 
dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem  prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
em lei e no edital da licitação. 
7.6. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela secretaria municipal, órgão gerenciador, 
implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, eventual aplicação de penalidades  administrativas. 
7.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços  nos termos do § 5.º deste 
artigo, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
7.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do 
que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 
7.9. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo   objeto no mesmo local, 
condições mercadológicas e de logística. 
7.10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados e órgão gerenciador no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e Sitio Oficial do 
Município; 
7.11. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas 
contratações. 
7.12. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.12.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

7.13. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 
equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
7.14. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
7.15. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive 
quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao 
contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 
7.16. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
7.17. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do 
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
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8. CADASTRO DE RESERVA  
8.1. Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, 
observadas as seguintes questões: 

8.1.1. o registro a que se refere o item 8.1, tem por objetivo a formação de cadastro  de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no item 8.1; 
8.1.2. se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 8.1, serão classificados segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e 
8.1.3. a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o item 8.1, será 
efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

8.2. O licitante remanescente será convocado quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital e na devida Ata de Registro de Preços, e quando 
houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item ......10. 
8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 8 aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

8.3.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
8.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

9.1.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
9.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

10.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades  administrativas. 
10.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos  valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
10.1.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos  órgãos que tiverem 
formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a 
revisão dos preços contratados. 

10.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 
antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a atualização do preço 
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

10.2.1. a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços; 
10.2.2. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 
Administração Pública; 
10.2.3. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se 
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 
10.2.4. seja realizado ampla pesquisa de mercado; 
10.2.5. seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador signatário, 
buscando sempre manter menor custo para administração pública. 
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10.3. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 
10.4. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
10.5. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item 10.4 desta ata, o  órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em 
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 
10.6. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos 
valores praticados no mercado. 
10.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.8. Liberado o fornecedor na forma do item 10.7 desta ata, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 
execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 
10.9. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
10.10. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
10.11. Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro, caso ocorra o 
requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a ordem fornecimento ou 
nota de empenho. 
 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRATO 
11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

11.1.1. for liberado; 
11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
11.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; V - não aceitar o 
preço revisado pela Administração. 

11.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
11.3. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão  gerenciador: 

11.3.1. pelo decurso do prazo de vigência; 
11.3.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
11.3.3. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
11.3.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

11.4. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da    Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
item 21 do edital. 

12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
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13. DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO  
13.1. A Gerencia do registro de Preços em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado 
meio de comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, e-mail, whatsapp desde que: 

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor da GSRP responsável; 
b) O servidor competente para o pedido deverá ser prévia e formalmente designado como executor da Ata; 

 

14. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1. Fase – Recebimento 

14.1.1. Para recebimento será levado em consideração a quantidade e qualidade dos Gêneros Alimentícios, e 
todas as normas estabelecidas no edital e legislação vigente com a fiscalização do poder público municipal 
através de suas comissões. 

14.1.2. Recebimento Provisório 
14.1.2.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de 
Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do 
documento fiscal, qualidade e das quantidades dos itens que estão sendo entregues; 

14.1.3. Recebimento Definitivo 
14.1.3.1. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação 
da qualidade dos Gêneros Alimentícios, em relação às especificações técnicas, se necessário. 

14.2. Fase - Acompanhamento da entrega dos Gêneros Alimentícios 
14.2.1. Os Gêneros Alimentícios ofertados nesta licitação terão garantia contratual, conforme dispõe o art. 26, 
do Código de Defesa do Consumidor - CDC; 
14.2.2. Os proponentes assumem o compromisso de substituir os Gêneros Alimentícios, sempre que notificado 
a fazê-la pela Secretaria Municipal de Administração, o que será feito por meio de Ofício. 

14.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, dos Gêneros Alimentícios, sem que esta esteja de 
posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 
 
15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1– O pagamento ocorrera em até o 30 (trinta) dias, após o recebimento dos Gêneros Alimentícios, mediante a 
apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/comissão 
encarregada do recebimento. 
15.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
15.3. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, o Município fica obrigado a atualizar os valores 
do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento, aplicando as 
atualizações com base nos índices estabelecidos pelo Governo Federal à época dos fatos. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
16.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada 
16.3. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes. 
16.4. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 
compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
16.5. O Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, o Portal da Transparência para: 

16.5.1. operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços; 
16.5.2. automatização dos procedimentos de controle e das atribuições da secretaria municipal, do órgão 
gerenciadores, participantes e aderentes. 

16.6. O Setor de Compras expedirá, se necessárias, e após aprovação da Procuradoria Geral do Município, 
instruções complementares sobre o Sistema de Registro de Preços para o cumprimento deste Regulamento. 
16.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade deste com o vigente no mercado. 
16.8. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem 
como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 
16.9. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a Lei 
Federal nº 14.33/21, Decreto Federal nº 11.462/23, Decreto Municipal nº 1171/24, e demais normas 
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complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos. 
16.10. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, os anexos constantes do Edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 e a proposta da Detentora. 
 
Fica eleito o foro do Município de Costa Marques/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
 
  _____________________________                                                         _________________________ 

AGENILTON DOS SANTOS FILHO        Rosangela Jacintho de Lima 
Secretário Municipal de Administração     Secretária Municipal de Educação 

      Decreto nº 011/GAB/2025           Decreto nº 013/GAB/2025 
 
 
   ________________________     _________________________ 
      Welcklen Silva de Jesus           Joelma Freitas de Lima 
  Secretário Municipal de Saúde         Sec. Mun. de Assistência Social e Cidadania 
       Decreto nº 10/GAB/2025          Decreto nº 015/GAB/2025 
  
     _______________________ 
           Judismar Piogee Magipo 
 Secretário Municipal de Esporte e Cultura 
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NOTIFICAÇÃO 

 
ASSUNTO: CANCELAMENTO ORDEM DE SERVIÇO DO CONTRATO Nº 052/PJM/2024 

 

 

MUNICÍPIO DE TEIXEIRÓPOLIS/RO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede e foro à Av. Afonso Pena, n.º 2122, setor 04, nesta cidade, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob n.º 84.722.933/0001-82, representado 
pelo seu representante legal em exercício, OSMY TOLEDO DE SOUZA, brasileiro, viúvo, prefeito 
municipal, residente e domiciliado nesta cidade, doravante simplesmente designado como 
CONTRATANTE, vem COMUNICAR O CANCELAMENTO DA ORDEM DE SERVIÇOS, do 
Contrato n° 052/PJM/2024, referente ao Processo Administrativo n°  00484.08.01-2024, com  a 
contratada MJR EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 30.662.520/0001-20, 
situado na Av. Raimundo José da Silva, nº 150, Bairro Jotão, CEP 76908-298 Ji-Paraná/RO, 
justifica, o cancelamento é devido e se faz necessário, pois diante da análise técnica realizada, 
conclui-se que o Contrato nº 052/PJM/2024, está eivado de vício insanável, comprometendo 
totalmente a legalidade do processo licitatório e da contratação, tornando o contrato nulo. 

 

Teixeirópolis-RO, 05 de Fevereiro de 2025. 

 

 

OSMY TOLEDO DE SOUZA 

Prefeito Municipal – Contratante 

 

 

_______________________________________________________________ 

MJR EMPREENDIMENTOS LTDA 

Ciente em ______/______/2025. 
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LEI MUNICIPAL Nº 1.120/GAB//2.025, DE 16 DE ABRIL DE 2.025  
 

“ALTERA O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL 
Nº 1.107, DE 10 DE JANEIRO DE 2.025, DO 
MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS/RO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 
LEI 

 
Art. 1º – Cria-se o 01 (um) cargo de Diretor Geral de Patrimônio, de livre nomeação e 
exoneração, inserido a alínea “r” no artigo 19 da Lei Municipal nº 1.107, de 10 de janeiro de 
2.025. 
r) Diretor Geral de Patrimônio. 

 
Art. 2º - Cria e insere o art. 24-A na Lei Municipal nº 1.107, de 10 de janeiro de 2.025. 
Art. 24-A - Ao Diretor Geral de Patrimônio compete: 
I - Implantar, de modo padronizado, o conjunto de princípios e procedimentos destinados à 
gestão patrimonial, compreendendo o seu registro, tombamento, controle e movimentação; 
II - Coordenar e supervisionar os serviços de recebimento, conferência, guarda, ateste e 
distribuição de bens permanentes e de consumo;  
III - Efetuar a identificação patrimonial dos bens do campus;  
IV - Extrair, conferir e encaminhar relatórios aos órgãos de planejamento, gestão e controle, 
comunicando as alterações no sistema patrimonial para o correspondente registro contábil; 
V - Instruir processos de baixa dos bens móveis, em conformidade à legislação vigente e com 
base em processos administrativos devidamente instruídos;  
VI - Manter atualizado os Termos de Responsabilidade de uso de bens patrimoniais;  
VII - Realizar o balancete mensal dos materiais de consumo em estoque, bem como dos bens 
patrimoniais e disponibilizar a contabilidade através de relatórios;  
VIII - Analisar e entregar os materiais de consumo solicitados pelas coordenações do campus; 
IX - Estabelecer as necessidades de aquisição de material de consumo para fins de reposição de 
estoque, bem como solicitar sua aquisição à Coordenação de Compras, Licitações e Contratos; 
X - Elaborar balancete mensal da movimentação de material de consumo;  
XI - Controlar os estoques mínimos;  
XII - Encaminhar à Coordenação solicitante ocorrências de entregas em desacordo com as 
especificações da compra;  
XIII - Operacionalizar os sistemas de gestão internos e externos;  
XIV - Realizar outras atividades afins e correlatas no âmbito de sua competência. 

 
Art. 3º - Suprime 02 (dois) cargos de Assistente de Frota, no anexo I, da Lei Municipal nº 1.107, 
de 10 de janeiro de 2.025. 
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Redação Anterior - Anexo I – da Lei 1.107/2.025 

SIMBOLO CARGOS QTD VENC. TOTAL REQUISITO CH 

Subsídio- 
DAS-1 Prefeito 1 14.000,00 14.000,00 ELETIVO    

Subsídio- 
DAS-1 Vice Prefeito 1 7.000,00 7.000,00 ELETIVO    

Subsídio- 
DAS-1 

Chefe de 
Gabinete 1 6.000,00 6.000,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

Subsídio-  
DAS-1 

Secretários 
Municipais 10 6.000,00 60.000,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

DAS-2 Procurador 
Geral 1 6.000,00 6.000,00 

Ensino Superior 
completo  em Direito 
com registro no OAB 

40 h 

DAS-2 Controlador 
Geral 1 6.000,00 6.000,00 

Ensino Superior em 
Direito com registro na 

OAB 
40 h 

DAS-2 Contador 
Geral 1 7.000,00 7.000,00 

Ensino Superior 
completo com Registro 

no CRC 
40h 

DAS-2 
Superintende

nte de 
Licitação 

1 6.000,00 6.000,00 

Ensino Superior 
completo/Ensino 

Médio com expertise 
em Licitação 

40 h 

DAS-3 Assessor 
Jurídico 2 6.000,00 12.000,00 

Ensino Superior 
Completo com registro 

na OAB 
40 h 

DAS-4 Coordenador 
Geral 10 4.500,00 45.000,00 Ensino Médio 

Completo/ Técnico   

DAS-4 
Coordenador 

de 
Cerimonial 

1 4.500,00 4.500,00 Ensino Médio 
Completo/ Superior 40 h 

DAS-4 Coordenador 
Distrital 1 4.500,00 4.500,00 Ensino Médio 

Completo/Técnico 40h 

DAS-4 
Coordenador 
Técnico de 
Engenharia 

1 4.500,00 4.500,00 
Ensino 

Superior/Engenharia 
com Registro -CREA 

40 h 

DAS-5 
Gerente 

Municipal de 
Convênios 

1 4.300,00 4.300,00 

Ensino Médio 
Completo/Técnico com 

Expertise na 
Plataforma 

TRANSFERE.GOV. 

40 h 

DAS-5 
Gerente 
Geral de 

Enfermagem 
2 4.300,00 8.600,00 Ensino Superior 

completo 40 h 

DAS-5 
Gerente da 

Atenção 
Básica 

2 4.300,00 8.600,00 Ensino Superior 
Completo 40h 
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DAS-5 Gerente 
Financeiro 1 4.300,00 4.300,00 Ensino Médio 

Completo/Superior 40 h 

DAS-6 
Agente de 

Contratação/
Pregoeiro 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor de 
Transporte 
Educação 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 Diretor 
Distrital 3 3.500,00 10.500,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor 
Geral da 

Administraç
ão 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor 

Geral de 
Engenharia 

2 3.500,00 7.000,00 Ensino Superior/ 
Engenharia 40 h 

DAS-6 
Diretor 

Geral da 
Educação 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-6 

Diretor de 
Obras e 
Serviços 
Público 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor de 
Campo e 

Terraplanage
m 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 
Diretor de 
Pontes e 
Bueiros 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 Diretor de 
Turma 1 3.500,00 3.500,00 Ensino Fundamental/ 

Médio 40 h 

DAS-6 Diretor de 
Agricultura 1 3.500,00 3.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 
Diretor de 

Meio 
Ambiente 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 Diretor do 
CRAS 1 3.500,00 3.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 

Diretor 
Clínico 

Especializad
o - UMS 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-6 

Diretor 
Geral da 
Unidade 

Mista 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 
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DAS-6 

Diretor da 
Unidade 
Básica de 

Saúde UBS 

2 3.500,00 7.000,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-6 
Diretor da 
Farmácia 
Municipal 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-6 

Diretor do 
Fundo 

Municipal de 
Saúde 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor 
Financeiro 
do Fundo 

Municipal de 
Saúde 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-6 

Assistente 
Técnico do 
Controle 
Interno 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-6 

Assistente 
Técnico de 

Contabilidad
e 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio/ Técnico 40 h 

DAS-7 

Assistente 
Técnico de 

Comunicaçã
o 

1 3.200,00 3.200,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-7 
Assistente 
Técnico 
Especial 

2 3.200,00 6.400,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-7 

Assistente 
Técnico 

Especial da 
Agricultura 

1 3.200,00 3.200,00 Ensino Médio/ Técnico 40 h 

DAS-7 

Assistente 
Técnico de 

Meio 
Ambiente 

1 3.200,00 3.200,00 Ensino Médio /Técnico 40 h 

DAS-8 Supervisor 
Pedagógico 2 2.500,00 5.000,00 Ensino Superior 40h 

DAS-8 Sub Diretor 
Distrital 1 2.500,00 2.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Recursos 

Humanos 
1 2.500,00 2.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
do Depto de 
Patrimônio e 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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Almoxarifad
o 

DAS-8 

Sub Diretor 
da 

Tecnologia 
da 

Informação 
TI 

1 2.500,00 2.500,00 
Ensino Médio/ Técnico 
com Expertise na área 

de atuação 
40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de 
Patrimônio 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 

Almoxarifad
o 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de 
Fiscalização 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 

Arrecadação 
e Finanças 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Sub Diretor 
Pedagógico 2 2.500,00 5.000,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
Psicopedagó

gico 
2 2.500,00 5.000,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Prestação 
de Contas de 

Convênio 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 

Programas 
Federais - 

FNDE 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 Sub Diretor 
de Pátio 6 2.500,00 15.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Merenda 

Escolar 
4 2.500,00 10.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 

Programas 
Educacionai

s 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Superior na 
área de Atuação 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Controle 

de Frota 
1 2.500,00 2.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 
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DAS-8 Assistente de 
Frota 4 2.500,00 10.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Assistente 
Escolar 5 2.500,00 12.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Limpeza 

Urbana 
3 2.500,00 7.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de 
Jardinagem 

3 2.500,00 7.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Sub Diretor 
de Obras 2 2.500,00 5.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Serviços 

Públicos 
3 2.500,00 7.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Controle 

de Pátio 
(Garagem) 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de 
Agricultura 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino Fundamental 
/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de 
Maquinários 

3 2.500,00 7.500,00 Ensino Fundamental 
/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de Meio 
Ambiente 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Eventos 
Esportivos 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Proteção 

Social 
Básica 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Proteção 

Social 
Especial 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 

Programas 
do SUS 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
da Unidade 

Mista 
1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 

de Vigilância 
em Saúde 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 
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DAS-8 
Sub Diretor 
de Combate 
a Endemias 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-9 Gerente 
Distrital 2 1.518,00 3.036,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Folha de 

Pagamento 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Folha de 
Pontos e 

Documentaç
ão 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 

Almoxarifad
o 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Patrimônio 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 

Apoio a 
Licitação 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Protocolo e 
Portal de 

Transparênci
a 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Execução 

Orçamentári
a 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Receitas 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Cadastro 
Urbano 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Regularizaçã
o Fundiária 

Urbana 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Regularizaçã
o Fundiária 

Rural 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Serviços 
Público 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 

Meio 
Ambiente 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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DAS-9 
Gerente de 
Cadastro 

Único 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Programas 

Sociais 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 

Fiscalização 
Sanitária 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Controle de 

Zoonose 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Farmácia 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Laboratório 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Imunização 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS09 
Gerente de 

Atenção 
Psicossocial 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente 

Técnico de 
Enfermagem 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente das 
Unidade 
Básica de 

Saúde UBS 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Vigilância 

Epidemiológ
ica 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerencia de 
Vigilância 
Sanitária 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Esterilização 
d Controle  

de Materiais 
Hospitalares 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Programas 

de 
Atendimento 

a Saúde 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Agendament

o 
Intermunicip

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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DAS-9 
Gerente de 
Cadastro 

Único 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Programas 

Sociais 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 

Fiscalização 
Sanitária 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Controle de 

Zoonose 
1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Farmácia 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Laboratório 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Imunização 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS09 
Gerente de 

Atenção 
Psicossocial 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente 

Técnico de 
Enfermagem 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente das 
Unidade 
Básica de 

Saúde UBS 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Vigilância 

Epidemiológ
ica 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerencia de 
Vigilância 
Sanitária 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Esterilização 
d Controle  

de Materiais 
Hospitalares 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Programas 

de 
Atendimento 

a Saúde 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Agendament

o 
Intermunicip

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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ais 

DAS-9 Gerente de 
Frotas 3 1.518,00 4.554,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Tesouraria 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Fiscalização 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Assistente 
Gabinete 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Assistente de 
Secretário 9 1.518,00 13.662,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Assistente 
Geral de 
Saúde 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Secretario 
Escolar 4 1.518,00 6.072,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

 
Redação Nova – Anexo I – da Lei 1.107/2.025 

SIMBOLO CARGOS QTD VENC. TOTAL REQUISITO CH 

Subsídio- 
DAS-1 Prefeito 1 14.000,00 14.000,00 ELETIVO    

Subsídio- 
DAS-1 Vice Prefeito 1 7.000,00 7.000,00 ELETIVO    

Subsídio- 
DAS-1 

Chefe de 
Gabinete                 1 6.000,00 6.000,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

Subsídio-  
DAS-1 

Secretários 
Municipais 10 6.000,00 60.000,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

DAS-2 Procurador 
Geral 1 6.000,00 6.000,00 

Ensino Superior 
completo  em Direito 
com registro no OAB 

40 h 

DAS-2 Controlador 
Geral 1 6.000,00 6.000,00 

Ensino Superior em 
Direito com registro na 

OAB 
40 h 

DAS-2 Contador 
Geral 1 7.000,00 7.000,00 

Ensino Superior 
completo com Registro 

no CRC 
40h 

DAS-2 
Superintende
nte de 
Licitação 

1 6.000,00 6.000,00 

Ensino Superior 
completo/Ensino 

Médio com expertise 
em Licitação 

40 h 

DAS-3 Assessor 
Jurídico 2 6.000,00 12.000,00 

Ensino Superior 
Completo com registro 

na OAB 
40 h 

DAS-4 Coordenador 
Geral 10 4.500,00 45.000,00 Ensino Médio 

Completo/ Técnico   

DAS-4 Coordenador 1 4.500,00 4.500,00 Ensino Médio 40 h 
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de 
Cerimonial 

Completo/ Superior 

DAS-4 Coordenador 
Distrital 1 4.500,00 4.500,00 Ensino Médio 

Completo/Técnico 40h 

DAS-4 
Coordenador 
Técnico de 
Engenharia 

1 4.500,00 4.500,00 
Ensino 

Superior/Engenharia 
com Registro -CREA 

40 h 

DAS-5 
Gerente 
Municipal de 
Convênios 

1 4.300,00 4.300,00 

Ensino Médio 
Completo/Técnico com 

Expertise na 
Plataforma 

TRANSFERE.GOV. 

40 h 

DAS-5 
Gerente Geral 
de 
Enfermagem 

2 4.300,00 8.600,00 Ensino Superior 
completo 40 h 

DAS-5 
Gerente da 
Atenção 
Básica 

2 4.300,00 8.600,00 Ensino Superior 
Completo 40h 

DAS-5 Gerente 
Financeiro 1 4.300,00 4.300,00 Ensino Médio 

Completo/Superior 40 h 

DAS-6 
Agente de 
Contratação/
Pregoeiro 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor de 
Transporte 
Educação 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 Diretor 
Distrital 3 3.500,00 10.500,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor Geral 
da 
Administraç
ão 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor Geral 
de 
Patrimônio 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor Geral 
de 
Engenharia 

2 3.500,00 7.000,00 Ensino Superior/ 
Engenharia 40 h 

DAS-6 Diretor Geral 
da Educação 1 3.500,00 3.500,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-6 

Diretor de 
Obras e 
Serviços 
Público 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor de 
Campo e 
Terraplanage
m 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 Diretor de 1 3.500,00 3.500,00 Ensino 40 h 
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de 
Cerimonial 

Completo/ Superior 

DAS-4 Coordenador 
Distrital 1 4.500,00 4.500,00 Ensino Médio 

Completo/Técnico 40h 

DAS-4 
Coordenador 
Técnico de 
Engenharia 

1 4.500,00 4.500,00 
Ensino 

Superior/Engenharia 
com Registro -CREA 

40 h 

DAS-5 
Gerente 
Municipal de 
Convênios 

1 4.300,00 4.300,00 

Ensino Médio 
Completo/Técnico com 

Expertise na 
Plataforma 

TRANSFERE.GOV. 

40 h 

DAS-5 
Gerente Geral 
de 
Enfermagem 

2 4.300,00 8.600,00 Ensino Superior 
completo 40 h 

DAS-5 
Gerente da 
Atenção 
Básica 

2 4.300,00 8.600,00 Ensino Superior 
Completo 40h 

DAS-5 Gerente 
Financeiro 1 4.300,00 4.300,00 Ensino Médio 

Completo/Superior 40 h 

DAS-6 
Agente de 
Contratação/
Pregoeiro 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor de 
Transporte 
Educação 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 Diretor 
Distrital 3 3.500,00 10.500,00 Ensino Médio 

Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor Geral 
da 
Administraç
ão 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor Geral 
de 
Patrimônio 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo/Técnico 40 h 

DAS-6 
Diretor Geral 
de 
Engenharia 

2 3.500,00 7.000,00 Ensino Superior/ 
Engenharia 40 h 

DAS-6 Diretor Geral 
da Educação 1 3.500,00 3.500,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-6 

Diretor de 
Obras e 
Serviços 
Público 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino Médio 
Completo 40 h 

DAS-6 

Diretor de 
Campo e 
Terraplanage
m 

1 3.500,00 3.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-6 Diretor de 1 3.500,00 3.500,00 Ensino 40 h 
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DAS-7 

Assistente 
Técnico 
Especial da 
Agricultura 

1 3.200,00 3.200,00 Ensino Médio/ Técnico 40 h 

DAS-7 

Assistente 
Técnico de 
Meio 
Ambiente 

1 3.200,00 3.200,00 Ensino Médio /Técnico 40 h 

DAS-8 Supervisor 
Pedagógico 2 2.500,00 5.000,00 Ensino Superior 40h 

DAS-8 Sub Diretor 
Distrital 1 2.500,00 2.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Recursos 
Humanos 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
do Depto de 
Patrimônio e 
Almoxarifad
o 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
da 
Tecnologia 
da 
Informação 
TI 

1 2.500,00 2.500,00 
Ensino Médio/ Técnico 
com Expertise na área 

de atuação 
40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de 
Patrimônio 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 
Almoxarifad
o 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de 
Fiscalização 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 
Arrecadação 
e Finanças 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Sub Diretor 
Pedagógico 2 2.500,00 5.000,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
Psicopedagó
gico 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino Superior 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Prestação 
de Contas de 
Convênio 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 
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DAS-8 

Sub Diretor 
de 
Programas 
Federais - 
FNDE 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 Sub Diretor 
de Pátio 6 2.500,00 15.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Merenda 
Escolar 

4 2.500,00 10.000,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 
Programas 
Educacionai
s 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Superior na 
área de Atuação 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Controle 
de Frota 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Assistente de 
Frota 2 2.500,00 5.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Assistente 
Escolar 5 2.500,00 12.500,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Limpeza 
Urbana 

3 2.500,00 7.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de 
Jardinagem 

3 2.500,00 7.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 Sub Diretor 
de Obras 2 2.500,00 5.000,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Serviços 
Públicos 

3 2.500,00 7.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Controle 
de Pátio 
(Garagem) 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de 
Agricultura 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino Fundamental 
/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de 
Maquinários 

3 2.500,00 7.500,00 Ensino Fundamental 
/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Meio 
Ambiente 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Eventos 
Esportivos 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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DAS-8 

Sub Diretor 
de Proteção 
Social 
Básica 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de Proteção 
Social 
Especial 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio 40 h 

DAS-8 

Sub Diretor 
de 
Programas 
do SUS 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
da Unidade 
Mista  

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Vigilância 
em Saúde 

1 2.500,00 2.500,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-8 
Sub Diretor 
de Combate 
a Endemias 

2 2.500,00 5.000,00 Ensino Médio/Técnico 40 h 

DAS-9 Gerente 
Distrital 2 1.518,00 3.036,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Folha de 
Pagamento 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Folha de 
Pontos e 
Documentaç
ão 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Almoxarifad
o 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Patrimônio 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Apoio a 
Licitação 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Protocolo e 
Portal de 
Transparênci
a 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Execução 
Orçamentári
a 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 40 h 
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Receitas Fundamental/Médio 

DAS-9 
Gerente de 
Cadastro 
Urbano 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Regularizaçã
o Fundiária 
Urbana 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Regularizaçã
o Fundiária 
Rural 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Serviços 
Público 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Meio 
Ambiente 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Cadastro 
Único 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Programas 
Sociais 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Fiscalização 
Sanitária 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Controle de 
Zoonose 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Farmácia 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Laboratório 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Imunização 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS09 
Gerente de 
Atenção 
Psicossocial 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente 
Técnico de 
Enfermagem 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente das 
Unidade 
Básica de 
Saúde UBS 

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Gerente de 
Vigilância 
Epidemiológ

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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Receitas Fundamental/Médio 
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Fiscalização 
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DAS-9 Gerente de 
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DAS-9 Gerente de 
Imunização 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 
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Gerente de 
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Psicossocial 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 
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Gerente 
Técnico de 
Enfermagem 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
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Gerente das 
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Fundamental/Médio 40 h 
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DAS-9 
Gerencia de 
Vigilância 
Sanitária 

1 1.518,00 1.518,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Esterilização 
d Controle  
de Materiais 
Hospitalares 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Programas 
de 
Atendimento 
a Saúde 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 

Gerente de 
Agendament
o 
Intermunicip
ais  

2 1.518,00 3.036,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Frotas  3 1.518,00 4.554,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Tesouraria 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Gerente de 
Fiscalização 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Assistente 
Gabinete 1 1.518,00 1.518,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Assistente de 
Secretário 9 1.518,00 13.662,00 Ensino 

Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 
Assistente 
Geral de 
Saúde 

3 1.518,00 4.554,00 Ensino 
Fundamental/Médio 40 h 

DAS-9 Secretario 
Escolar 4 1.518,00 6.072,00 Ensino Médio/Técnico 40 

h  
 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
 
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:3254696328
7

Assinado de forma 
digital por CICERO 
APARECIDO 
GODOI:32546963287

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2025 – CPL

PROCESSO Nº 19/CAM/2025

O Município de Castanheiras – RO, por meio da Comissão 
Permanente Licitações – CPL, com sede na Av. jacarandá nº 
100, Centro do Município, torna público para conhecimento 
dos interessados a realização de Chamada Pública para 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, 
critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus 
anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados, para maiores informações 
através do e-mail cplcastanheiras@outlook.com.
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEI-
ROS - PESSOA JURÍDICA, SENDO  DESPESAS DE 
TELEPROCESSAMENTO, visando atender as necessi-
dades da CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS. 

Valor Global Estimado: R$ 6.600,00 (Seis mil e seiscentos 
reais)

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 22/04/2025 às 00:00h 
Até 24/04/2025 às 23:59h

PERÍODO DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS
25/04/2025 às 8:00h
Link:https://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltrans-
parencia/1/licitações

Castanheiras, 16 de abril de 2025

DENIZE REGINA DOS SANTOS
Agente de Contratação
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LEI MUNICIPAL Nº 1.119/GAB//2.025, DE 16 DE ABRIL DE 2.025  
 

“DISPÕE SOBRE CRÉDITO ESPECIAL AO 
ORÇAMENTO VIGENTE CONFORME 
ART. 7º, 41 E 42, DA LEI 4.320/64 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 
LEI 

 
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no PPA/LDO e no orçamento vigente 

municipal um CRÉDITO ESPECIAL, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 

1.131.764,13 (um milhão cento e trinta e um mil setecentos e sessenta e quatro reais e treze 

centavos) 

Suplementação 
02.000.00.000.0000.0.000. Executivo Municipal 
02.006.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA 
02.006.12.361.0021.1.162. Programa Estadual de Transporte Escolar Compartilhado - IR E VIR 
129 -3.3.90.30.00.00 15760000 MATERIAL DE CONSUMO.....................................R$ 700.000,00 
128 -3.3.90.39.00.00 15760000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA...........................................................................................................................R$ 431.764,13 
 Total Suplementação:...........R$ 1.131.764,13 
 
Art. 2º - Para cobertura do referido crédito fica utilizado recurso proveniente de Recurso 

Vinculado, em consonância com disposto no art. 43, da Lei 4.320/64. 

Receita 
1.7.2.4.51.01.00.00 15760000 Transferências de Convênio dos Estados Destinadas a Programas 
de Educação........................................................................................................R$ 1.131.764,13 
 Total da Receita: ...............  1.131.764,13 
 
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:3254696328
7

Assinado de forma 
digital por CICERO 
APARECIDO 
GODOI:32546963287

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CASTANHEIRAS

 

 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 032/GAB/2.025 DE 07 DE ABRIL DE 2.025. 
 

“DISPÕE SOBRE LUTO OFICIAL NO 
MUNICIPIO DE CASTANHEIRAS/RO”. 

 
O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 
64, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Castanheiras/RO. 

 
CONSIDERANDO, o falecimento de EZILDA BESSANI QUERUBIM GONÇALVES, 
munícipe e moradora deste município de Castanheiras/RO, Genitora do Ex-Vereador Vagner 
Querubim Gonçalves e do Sargento Júnior Querubim Gonçalves; 

 
CONSIDERANDO, a contristação geral da comunidade Castanheirense e o sentimento de 
solidariedade, dor e saudade que emerge pela perda de uma cidadã exemplar, respeitável e de 
ilibado caráter; 

 
CONSIDERANDO, que é dever do Poder Público Castanheirense render justas homenagens 
àqueles que com seu trabalho, exemplo, e sua dedicação, contribuíram para o bem coletivo; 

 
A família enlutada, receba as sinceras condolências do povo castanheirense, e os votos a Deus 
para que, em sua infinita bondade conforte os seus corações e dê acolhimento a alma da amiga, 
EZILDA BESSANI QUERUBIM GONÇALVES; 

 
DECRETA:  
 

Art. 1º - Fica Decretado Luto Oficial por 3 (três) dias, no município de Castanheiras/RO.  
 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 

Castanheiras/RO, 07 de abril de 2.025. 
 

 
 

 
CICERO APARECIDO GODOI 

Prefeito 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 036/GAB/2.025, DE 14 DE ABRIL DE 2.025. 
 

“REVOGA A CONCESSÃO DE 
PERMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS-
PLACA TÁXI”. 

 

O Prefeito do Município de Castanheiras/RO, o Sr. CICERO APARECIDO GODOI 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Legislação vigente.  

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal Nº 454/2026 

 

CONSIDERANDO, ainda a desistência de concessão por parte de LEANDRO 

BORGES DA ROSA. 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º - Fica REVOGADA a concessão da placa de Táxi, concedida pelo Município  de 

Castanheiras em nome de LEANDRO BORGES DA ROSA, PLACA FHS5137/ ONIX 1.4 

AT LTZ, MARCA-MODELO CHEVROLET, COR PRATA. 

 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Castanheiras/RO, 14 de abril de 2.025. 
 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

Assinado de forma digital 
por CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287



CLASSICORREIO
Terceiro Caderno

Sistema Multiplataforma de Comunicação

SIGA NOSSAS REDE SOCIAIS

Jornalcp

Correiopopularro

Youtube/cpnaweb

Correiopopular_
DE RONDÔNIA

Rondônia,  quinta-feira, 17 de  abril de 2025 - Correio Popular

Página 1 de 109

 
LEI MUNICIPAL Nº 1.117/GAB//2.025, DE 16 DE ABRIL DE 2.025  
 

“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, A 
LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º. DE ABRIL DE 2021, 
QUE ESTABELECE NORMAS GERAIS DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
E CONSOLIDA AS NORMAS SOBRE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 

LEI 

 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º - Esta Lei Complementar regulamenta, no âmbito do município de Castanheiras, a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º. de abril de 2021, que estabelece normas gerais de Licitações e 
Contratos Administrativos, e consolida normas sobre contratações públicas municipais.  
 
Art. 2º - O disposto nesta Lei Complementar abrange todos os órgãos da administração direta 
e entidades da administração indireta do Poder Executivo Municipal de Castanheiras, 
ressalvadas as empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias.  
Parágrafo único. Nas contratações realizadas com recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, convênios e contratos de repasse, deverá ser observada a lei ou a 
regulamentação específica da modalidade de transferência, quando assim determinado.  
 
Art. 3º - Para os fins desta Lei Complementar, aplica-se o disposto no artigo 6º da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
 
Art. 4º - A contagem dos prazos é feita em dias úteis, salvo disposição expressa em sentido 
contrário. 
 

CAPÍTULO II  
DEFINIÇÕES  

 
Art. 5º - Para além dos conceitos existentes na Lei Federal nº 14.133/2021, no intuito de 
viabilizar a aplicação desta Lei Complementar, considera-se: 
I - Administração Municipal: órgãos da administração direta e entidades da administração 
indireta do Poder Executivo Municipal de Castanheiras, ressalvadas as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e suas subsidiárias; 
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II - Alta Administração (Alta Gestão): gestores que integram o nível executivo do órgão ou da 
entidade, com poderes para estabelecer as políticas, os objetivos e conduzir a implementação 
da estratégia para cumprir a missão da organização; 
III - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; 
IV - Demandante: agente público, órgão ou entidade responsável por identificar a necessidade 
de contratação de bens, serviços ou obras, bem como solicitá-la; 
V – Despacho: Procedimento pelo qual o agente público formaliza o documento utilizado no 
formato físico ou eletrônico, mediante assinatura realizada por senha individual e criptografada, 
em sistema de peticionamento e tramitação física ou eletrônica de documentos; 
VI - Diário Oficial: Diário ou Jornal Oficial do Município de Castanheiras ou outro que 
substituir; 
VII - Documento de formalização (oficialização) de demanda: documento que fundamenta o 
Plano de Contratações Anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de 
contratação; 
VIII - Estrutura: maneira como estão divididas as responsabilidades e a autoridade para a 
tomada de decisões em uma organização; 
IX - Governança das contratações públicas: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 
controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão das 
contratações públicas, visando a agregar valor ao negócio do órgão ou entidade, e contribuir 
para o alcance de seus objetivos, com riscos aceitáveis; 
X - Processo de contratação: procedimento administrativo que objetiva satisfazer a necessidade 
da Administração Municipal por meio da contratação de terceiro, seja por intermédio de 
processo licitatório ou por processo de contratação direta, compreendendo a fase preparatória, 
a fase de seleção de fornecedor e a execução contratual; 
XI - Processo de contratação direta: processo de contratação pública em que não há licitação;  
XII - Processo licitatório: conjunto de procedimentos por meio dos quais o ente público 
oportuniza aos sujeitos interessados que preencham as condições fixadas no instrumento 
convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais a administração 
selecionará a mais conveniente para a celebração do contrato;  
XIII – Protocolo físico ou eletrônico: procedimento administrativo que visa o peticionamento 
e a tramitação dos documentos internamente, em formatos físicos e eletrônico, que possibilita 
despachos dos agentes públicos e de fornecedores, por meio de chave individual e 
criptografada, dando celeridade aos processos; 
XIV - Reequilíbrio econômico-financeiro: objetiva garantir a manutenção da proporcionalidade 
entre os encargos assumidos e a contraprestação acordada em caso de oscilações supervenientes 
geradas por hipóteses de caso fortuito ou força maior, através do ajuste econômico de ata de 
registro de preços, termo de contrato ou instrumento equivalente; 
XV - Sistema de controle interno: conjunto de práticas, métodos, processos e estruturas de 
supervisão adotados pela Administração Municipal para que as atividades sejam 
desempenhadas atendendo aos princípios da gestão pública, assim como que as políticas 
públicas necessárias sejam devidamente cumpridas; 
XVI - Sítio eletrônico oficial do órgão: portal oficial do Município de Castanheiras, RO na 
internet, disponível no endereço eletrônico https://castanheiras.ro.gov.br/ ; e 
XVII – Solicitação da despesa: documento elaborado pelo demandante, em sistema próprio 
utilizado pelo município, que formaliza a necessidade de contratação de bens, serviços ou obras, 
sendo equivalente ao DFD/DOD para abertura imediata do processo licitatório. 
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TÍTULO II 
GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 6º - O(a) Secretário(a) Municipal de Administração e Fazenda são responsáveis pela 
governança das contratações e deverá implementar processos, estruturas e mecanismos, 
incluindo os de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos de contratação e as execuções contratuais, com o intuito, dentre outros, de:  
I - Alcançar os objetivos estabelecidos no artigo 11 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
II - Promover um ambiente íntegro e confiável para as contratações, atuando na prevenção e 
repressão de práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas ou obstrutivas nos processos de 
contratação pública;  
III - Assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias;  
IV - Evitar contratações superfaturadas, subfaturadas ou com preços manifestamente 
inexequíveis;  
V - Garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de fomento da 
sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e econômica;  
VI - Fomentar a internalização de tecnologias diferenciadas e sistemas construtivos inovadores 
que promovam a melhoria na produtividade, sustentabilidade ambiental, eficiência e qualidade;  
VII - promover a eficiência, a efetividade e a eficácia nas contratações.  
Parágrafo único. A avaliação, o direcionamento e o monitoramento dos processos de 
contratação devem ocorrer a partir de indicadores objetivamente definidos, destinados a medir 
a eficiência e a eficácia de todas as fases do processo de contratação, a atuação do contratado 
no cumprimento das obrigações e os resultados dos contratos e das atas de registro de preços. 

 
CAPÍTULO II 

GESTÃO DE RISCOS E CONTROLE PREVENTIVO 
 
Art. 7º - Para o controle das contratações públicas realizadas pela Administração Municipal 
serão adotados mecanismos de gestão de riscos, estruturados em 3 (três) linhas de defesa, nos 
termos do artigo 169 da Lei Federal nº 14.133/2021, da seguinte forma:  
I - Integram a primeira linha de defesa os agentes públicos que atuam na fase preparatória dos 
processos de contratação, os agentes de contratação, os pregoeiros ou membros de comissão de 
contratação e de equipes de apoio, os agentes públicos responsáveis pela condução dos 
processos de contratação direta, pela gestão e pela fiscalização dos contratos, pela gestão das 
atas de registro de preços, os secretários municipais, os diretores e as autoridades máximas das 
administrações indiretas;  
II - Integram a segunda linha de defesa as unidades de assessoramento jurídico e de controle 
interno da própria Administração Municipal, dos Fundos Municipais, dos órgãos ou entidades 
das administrações indiretas; e 
III - Integram a terceira linha de defesa a Controladoria Geral do Município e o Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia ou da União, conforme a jurisdição. 
 
Art. 8º - A adoção de mecanismos de gestão de riscos, inclusive para o aperfeiçoamento dos 
controles preventivos e para a capacitação de agentes públicos, será de responsabilidade e 
competência:  
I – Do(a) Secretário(a) Municipal de Administração e Fazenda, em relação aos atos praticados 
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por agentes de contratação, por pregoeiros, por membros da comissão de contratação, da equipe 
de apoio ou agentes públicos que conduzirem processos de contratação direta, bem como os 
gestores de contrato e os gestores de atas de registro de preços; e  
II - Dos Secretários Municipais e das autoridades máximas das entidades da administração 
indireta, em relação aos atos praticados por agentes públicos que atuarem na etapa preparatória 
das contratações, que conduzirem processos de contratação direta e aos atos praticados pelos 
fiscais dos respectivos contratos. 
Parágrafo único. As autoridades competentes serão responsabilizadas pela ausência de 
providências relacionadas ao controle preventivo de riscos e à capacitação de agentes públicos 
que atuem no processo de contratação.  
 
Art. 9º - Os mecanismos de gestão de riscos e controle preventivo serão desenvolvidos 
contemplando:  
I - A adoção de práticas formais e sistemáticas de gerenciamento de riscos, com definição do 
apetite ao risco, identificação, avaliação, controle, tratamento e mitigação dos riscos 
relacionados à legalidade, integridade e obtenção dos resultados pretendidos nos processos de 
contratação;  
II - A elaboração de matrizes de alocação de riscos, com indicação de medidas preventivas de 
riscos e de saneamento de irregularidades verificadas no processo de contratação; e 
III - O aperfeiçoamento dos sistemas de controle interno, observado o princípio da segregação 
de funções.  
§1º A adoção de práticas formais e sistemáticas de gerenciamento de riscos deverá considerar a 
relação econômica entre o risco e o custo do seu tratamento.  
§2º Os agentes integrantes de qualquer linha de defesa deverão adotar medidas para o 
saneamento de quaisquer impropriedades que constatarem e para a apuração de 
responsabilidade e prevenção de nova ocorrência. 
§3º O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, nos casos 
envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade.  
§4º O descumprimento das obrigações previstas nos incisos I a IV do caput deste artigo 
ensejará, após o devido processo legal, a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização penal, civil e por improbidade administrativa.  
 
Art. 10. O gerenciamento de riscos objetivará a redução ou a extinção dos riscos a que estão 
sujeitas as licitações e contratações, dentre os quais: 
I - Identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da necessidade pública a ser atendida com 
a contratação;  
II - Descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da contratação;  
III - Erros na elaboração do orçamento estimativo;  
IV - Definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilitação técnica ou de habilitação 
econômico-financeira;  
V - Estabelecimento de condições de participação que restrinjam de modo injustificado o 
universo de potenciais licitantes;  
VI - Decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação;  
VII - Definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos contratuais; e 
VIII - Defeitos no controle da execução contratual ou no recebimento definitivo do objeto.  
 
Art. 11 - O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos será 
proporcional à complexidade, relevância e valor significativo do objeto da contratação.  
§1º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade:  
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I - Raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido do evento ou 
não há indícios que sinalizem sua ocorrência;  
II - Pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de ocorrência no prazo 
associado ao objetivo;  
III - Provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou há indícios 
que possa ocorrer nesse horizonte;  
IV - Muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao objetivo ou há 
muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte; e 
V - Praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo associado ao objetivo.  
§2º. Quanto à escala de impacto, a avaliação dos riscos segue os parâmetros abaixo arrolados: 
I - Muito baixo: compromete minimamente o atingimento do objetivo; para fins práticos, não 
altera o alcance do objetivo/resultado;  
II - Baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o alcance 
da maior parte do objetivo/resultado;  
III - médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado;  
IV - Alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado;  
V - Muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do 
objetivo/resultado. 
§3º Após a avaliação, o tratamento dos riscos compreenderá a identificação das causas e 
consequências, o levantamento de possíveis medidas de resposta ao incidente, a averiguação da 
viabilidade prática de implantação dessas medidas, a decisão de quais delas serão implantadas 
e, ao final, a elaboração de plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos 
identificados e avaliados.  
 
Art. 12 - O gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de Riscos, 
que será elaborado de acordo com a probabilidade e com o impacto de cada risco identificado, 
por evento significativo, e deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, 
pelo menos:  
I - Ao final da elaboração do estudo técnico preliminar;  
II - Ao final da elaboração do termo de referência, do anteprojeto, do projeto básico ou do 
executivo;  
III - Após a fase de seleção do fornecedor; e  
IV - Após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela 
fiscalização.  
Parágrafo único. É admitida, excepcionalmente, a não atualização do Mapa de Riscos pela 
autoridade competente em qualquer das hipóteses previstas no caput, mediante ato motivado, 
vedada justificativa genérica. 

 
CAPÍTULO III 

GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 
Seção I 

Perfil Profissiográfico 
 

Art. 13 - Os agentes públicos designados para as funções essenciais das compras 
governamentais deverão possuir o seguinte perfil, sempre que possível: 
I - Ser ético; 
II - Ser capaz de tomar decisões; 
III - Ser proativo;  
IV - Capacidade de relacionamentos interpessoais;  
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V - Saber liderar; 
VI - Ser organizado e saber gerir tempo; e 
VII - Possuir inteligência emocional, de forma a lidar com pressões laborais. 
Parágrafo único. As demais funções de apoio deverão ser preenchidas por agentes públicos 
dotados de formação compatível com a atribuição a ser desempenhada, sendo desejável 
conhecimento em licitações e contratos e áreas afins, além dos incisos I, III, IV, VI e VII, do 
caput deste artigo. 
I – Nas funções em que haja a necessidade de tomada de decisão, faz-se obrigatório que o agente 
público possua, no mínimo, nível superior, inclusive aqueles de curta duração conhecidos como 
tecnólogo; e 
II - Nas demais funções de apoio em que sejam afastadas as tomadas de decisão, o agente 
público designado poderá possuir, no mínimo, nível médio. 

 
Seção II 

Mapeamento de Competências 
 
Art. 14 - A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda deverão realizar o mapeamento 
dos servidores públicos municipais, identificando aqueles capazes de assumir as funções as 
funções essenciais, priorizando o preenchimento dos cargos com servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública. 
§1º A designação dos agentes públicos deverá observar o princípio da segregação de funções, 
vedada a designação do mesmo servidor para atuação simultânea em funções mais suscetíveis 
a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes nas 
contratações. 
§2º As funções de apoio poderão ser preenchidas por agentes públicos, resguardada aquelas 
que, na forma da lei, exija dispor de servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da Administração Pública. 
 
Art. 15 - Os agentes públicos serão lotados observando, sempre que possível, o resultado obtido 
pelo mapeamento das competências, visando o melhor aproveitamento técnico daqueles 
servidores e consequente otimização das atividades rotineiras das compras municipais. 
§1º A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda poderão valer-se de ferramentas 
técnicas para obter melhor resultado no mapeamento dos servidores municipais. 
§2º Caso seja constatado a insuficiência técnica de servidores públicos municipais, a Secretaria 
Municipal de Administração e Fazenda deverá providenciar capacitação específica, visando 
melhor aproveitamento funcional. 
 

CAPÍTULO IV 
DA CAPACITAÇÃO CONTINUADA 

Seção I 
Gestor Público Municipal 

 
Art. 16 - Os gestores municipais, eleitos ou nomeados, deverão participar, na posse e 
anualmente, de capacitação específica sobre matérias de gestão pública municipal. 
 

Seção II 
Agentes Públicos 

 
Art. 17 - Os gestores municipais estabelecerão planos de capacitação continuada que 
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contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de agentes de 
contratação, equipes de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo 
licitatório, a serem implementadas com base em Gestão por Competências. 
Parágrafo único. Previamente à celebração de contratos, o gestor municipal deverá 
providenciar capacitação e atualização técnica para servidores ou empregados que serão 
responsáveis pela fiscalização e gestão contratual. 
 
Art. 18 - Os demais agentes públicos, integrantes das funções essenciais, principalmente 
assessoramento jurídico e controle interno, deverão realizar capacitação específica, inclusive 
visando à atualização acerca das matérias sob seus respectivos controles. 
 

CAPÍTULO V 
PLANEJAMENTO DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 

Seção I  
Definições Gerais, Requisitos e Objetivos  

 
Art. 19 - O planejamento das licitações e contratações do Município de Castanheiras, será 
baseado nas Leis Orçamentárias e no Plano de Contratações Anual, quando legalmente 
obrigatório, conforme objeto a ser contratado, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no Termo 
de Referência, no Anteprojeto, no Projeto Básico e/ou Executivo. 
 
Art. 20 - O planejamento integra a fase preparatória dos processos licitatórios, devendo 
observar o Plano de Contratações Anual traçado pela Administração Municipal, bem como as 
leis orçamentárias vigentes.  
Parágrafo único. A etapa de planejamento deve compreender a análise de todas as questões 
técnicas, mercadológicas e de gestão que possam impactar a contratação, incluindo-se, ao 
menos: 
I - A descrição da necessidade da contratação, fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido;  
II - A definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;  
III - A definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e 
das condições de recebimento;  
IV - O orçamento estimado, por meio de metodologia compatíveis com o objeto e os elementos 
técnicos instrutores do procedimento;  
V - A elaboração do edital de licitação;  
VI - A elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 
como anexo do edital de licitação;  
VII - O regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e 
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;  
VIII - A modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto;  
IX - A motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências 
de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
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consórcio; 
X - A análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; e 
XI - A motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o artigo 
24 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Art. 21 -  Autoridade competente pelo setor de licitações deverá proceder à designação formal 
da equipe de Planejamento das Contratações.  
 

Seção II 
Plano de Contratações Anual  

 
Art. 22 - O Plano de Contratações Anual – PCA, quando legalmente exigido, é o documento 
que consolida as demandas que a Administração Municipal pretende contratar no exercício 
subsequente ao de sua elaboração, tendo os seguintes objetivos:  
I - Racionalizar as contratações da Administração Municipal, estimulando-se a promoção de 
contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de escala, padronização 
de produtos e serviços e redução de custos procedimentais;  
II - Garantir o alinhamento com o planejamento estratégico municipal;  
III - Subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;  
IV - Evitar o fracionamento de despesas; e 
V - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o 
mercado e incrementar a competitividade entre os interessados.  
Art. 23 - O Plano de Contratações Anual será elaborado em duas fases, a primeira para fins 
orçamentários, e a segunda para organização do calendário de licitações e divulgação no sítio 
eletrônico oficial.  
§1º A primeira fase será desenvolvida juntamente com a elaboração da proposta orçamentária 
disponibilizada pela Divisão de Contabilidade, em conjunto com a Divisão de Execução 
Orçamentária, e a segunda pela Superintendência Municipal de Licitações.  
§2º Quando do encaminhamento da proposta orçamentária para a Secretaria Municipal de 
Planejamento cada órgão deverá indicar, em formulário próprio a ser disponibilizado, os objetos 
que pretende contratar no exercício seguinte, informando: 
I - O item a ser contratado;  
II - A unidade de fornecimento do item;  
III - A quantidade a ser adquirida ou contratada considerada a expectativa de consumo anual;  
IV - A estimativa preliminar do valor da contratação;  
V - A classificação da prioridade de contratação entre rotina (R), necessidade (N) e urgência 
(U), considerando a necessidade a ser suprida;  
VI - A data desejada para a contratação; e  
VII - A existência de vinculação ou dependência de contratação de outro item para sua 
execução, visando determinar a sequência em que os respectivos processos de contratação serão 
realizados.  
§3º Os demandantes utilizarão, preferencialmente, os dados do Catálogo Eletrônico de 
Padronização do Município ou do Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal. 
§4º Quando da elaboração do Plano de Contratações Anual, as demandas cuja natureza não 
permitir quantificação precisa poderão ser descritas de forma estimativa, desde que justificado 
pelo demandante. 
§5º A Secretaria Municipal de Planejamento encaminhará as informações sobre as contratações 
pretendidas à Superintendência Municipal de Licitações. 
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demandas constantes no PCA ou solicitar a modificação da data programada para contratação, 
observado o disposto no art. 24, § 1º, desta Lei Complementar, desde que devidamente aprovado 
pelo respectivo Ordenador de Despesa. 
 
Art. 28 - Ao término do ano de vigência da execução do PCA, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
será elaborado relatório para as contratações planejadas e não realizadas. 
§1º O relatório mencionado no caput deste artigo deverá conter a justificação quanto aos 
motivos de sua não consecução, e, caso permanecerem necessárias as referidas contratações, 
poderão ser incorporadas ao PCA referente ao ano subsequente.  
§2º Somente poderão ser incorporadas ao Plano de Contratações Anual do ano subsequente as 
contratações planejadas e não realizadas por motivos de impropriedade ou incapacidade 
absoluta, sendo que aquelas não executadas por falta de planejamento ou desídia não se 
consideram necessárias e, assim, não deverão integrar o referido PCA imediatamente posterior. 
§3º A ressalva anterior não será considerada caso a contratação tenha relevante interesse 
coletivo, devendo ser apurada a responsabilidade pela sua não execução no PCA 
correspondente. 
§4º A elaboração do relatório previsto no caput deste artigo é requisito para a incorporação das 
contratações planejadas e não realizadas ao PCA do ano subsequente. 
 

Seção III 
Centralização das contratações e execução do processo administrativo  

 
Art. 29 - As contratações serão centralizadas na Superintendência Municipal de Licitações, que 
realizará os procedimentos necessários à execução dos processos de contratação, devendo 
estabelecer os parâmetros e os procedimentos referentes aos respectivos contratos, bem como: 
I - Instituir instrumentos que permitam a centralização dos procedimentos de aquisição e 
contratação de bens e serviços;  
II - Criar catálogos para padronização de compras e serviços, admitida a adoção justificada do 
catálogo do Poder Executivo federal; e 
III - Estabelecer critérios para formação de preços para aquisições e serviços, e/ou criar banco 
de preços para os mesmos fins, podendo, para tanto, valer-se de banco de preços de âmbito 
federal ou estadual.  
§1º O catálogo referido no inciso II poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 
procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos 
respectivos objetos. 
§2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II deverá ser 
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório. 
 
Art. 30 - As fases preparatórias dos processos de contratação de objetos de uso geral de toda a 
Administração Municipal serão executadas pela Superintendência Municipal de Licitações, 
podendo haver delegação desta competência em situações específicas. 
§1º As fases preparatórias dos processos de contratação de objetos de uso específico serão 
executadas no âmbito dos órgãos e entidades demandantes.  
§2º O(A) Superintendência Municipal de Licitações poderá avocar a competência sobre a fase 
preparatória dos processos de contratação de objetos de uso específico, sem prejuízo da 
competência de outros agentes públicos sobre as demais fases e do pedido de informações e 
auxílio aos demandantes.  
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quadros permanentes da Administração Pública Municipal, prevista no inciso I deste artigo, 
caberá à autoridade competente demonstrar a inviabilidade do seu cumprimento e justificar a 
escolha e nomeação de servidores ocupantes de cargo em comissão, devendo, ainda, ser 
comprovado o atendimento dos requisitos previstos no inciso III do mesmo artigo.  
§2º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, em licitação na modalidade Pregão, 
o Agente de Contratação será designado como Pregoeiro.  
§3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, consideram-se: 
a) atribuições relacionadas a licitações e contratos: desempenho contemporâneo ou experiência 
prévia em setores vinculados à condução de procedimentos licitatórios, a exemplo dos setores 
de compras e/ou de planejamento,  
b) formação compatível: assim considerada aquela com grau tecnólogo, graduação ou pós-
graduação, relativos às áreas de Administração, Administração Pública, Ciências Contábeis, 
Direito, Economia e áreas afins. 
c) qualificação atestada por certificação profissional: a participação e conclusão de cursos de 
capacitação, de extensão, de atualização, congressos, seminários, simpósios, treinamentos e 
workshops voltados para o lado técnico, teórico e/ou prático do mercado de trabalho, com o 
foco no aprimoramento das habilidades profissionais relativas a licitações e contratos, em sua 
área específica de atuação, com carga horária mínima de 45 h (quarenta e cinco horas), admitido 
o somatório de certificações. 
§4º Para fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, consideram-se licitantes ou 
contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com 
o órgão ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações, 
considerando-se a periodicidade mínima de uma contratação anual. 
 
Art. 34 - É vedado que um mesmo agente público exerça, simultaneamente, duas ou mais 
funções que sejam mais suscetíveis a riscos, observando-se o princípio da segregação de 
funções.  
§1º A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput deste artigo deverá 
ser analisada casuisticamente nos processos de contratação, admitindo-se ajustes diante do caso 
concreto, em razão: 
a) das características verificadas na contratação, tais como o valor e a complexidade do objeto;  
b) da indisponibilidade de pessoal técnico capacitado que atenda aos requisitos desta Lei 
Complementar.  
§2º. Em quaisquer dos casos, a atuação das linhas de defesa deverá ser consolidada, na forma 
do artigo 169 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 35 - A Comissão de Contratação será designada entre um conjunto de agentes públicos, 
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, 
examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 
 
Art. 36 - O Agente de Contratação será auxiliado por Equipe de Apoio ou será substituída por 
uma Comissão de Contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, mas sempre com 
composição ímpar, dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão do órgão 
ou, ainda, cedidos de outros órgãos ou entidades. 
§1º Quando não houver composição da Comissão de Contratação, será atribuição da Equipe de 
Apoio auxiliar o Agente de Contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do 
processo licitatório, aplicando seus conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, 
licitações e contratos, dentre outros. 
§2º A Equipe de Apoio de que trata o caput poderá ser composta por terceiros, desde que 
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Seção III 
Da Assessoria Jurídica 

 
Art. 41. Poderá ser solicitado à equipe técnica jurídica do Município de Castanheiras, pareceres 
técnicos jurídicos opinativos, quanto a legalidade dos procedimentos à serem realizados pela 
autoridade responsáveis pela tomada de decisão e aos agentes do processo de contratação.   
Parágrafo único: Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e resposta 
simplificadas, com uso de tecnologia da informação e mecanismos de comunicação de uso 
disseminado. 
 
Art. 42 - Compete à Assessoria Jurídica do Município: 
I - Auxiliar na instrução dos modelos de minutas de editais, de contratos padronizados e de 
outros documentos, nos termos da legislação em vigor; 
II - Apreciar as minutas dos editais quando não se tratar de minuta padronizada e com objeto 
definido; 
III - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade, visando o controle prévio de legalidade, após a fase preparatória; 
IV - Emitir parecer jurídico nas contratações diretas; 
V - Proceder a análise jurídica prévia à aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar; 
 
Art. 43 - Sem prejuízo do disposto no art. 41 desta Lei Complementar, a análise jurídica do 
processo de seleção de fornecedor será dispensada nos seguintes casos:  
I - Utilização de minutas padronizadas, previamente analisadas, de editais, instrumentos de 
contrato, atas de registro de preços convênio ou outros ajustes;  
II - Assuntos tratados em pareceres jurídicos referenciais ou súmulas da Procuradoria-Geral; 
III - Contratações com valor de até 5% (cinco por cento) do valor previsto nos incisos I e II do 
caput do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
IV - Contratações diretas de pequeno valor com fundamento nos incisos I ou II, e § 3º do artigo 
75 da Lei Federal nº 14.133/2021; e  
V - Reajustamento contratual. 
§1º O entendimento disposto no inciso IV do caput deste artigo aplica-se às contratações diretas 
fundadas no artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que seus valores não ultrapassem 
os limites previstos nos incisos I e II do caput do artigo 75 da mesma lei. 
§ 2º Se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pela Assessoria 
Jurídica, ou nas hipóteses em que o gestor tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da 
dispensa de licitação. 

 
Seção IV 

Da Controladoria Geral do Município 
 
Art. 44 - São de competência da Controladoria Geral do Município, dentre outras, as seguintes 
atribuições relacionadas ao processo de contratação:  
I - Atuar como órgão central de Controle Interno da Administração Municipal, na terceira linha 
de defesa, prevista no artigo 169 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
II - Apoiar as demais linhas de defesas no exercício de suas competências de gestão de riscos e 
de controle preventivo;  
III - Promover inspeções e avaliações das práticas contínuas e permanentes de gestão de risco 
e de controle preventivo nas contratações públicas;  
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Art. 31 - O processo de contratação deve ser precedido de solicitação que indique, ao menos, 
o problema a ser resolvido, a solução já utilizada anteriormente pela Administração Municipal, 
caso pertinente, e o prazo para início e conclusão da execução do serviço ou fornecimento, se 
cabível.  
Parágrafo único. A partir da solicitação, o processo de contratação será executado observando 
as seguintes fases:  
I - Fase preparatória: objetiva caracterizar o problema a ser resolvido, identificar no mercado 
a melhor solução disponível e viável técnica e economicamente, definir o procedimento e as 
condições de contratação, gerenciar riscos e produzir as minutas dos documentos necessários 
ao processo de contratação;  
II - Fase de seleção de fornecedor: corresponde à etapa de avaliação da proposta e das 
condições de habilitação dos proponentes, a fim de selecionar o fornecedor a ser contratado; e  
III - Fase de gestão e fiscalização do contrato: corresponde à execução sistemática de 
procedimentos que visem o adimplemento contratual, por meio de ferramentas disponibilizadas 
pelo Município de Castanheiras, RO, inclusive mediante uso de recursos de tecnologia da 
informação. 

 
TÍTULO III 

FASE PREPARATÓRIA DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
CAPÍTULO I 

ATUAÇÃO DE AGENTES DA FASE PREPARATÓRIA 
Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 32 - São responsáveis pela fase preparatória da celebração do contrato qualquer agente 
público que desenvolva atividades relacionadas com a preparação dos documentos essenciais 
que integrarão e viabilizarão o processo de contratação visando o atendimento do interesse 
coletivo.,  
§1º O estudo técnico preliminar, o anteprojeto, o projeto básico ou o termo de referência e os 
seus respectivos anexos serão elaborados por agente público ou equipe de agentes públicos 
lotados no órgão ou entidade, conforme o caso.  
§2º Será admitida a contratação de terceiros para auxiliar na fase preparatória, mediante decisão 
fundamentada.  
 
Art. 33 - Os agentes públicos, e seus substitutos, que venham a ser designados pela autoridade 
competente para o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, deverão preencher os 
seguintes requisitos: 
I - Que seja, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da Administração Pública Municipal, para o caso de Agente de Contratação; 
II - Que seja servidor ocupante de cargo comissionado, servidor efetivo ou empregado público 
dos quadros permanentes da Administração Pública Municipal ou, ainda, cedidos de outros 
órgãos ou entidades, para os casos de Comissão de Contratação, Equipe de Apoio e Comissão 
de Apuração de Responsabilidade; 
III - Que tenha atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possua formação compatível 
ou, ainda, qualificação atestada por certificação profissional; e 
IV – Que não seja cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração, nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
§1º Caso não seja atendida a escolha preferencial de servidor efetivo ou empregado público dos 
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§6º A segunda fase do Plano de Contratações Anual será realizada pela Superintendência 
Municipal de Licitações, que concentrará, sempre que possível, as demandas por objetos de 
mesma natureza, de forma a reduzir custos, unificar e organizar os processos de contratação ao 
longo do exercício, em formato de calendário anual.  
 
Art. 24 - O Plano de Contratações Anual apresentará linguagem clara e objetiva, e formato que 
facilite a sua compreensão pelo mercado fornecedor, devendo ser divulgado no sítio eletrônico 
oficial, sem prejuízo de publicação por outros meios. 
§1º Durante o ano de sua execução, o Plano de Contratações Anual somente poderá ser alterado 
no caso de contratações emergenciais, recebimento de emendas parlamentares, transferências 
voluntárias, operações de crédito, Superávit financeiro e excesso de arrecadação.  
§2º Alterações do Plano de Contratações Anual por motivos não previstos no §1º. deste artigo 
deverão ser justificados pela demandante e dependerão de autorização conjunta dos 
representantes das Secretarias Municipais de Administração e Fazenda e Secretaria de 
Planejamento e da Superintendência Municipal de Licitações.  
 
Art. 25 - A estimativa preliminar de preços poderá ser realizada através de metodologia 
simplificada, mediante a consulta de apenas um preço ou, ainda, do último preço praticado pela 
Administração, devidamente atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo ou índice específico ao setor produtivo.  
 
Art. 26 - A elaboração do Plano de Contratações Anual atenderá os seguintes prazos:  
I - Os demandantes encaminharão todas as contratações pretendidas até o dia 15 de maio de 
cada exercício à Controladoria Geral do Município, para análise prévia e encaminhamento à 
Secretaria Municipal de Planejamento;  
II - O Controladoria Geral do Município encaminhará a consolidação das contratações 
pretendidas até o dia 31 de maio de cada exercício à Secretaria Municipal de Planejamento, 
que, posteriormente, repassará à Superintendência Municipal de Licitações para elaboração do 
Plano de Contratações Anual; 
III - Os demandantes poderão solicitar alterações na primeira versão do Plano de Contratações 
Anual até o dia 31 de agosto, indicando, de forma especificada, os pontos a respeito dos quais 
solicitam alterações, bem como os parâmetros a serem observados para se promoverem os 
ajustes necessários para adequação do PCA; 
IV - A Superintendência Municipal de Licitações providenciará a publicação do Plano de 
Contratações Anual até o dia 31 de dezembro, improrrogavelmente, após a devida aprovação 
pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.  
Parágrafo único. A publicação de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser realizada, ao 
menos, através dos seguintes meios:  
I - Diário Oficial do Município ou outro que substituir;  
II - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; e 
III - Sítio Eletrônico do Município.  
 
Art. 27 - Durante a execução do Plano de Contratações Anual, a Superintendência Municipal 
de Licitações observará se as demandas encaminhadas constam no plano vigente. 
§1º As demandas constantes no Plano de Contratações Anual serão formalizadas em processo 
de contratação e encaminhadas à Superintendência Municipal de Licitações com a antecedência 
necessária ao cumprimento da data de contratação pretendida, sempre observado o Calendário 
de Contratações. 
§2º Os setores demandantes poderão, mediante justificativa, solicitar o cancelamento de 
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Seção III 
Da Assessoria Jurídica 

 
Art. 41. Poderá ser solicitado à equipe técnica jurídica do Município de Castanheiras, pareceres 
técnicos jurídicos opinativos, quanto a legalidade dos procedimentos à serem realizados pela 
autoridade responsáveis pela tomada de decisão e aos agentes do processo de contratação.   
Parágrafo único: Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e resposta 
simplificadas, com uso de tecnologia da informação e mecanismos de comunicação de uso 
disseminado. 
 
Art. 42 - Compete à Assessoria Jurídica do Município: 
I - Auxiliar na instrução dos modelos de minutas de editais, de contratos padronizados e de 
outros documentos, nos termos da legislação em vigor; 
II - Apreciar as minutas dos editais quando não se tratar de minuta padronizada e com objeto 
definido; 
III - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade, visando o controle prévio de legalidade, após a fase preparatória; 
IV - Emitir parecer jurídico nas contratações diretas; 
V - Proceder a análise jurídica prévia à aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar; 
 
Art. 43 - Sem prejuízo do disposto no art. 41 desta Lei Complementar, a análise jurídica do 
processo de seleção de fornecedor será dispensada nos seguintes casos:  
I - Utilização de minutas padronizadas, previamente analisadas, de editais, instrumentos de 
contrato, atas de registro de preços convênio ou outros ajustes;  
II - Assuntos tratados em pareceres jurídicos referenciais ou súmulas da Procuradoria-Geral; 
III - Contratações com valor de até 5% (cinco por cento) do valor previsto nos incisos I e II do 
caput do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
IV - Contratações diretas de pequeno valor com fundamento nos incisos I ou II, e § 3º do artigo 
75 da Lei Federal nº 14.133/2021; e  
V - Reajustamento contratual. 
§1º O entendimento disposto no inciso IV do caput deste artigo aplica-se às contratações diretas 
fundadas no artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que seus valores não ultrapassem 
os limites previstos nos incisos I e II do caput do artigo 75 da mesma lei. 
§ 2º Se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado pela Assessoria 
Jurídica, ou nas hipóteses em que o gestor tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da 
dispensa de licitação. 

 
Seção IV 

Da Controladoria Geral do Município 
 
Art. 44 - São de competência da Controladoria Geral do Município, dentre outras, as seguintes 
atribuições relacionadas ao processo de contratação:  
I - Atuar como órgão central de Controle Interno da Administração Municipal, na terceira linha 
de defesa, prevista no artigo 169 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
II - Apoiar as demais linhas de defesas no exercício de suas competências de gestão de riscos e 
de controle preventivo;  
III - Promover inspeções e avaliações das práticas contínuas e permanentes de gestão de risco 
e de controle preventivo nas contratações públicas;  
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IV - Apoiar o agente de contratação e a equipe de apoio, a comissão de contratação, os fiscais 
e os gestores de contratos para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
nesta Lei Complementar;  
V - Auxiliar na instituição de modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 
contratos padronizados e de outros documentos; e  
VI - Auxiliar o fiscal do contrato, dirimindo dúvidas e o subsidiando com informações 
relevantes, a fim de prevenir riscos na execução contratual.  
§1º Ato editado pelo Controlador Geral do Município definirá as formas e os prazos para o 
atendimento de consultas, considerando a natureza da dúvida, o impacto da resposta no 
processo de contratação e a política pública relacionada, quando for o caso.  
§2º Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e resposta simplificadas, com 
uso de tecnologia da informação e mecanismos de comunicação de uso disseminado, conforme 
regulamentação do inciso V do caput deste artigo.  
 
Art. 45 - A Controladoria Geral do Município responsável por analisar eventuais denúncias 
sobre irregularidades no cumprimento desta Lei Complementar ou decorrentes de ilícitos 
cometidos contra a gestão municipal.  
§1º O Controlador-Geral fará a análise da denúncia e, caso consistente, fará o encaminhamento, 
nos termos da lei, para procedimento de auditoria na própria Controladoria Geral ou apuração 
de responsabilidade pela Comissão de Processo de Apuração de Infração do Município. 
§2º A denúncia poderá ser proposta por qualquer pessoa e deverá ser encaminhada através do 
canal da Ouvidoria vinculada à Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, disponível 
no sítio eletrônico do Município. 

 
CAPÍTULO II 

DOCUMENTOS E ATIVIDADES DA FASE PREPARATÓRIA 
Seção I  

Disposições Gerais 
 
Art. 46 - A fase preparatória inclui as seguintes atividades:  
I - Elaboração do estudo técnico preliminar, com base na solicitação;  
II - Elaboração do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência, incluindo a pesquisa 
de preços que definirá o valor máximo da contratação, com base na solução indicada no estudo 
técnico preliminar;  
III - Elaboração da matriz de alocação de riscos, se for o caso;  
IV - Autorização para abertura do processo de contratação;  
V - Elaboração da minuta do edital, se for o caso; 
VI - Elaboração da minuta de ata de registro de preços, se for o caso;  
VII - Elaboração da minuta de contrato, se for o caso;  
VIII - Análise jurídica do processo de contratação. 
IX - Autorização para publicação do edital, se for o caso;  
X - Inserção de dados do processo de contratação no sítio eletrônico oficial; e  
XI - Publicação do edital ou do ato que autoriza a contratação direta. 
§1º É obrigatória a análise jurídica em todos os processos de contratação direta, ressalvadas as 
hipóteses previstas no art. 43 desta Lei Complementar. 
§2º A Divisão de Licitações e Contratos poderá, motivadamente, solicitar nova análise jurídica. 
§3º A Administração Municipal não está obrigada a reiterar informações constantes dos 
instrumentos direcionados aos fornecedores. Considerar-se-ão parte do edital todas as 
informações trazidas no edital e nos seus anexos.  
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§4º O anteprojeto, o projeto básico ou o termo de referência elaborados na fase interna serão 
públicos para acesso de qualquer interessado, mas não farão parte dos anexos do edital, devendo 
suas informações serem distribuídas entre o edital, as especificações, o contrato e a ata de 
registro de preços, quando houver. 
 
Art. 47 - O início da fase preparatória, para os processos de contratação, será autorizado pela 
Superintendência Municipal de Licitações, para os processos iniciados na Prefeitura Municipal 
de Castanheiras, e por autoridade de cargo equivalente nos Fundos Municipais e nos demais 
órgãos ou entidades demandantes. 
 
Art. 48 - Todos os processos de contratação serão publicados, no mínimo, no Diário Oficial do 
município ou outro que substitua, no sítio eletrônico oficial do órgão e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
§1º Será obrigatória a publicação de extrato do edital, em jornal de grande circulação, para as 
contratações cujo valor máximo ultrapasse 20 (vinte) vezes o valor previsto no inciso I do caput 
do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§2º Serão considerados jornais de grande circulação aqueles com publicação mínima de 3 (três) 
edições semanais e tiragem mínima de 3.000 (três mil) exemplares ou com alcance mínimo 
diário de 3.000 (três mil) acessos, quando se tratar de jornal veiculado em meio digital. 

 
Seção II 

Estudo Técnico Preliminar 
 
Art. 49 - Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 
contratação.  
§1º O estudo técnico preliminar a que se refere o caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 
técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da contratação, abordando todas as questões 
técnicas, mercadológicas e de gestão da contratação, e conterá os seguintes elementos:  
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público;  
II - Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;  
III - Requisitos da contratação;  
IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;  
V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para a 
contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, 
podendo, entre outras opções:  
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam 
às necessidades da administração; e  
b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, 
para coleta de contribuições.  
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
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Seção III 
Termo de Referência 

 
Art. 52 - O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos técnicos 
preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 
fornecidos, capazes de permitir à Administração a adequada avaliação dos custos com a 
contratação e orientar a correta execução, gestão e fiscalização do contrato.  
§1º O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com os requisitos previstos no inciso 
XXIII do caput do artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, e deverá conter, ainda, as seguintes 
informações:  
I - A adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e com o 
plano plurianual;  
II - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;  
III - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for o caso;  
IV - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso;  
V - Avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a execução de logística 
reversa;  
VI - Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o 
caso.  
§2º Incumbe ao órgão ou entidade demandante a elaboração do termo de referência, admitindo-
se o auxílio de outros órgãos ou entidades da Administração Municipal com expertise 
relacionada ao objeto a ser licitado.  
§3º Incumbe ao ordenador de despesas ou à autoridade competente a aprovação do termo de 
referência, mediante despacho fundamentado, em que devem constar os principais elementos 
técnicos em que se baseia, assim como os elementos previstos no orçamento estimativo e no 
cronograma físico-financeiro de desembolso, caso pertinente. 

 
Subseção I 

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para Prestação de 
Serviços 

 
Art. 53 - As licitações para aquisições de bens e prestações de serviços deverão ser precedidas 
de elaboração de termo de referência, que além do disposto no art. 52 desta Lei Complementar, 
os seguintes dados:  
I - Justificativa a respeito do não parcelamento do objeto, se for o caso;  
II - Controle da execução;  
III - Sustentabilidade;  
IV - Contratação de microempresas e empresas de pequeno porte;  
V - Subcontratação;  
VI - Alteração subjetiva; 
VII - Sanções administrativas;  
VIII - A marca e similaridade; e  
IX - A padronização.  
 
Art. 54 - O termo de referência poderá contemplar, segundo os termos da legislação vigente e 
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entidade interessada pelo empreendimento.  
§3º O termo de referência deverá ser realizado por profissional com prerrogativa legal na área 
de engenharia ou arquitetura, de acordo com regulamentação federal das referidas profissões, 
ou equipe técnica coordenada por profissional com essas características.  
§4º O termo de referência deverá ser aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade 
responsável por sua elaboração, com a anuência da autoridade máxima do órgão ou entidade 
interessada pelo empreendimento, podendo esses atos serem delegados por meio de despacho 
motivado.  
Art. 57 - O termo de referência tem o objetivo de estabelecer os aspectos necessários e as 
condições mínimas que orientarão a contratação dos projetos de engenharia e/ou arquitetura, 
além de nortear o desenvolvimento dos projetos. 
 
Art. 58 - O termo de referência para a contratação de projetos básico e executivo deverá conter 
no mínimo: 
I - A justificativa da necessidade da contratação, dispondo, dentre outros, sobre:  
a) motivação da contratação, incluindo o programa de necessidades;  
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação;  
c) conexão entre a contratação e o planejamento existente, sempre que possível;  
d) agrupamento de itens em lotes, quando houver;  
e) critérios de sustentabilidade adotados a serem levados em conta na elaboração dos projetos;  
f) natureza do serviço, continuado ou não continuado, quando couber;  
g) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso;  
h) referências a estudos preliminares, se houver.  
II - O objetivo, identificando o que se pretende alcançar com a contratação;  
III - O objeto da contratação, com os produtos e os resultados esperados com a execução do 
serviço, com a descrição detalhada dos serviços a serem executados, elencando todos os 
projetos a serem contratados e as exigências a serem feitas na elaboração, inclusive a 
qualificação técnico-operacional, técnico-profissional e econômico-financeira;  
IV - Especificações dos serviços com o conteúdo dos projetos a serem contratados;  
V - A justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de serviço a ser contratada, 
acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, 
pranchas, arquivos em mídia digital e outros meios probatórios que se fizerem necessários;  
VI - O modelo de ordem de serviço, sempre que houver a previsão de que as demandas 
contratadas ocorrerão durante a execução contratual, e que deverá conter os seguintes campos:  
a) a definição e especificação dos serviços a serem realizados;  
b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as métricas definidas;  
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados;  
d) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus 
respectivos prazos;  
e) definição do preço dos projetos, com a respectiva metodologia utilizada para a quantificação 
e medição desse valor;  
f) definição do prazo máximo para a execução;  
g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as justificativas do avaliador; e  
h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela avaliação da qualidade e pelo ateste 
dos serviços realizados.  
VII - A metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços executados;  
VIII - O enquadramento ou não do serviço contratado como serviço comum, quando couber;  
IX - O quantitativo da contratação;  
X - O valor máximo da contratação, global e por etapa realizada, estabelecido em decorrência 
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da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços;  
XI - Condições do local onde o projeto será implantado e croquis de localização e informações 
complementares;  
XII - Deveres da contratada e do contratante;  
XIII - Forma de pagamento;  
XIV - Critérios técnicos de julgamento das propostas, nas licitações dos tipos melhor técnica e 
técnica e preço, conforme estabelecido em lei.  
Parágrafo único. Nas licitações de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, sempre que 
adequada ao objeto licitação, poderá, a critério do órgão ou entidade licitante, ser adotada a 
Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling-BIM), ou de 
tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substitui-la.  
 
Art. 59 - O termo de referência para contratação de projetos deve ser elaborado levando-se em 
consideração, no mínimo, os parâmetros definidos no estudo técnico preliminar. 

 
Subseção IV 

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para Contratação de 
Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação 

  
Art. 60 - Para fins desta Lei Complementar, consideram-se Soluções em Tecnologia da 
Informação e Comunicação todos os recursos abrangidos em Instrução Normativa editada pelo 
Governo Federal sobre o tema.  
 
Art. 61 - As contratações de soluções em tecnologia da informação e comunicação deverão ser 
precedidas e instruídas com termo de referência, elaborado a partir do estudo técnico preliminar, 
deverá observar o disposto neste Regulamento, sem prejuízo da observância das disposições 
constantes nos arts. 52 a 55 deste Regulamento, no que for pertinente.  
 
Art. 62 - Os requisitos da contratação devem contemplar, quando couber, os seguintes aspectos:  
I - Requisitos de negócio, que independem de características tecnológicas e que definem as 
necessidades e aspectos funcionais da solução de TIC;  
II - Requisitos legais, considerando normas com as quais a solução de TIC deve estar em 
conformidade;  
III - Requisitos de segurança da informação;  
IV - Requisitos de manutenção, definindo a necessidade de manutenção preventiva, corretiva, 
evolutiva e adaptativa.  
V Temporais, que definem os prazos de entrega dos bens e/ou do início e encerramento dos 
serviços a serem contratados; 
VI - Requisitos tecnológicos, englobando, de acordo com a solução, os seguintes:  
a) arquitetura tecnológica, composta de hardware, software, padrões de interoperabilidade, 
linguagens de programação, interfaces, dentre outros;  
b) projeto de implementação, que estabelecem o processo de desenvolvimento do software ou 
solução de TIC, técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre outros; 
c) implantação, alusiva ao processo de disponibilização da solução em ambiente de produção, 
dentre outros;  
d) garantia e manutenção, com definição da forma que será conduzida a manutenção e a 
comunicação entre as partes;  
e) capacitação, definindo o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem ministrados, perfis 
dos instrutores e o conteúdo técnico; 
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f) outros requisitos aplicáveis; e 
VII - Previsão de que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de 
TIC sobre os diversos artefatos e produtos a serem criados por decorrência do contrato a ser 
firmado pertencerão à Administração Pública, incluindo, dentre outros, documentação, código-
fonte de aplicações, modelos de dados e bases de dados.  
§1º Quando se tratar de contratação de licenciamento de software, devem também ser 
observados:  
I - A necessidade de avaliar a contratação de serviços agregados, a exemplo dos serviços de 
atualização de versão, manutenção e suporte técnico; e 
II - A prospecção de alternativas de atendimento aos requisitos junto a fabricantes distintos no 
que couber, de forma a viabilizar a ampliação da participação no procedimento licitatório.  
§2º Na definição das obrigações do contratado deve constar, além de outras obrigações 
pertinentes, as seguintes:  
I - Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 
diversos artefatos e produtos criados em decorrência da relação contratual, na forma do inciso 
VI do caput deste artigo;  
II - Observar as normas, processos e procedimentos internos do contratante no que concerne a 
Políticas e Metodologias aplicáveis à Governança de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, Gestão de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
Desenvolvimento e Sustentação de Software, Segurança da Informação e Privacidade de 
Dados; e 
III - Apresentar termo de compromisso e confidencialidade relativo às exigências do inciso 
anterior, quando solicitado pela contratante;  
§3º Nas contratações que envolvam acesso ou tratamento de dados pessoais controlados pelo 
contratante deverá haver cláusulas relativas à proteção dessas informações, com 
estabelecimento de obrigações específicas do contratado, cuja previsão incluirá 
exemplificativamente:  
I - Apresentar evidências que indicam a aplicação de um conjunto de medidas técnicas e 
administrativas de segurança, para proteção de dados pessoais, conforme legislação de 
regência;  
II - Manter registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições de 
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;  
III - Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado, cuja necessidade esteja 
pautada no exercício das atribuições inerentes à execução do objeto contratual e que tenha 
assumido compromisso formal de preservação da confidencialidade e segurança de tais dados, 
disponibilizando tal compromisso caso exigido pelo contratante;  
IV - Permitir a realização de auditorias, bem como disponibilizar toda informação necessária 
para demonstrar o cumprimento das obrigações firmadas em torno da proteção de dados 
pessoais;  
V - Auxiliar o contratante no atendimento de obrigações perante titulares de dados pessoais, 
legítimos interessados e autoridades competentes;  
VI - Comunicar, formal e tempestivamente, o contratante sobre a ocorrência de riscos, ameaças 
ou incidentes de segurança que possam acarretar comprometimento ou danos a titular de dados 
pessoais;  
VII - Descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao contratante, todos os dados pessoais e 
as cópias existentes, após a satisfação da finalidade contratual que justificava a manutenção dos 
referidos dados; e 
VIII - Indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.  
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em correlação com os demais elementos da contratação, as seguintes disposições, sempre de 
forma justificada:  
I - Vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas em consórcio, além de suas 
condicionantes, quando admissíveis;  
II - Percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação 
constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional;  
III - Exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, percentuais, modos e 
condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação; 
IV - Substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos termos legais;  
V - Critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em 
metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega 
previstos para a contratação;  
VI - Meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela natureza da 
contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; e 
VII - Alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz específica, com ou sem projeção 
dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação e no equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, admitido o uso de métodos e de padrões usualmente utilizados 
por entidades públicas ou privadas.  

 
Subseção II 

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para Aquisição de Bens  
 

Art. 55 - O termo de referência que precede e instrui a aquisição de bens, além dos elementos 
descritos no art. 46 desta Lei Complementar, deverá conter, quando for o caso, os seguintes 
itens e informações:  
I - A especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 
padronização;  
II - A marca e similaridade;  
III - A padronização;  
IV - A indicação dos prazos e locais de entrega do produto e os critérios de aceitação do objeto;  
V - A especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
caso previsto.  
Parágrafo único. A Administração, desde que justificado em estudo técnico preliminar, poderá 
exigir a prestação dos serviços de manutenção e assistência técnica mediante deslocamento de 
técnico ou disponibilização em unidade de prestação de serviços localizada em distância 
compatível ao atendimento da necessidade. 

 
Subseção III 

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para Contratação de 
Projetos Básico e Executivo  

 
Art. 56 - A licitação e contratação de projetos básico e executivo deverá ser precedida e 
instruída com termo de referência, na forma estabelecida neste Regulamento.  
§1º O termo de referência deverá conter os elementos técnicos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a execução e 
a fiscalização contratual, capazes de propiciar a avaliação pela Administração dos critérios 
estabelecidos neste Regulamento.  
§2º Após realizado o termo de referência, o responsável pela sua elaboração ou o coordenador 
da equipe responsável, o submeterá a análise e deliberação da autoridade superior do órgão ou 
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em correlação com os demais elementos da contratação, as seguintes disposições, sempre de 
forma justificada:  
I - Vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas em consórcio, além de suas 
condicionantes, quando admissíveis;  
II - Percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação 
constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional;  
III - Exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, percentuais, modos e 
condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação; 
IV - Substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos termos legais;  
V - Critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em 
metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega 
previstos para a contratação;  
VI - Meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela natureza da 
contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; e 
VII - Alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz específica, com ou sem projeção 
dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação e no equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, admitido o uso de métodos e de padrões usualmente utilizados 
por entidades públicas ou privadas.  

 
Subseção II 

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para Aquisição de Bens  
 

Art. 55 - O termo de referência que precede e instrui a aquisição de bens, além dos elementos 
descritos no art. 46 desta Lei Complementar, deverá conter, quando for o caso, os seguintes 
itens e informações:  
I - A especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 
padronização;  
II - A marca e similaridade;  
III - A padronização;  
IV - A indicação dos prazos e locais de entrega do produto e os critérios de aceitação do objeto;  
V - A especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
caso previsto.  
Parágrafo único. A Administração, desde que justificado em estudo técnico preliminar, poderá 
exigir a prestação dos serviços de manutenção e assistência técnica mediante deslocamento de 
técnico ou disponibilização em unidade de prestação de serviços localizada em distância 
compatível ao atendimento da necessidade. 

 
Subseção III 

Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para Contratação de 
Projetos Básico e Executivo  

 
Art. 56 - A licitação e contratação de projetos básico e executivo deverá ser precedida e 
instruída com termo de referência, na forma estabelecida neste Regulamento.  
§1º O termo de referência deverá conter os elementos técnicos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a execução e 
a fiscalização contratual, capazes de propiciar a avaliação pela Administração dos critérios 
estabelecidos neste Regulamento.  
§2º Após realizado o termo de referência, o responsável pela sua elaboração ou o coordenador 
da equipe responsável, o submeterá a análise e deliberação da autoridade superior do órgão ou 
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constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação;  
VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso;  
VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  
IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;  
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual;  
XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes;  
XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 
XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina.  
§2º A Administração, independentemente da formulação ou implementação de matriz de risco, 
poderá proceder a uma análise dos riscos do que possa comprometer o sucesso da licitação ou 
da contratação direta e da boa execução contratual, caso oportuno.  
§3º A análise a que se refere o § 2º. deste artigo, sempre que possível, deve levar em 
consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou frustradas, e contratações 
anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e resolvendo, de antemão, eventuais questões 
controversas, erros ou incongruências do procedimento.  
§4º A observância das soluções já utilizadas anteriormente pela Administração Municipal e por 
outras administrações não impedirá a adoção de solução inovadora, caso seja a que melhor 
resolva o problema detalhado nos Estudos Técnicos Preliminares. 
§5º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados 
prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital 
poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra.  
§6º Nas contratações emergenciais e nas contratações com valores inferiores a 5 (cinco) vezes 
os limites de dispensa de licitação, previstos nos incisos I ou II do caput do artigo 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, conforme o caso, não será exigida a elaboração de estudo técnico 
preliminar e matriz de alocação de riscos. 
§7º Entende-se por contratações correlatas, de que trata o inciso XI do caput deste artigo, 
aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si e contratações 
interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada poderá afetar ou ser afetada 
por outras contratações da Administração Pública.  
§8º Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da 
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 
 
Art. 50 - O ETP deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, podendo ser 
auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração Pública municipal com expertise 
relativa ao objeto que se pretende contratar.  
 
Art. 51 - Poderá ser dispensada a elaboração do ETP nos casos de prorrogações contratuais 
relativas a objetos de prestação de natureza continuada. 
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constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação;  
VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso;  
VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  
IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;  
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual;  
XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes;  
XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 
XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina.  
§2º A Administração, independentemente da formulação ou implementação de matriz de risco, 
poderá proceder a uma análise dos riscos do que possa comprometer o sucesso da licitação ou 
da contratação direta e da boa execução contratual, caso oportuno.  
§3º A análise a que se refere o § 2º. deste artigo, sempre que possível, deve levar em 
consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou frustradas, e contratações 
anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e resolvendo, de antemão, eventuais questões 
controversas, erros ou incongruências do procedimento.  
§4º A observância das soluções já utilizadas anteriormente pela Administração Municipal e por 
outras administrações não impedirá a adoção de solução inovadora, caso seja a que melhor 
resolva o problema detalhado nos Estudos Técnicos Preliminares. 
§5º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados 
prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital 
poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra.  
§6º Nas contratações emergenciais e nas contratações com valores inferiores a 5 (cinco) vezes 
os limites de dispensa de licitação, previstos nos incisos I ou II do caput do artigo 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, conforme o caso, não será exigida a elaboração de estudo técnico 
preliminar e matriz de alocação de riscos. 
§7º Entende-se por contratações correlatas, de que trata o inciso XI do caput deste artigo, 
aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si e contratações 
interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada poderá afetar ou ser afetada 
por outras contratações da Administração Pública.  
§8º Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da 
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 
 
Art. 50 - O ETP deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, podendo ser 
auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração Pública municipal com expertise 
relativa ao objeto que se pretende contratar.  
 
Art. 51 - Poderá ser dispensada a elaboração do ETP nos casos de prorrogações contratuais 
relativas a objetos de prestação de natureza continuada. 
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f) outros requisitos aplicáveis; e 
VII - Previsão de que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de 
TIC sobre os diversos artefatos e produtos a serem criados por decorrência do contrato a ser 
firmado pertencerão à Administração Pública, incluindo, dentre outros, documentação, código-
fonte de aplicações, modelos de dados e bases de dados.  
§1º Quando se tratar de contratação de licenciamento de software, devem também ser 
observados:  
I - A necessidade de avaliar a contratação de serviços agregados, a exemplo dos serviços de 
atualização de versão, manutenção e suporte técnico; e 
II - A prospecção de alternativas de atendimento aos requisitos junto a fabricantes distintos no 
que couber, de forma a viabilizar a ampliação da participação no procedimento licitatório.  
§2º Na definição das obrigações do contratado deve constar, além de outras obrigações 
pertinentes, as seguintes:  
I - Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 
diversos artefatos e produtos criados em decorrência da relação contratual, na forma do inciso 
VI do caput deste artigo;  
II - Observar as normas, processos e procedimentos internos do contratante no que concerne a 
Políticas e Metodologias aplicáveis à Governança de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, Gestão de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
Desenvolvimento e Sustentação de Software, Segurança da Informação e Privacidade de 
Dados; e 
III - Apresentar termo de compromisso e confidencialidade relativo às exigências do inciso 
anterior, quando solicitado pela contratante;  
§3º Nas contratações que envolvam acesso ou tratamento de dados pessoais controlados pelo 
contratante deverá haver cláusulas relativas à proteção dessas informações, com 
estabelecimento de obrigações específicas do contratado, cuja previsão incluirá 
exemplificativamente:  
I - Apresentar evidências que indicam a aplicação de um conjunto de medidas técnicas e 
administrativas de segurança, para proteção de dados pessoais, conforme legislação de 
regência;  
II - Manter registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições de 
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;  
III - Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado, cuja necessidade esteja 
pautada no exercício das atribuições inerentes à execução do objeto contratual e que tenha 
assumido compromisso formal de preservação da confidencialidade e segurança de tais dados, 
disponibilizando tal compromisso caso exigido pelo contratante;  
IV - Permitir a realização de auditorias, bem como disponibilizar toda informação necessária 
para demonstrar o cumprimento das obrigações firmadas em torno da proteção de dados 
pessoais;  
V - Auxiliar o contratante no atendimento de obrigações perante titulares de dados pessoais, 
legítimos interessados e autoridades competentes;  
VI - Comunicar, formal e tempestivamente, o contratante sobre a ocorrência de riscos, ameaças 
ou incidentes de segurança que possam acarretar comprometimento ou danos a titular de dados 
pessoais;  
VII - Descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao contratante, todos os dados pessoais e 
as cópias existentes, após a satisfação da finalidade contratual que justificava a manutenção dos 
referidos dados; e 
VIII - Indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.  
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Subseção V 
Anteprojeto de engenharia e arquitetura  

 
Art. 63 - O instrumento convocatório das licitações para contratação de obras e serviços de 
engenharia sob o regime de contratação integrada deverá conter anteprojeto de engenharia com 
informações e requisitos técnicos destinados a possibilitar a caracterização do objeto contratual, 
contendo, quando couber, os seguintes documentos técnicos, tendo nível de definição suficiente 
para proporcionar a comparação entre as propostas recebidas das licitantes:  
I - Concepção da obra ou serviço de engenharia, contendo:  
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, contendo o conjunto de 
características e condições necessárias ao desenvolvimento das atividades dos usuários da 
edificação que, adequadamente consideradas, definem e originam a proposição para o 
empreendimento a ser realizado;  
b) estudo preliminar com a configuração inicial da solução arquitetônica proposta para a 
edificação, de modo a se representarem, graficamente, as primeiras soluções obtidas 
considerando as exigências contidas no relatório de levantamento de dados elaborado com as 
informações do programa de necessidade.  
c) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, 
quando cabível;  
d) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na 
execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;  
II - Projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada;  
III - Levantamento topográfico e cadastral contendo, no mínimo:  
a) conhecimento geral do terreno, tais como relevo, limites, confrontantes, área, localização, 
amarração e posicionamento;  
b) informações sobre o terreno destinadas a estudos preliminares, anteprojetos ou projetos 
básicos de projetos;  
IV - Pareceres de sondagem, de acordo com norma técnica específica;  
V - Memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos 
materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação, contendo, 
no mínimo:  
a) conceituação dos futuros projetos;  
b) normas adotadas para a realização dos projetos;  
c) premissas básicas a serem adotadas durante a elaboração dos projetos; 
d) objetivos dos projetos;  
e) níveis de materiais a serem empregados na obra e dos componentes construtivos;  
f) definição dos níveis de serviço desejado, com os resultados esperados da execução da obra 
ou serviço de engenharia e de sua operacionalização;  
g) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;  
h) visão global dos investimentos, com estimativa razoável do investimento a ser feito para a 
construção da obra ou serviço de engenharia e sua operacionalização;  
i) prazo de entrega;  
j) demais detalhes que podem ser importantes para o entendimento completo do projeto 
esperado; e 
VI - Matriz de riscos que defina a repartição objetiva de responsabilidades advindas de eventos 
supervenientes à contratação.  
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artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Art. 69 - Para a aprovação e licenciamento de projetos arquitetônicos e urbanísticos, a 
concepção e a implantação devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como 
referenciais básicos as normas técnicas da ABNT.  
 
Art. 70 - Em caso de revisão de projeto básico ou de elaboração de projeto executivo, após o 
procedimento licitatório, que venha a transfigurar o objeto originalmente contratado em outro 
de natureza e propósito diversos, deverá ser realizada nova licitação para a execução da obra 
ou serviço de engenharia e/ou arquitetura relativo àqueles projetos.  
 
Art. 71 - É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica ou 
Registro de Responsabilidade Técnica referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização 
de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, com indicação do responsável pela 
elaboração de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos 
unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

 
CAPÍTULO III 

PESQUISA DE PREÇOS E DEFINIÇÃO DE VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO  
Seção I 

Valor máximo da contratação 
 
Art. 72 - O valor máximo da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto e, sempre que possível, a realidade do mercado local e/ou regional. 

 
Seção II 

Disposições Gerais  
 
Art. 73 - As justificativas apresentadas deverão ser claras e objetivas, juntando-se ao processo, 
sempre que possível, os respectivos documentos comprobatórios, sendo vedadas justificativas 
genéricas.  
Parágrafo único. Consideram-se genéricas as justificativas em que não há demonstração 
concreta da situação alegada, sendo inapta a comprovar a necessidade de se excepcionar as 
condições estabelecidas. 
 
Art. 74 - Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo de contratação, no 
que tange à formação de preços de bens e serviços em geral, serão decididos pelo 
Superintendência Municipal de Licitações.  
 

Seção III 
Orçamentação de bens e serviços em geral 

 
Art. 75 - As pesquisas de preços dos processos licitatórios serão realizadas mediante aplicação 
das seguintes referências e parâmetros, combinados ou não:  
I - Obrigatoriamente, quando existente, o preço praticado em contratações da própria 
Administração Municipal, considerados eventuais reajustes, repactuações e reequilíbrios 
concedidos, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 
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V - Se utilizada a média ponderada, será vedada a utilização de compras individuais já 
contempladas neste cálculo.  
§4º Quando forem utilizadas referências de preços de sítios eletrônicos da internet, essas 
referências deverão conter, além do previsto no inciso VI do caput deste artigo, o CNPJ e o 
endereço eletrônico consultado, sendo vedada a utilização de preços promocionais, com 
descontos condicionais ou com acréscimos em virtude de parcelamento.  
§5º Na pesquisa direta com fornecedores:  
I - Será considerada justificada a escolha de fornecedor que estiver localizado no Estado do 
Rondônia, devendo ser justificada apenas a utilização de referências de preços de fornecedores 
de outros estados;  
II - Quando utilizada cotação formal, deverá conter CNPJ, endereço, telefone, data e nome do 
responsável pela emissão;  
III - Quando utilizada a pesquisa de preços por meio telefônico, deverá ser certificada nos autos 
pelo agente público responsável pela pesquisa de preços, que fará constar o nome da empresa, 
o nome da pessoa de contato, a descrição do produto ou serviço, o preço, a data da consulta, o 
número do telefone e o CNPJ da empresa consultada.  
§6º As referências de preços deverão ser analisadas de forma crítica, a fim de se verificar, de 
acordo com um juízo médio de razoabilidade, a efetiva compatibilidade entre os itens cotados 
e o descritivo de cada item a ser contratado.  
 
Art. 76 - Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores ou prestadores de 
serviços, estes deverão receber solicitação formal preferencialmente por meio eletrônico, para 
a apresentação de cotação dos valores unitários e total, devendo ser conferido um prazo de 
resposta compatível com a complexidade do objeto a ser contratado, o qual não será inferior a 
5 (cinco) dias úteis.  
§1º No envio das solicitações formais, a Administração deve:  
I - Garantir que os interessados recebam a completa descrição dos bens e/ou serviços cotados, 
com todas as especificações técnicas;  
II - Certificar que, nas cotações apresentadas, os produtos e/ou serviços cotados condizem com 
o que foi exigido pela Administração, evitando-se eventuais distorções de preço.  
§2º As cotações dos fornecedores deverão estar identificadas, datadas e assinadas, ainda que 
por meio eletrônico, pelos responsáveis por sua confecção.  
§3º Eventuais variações ou discrepâncias entre os preços cotados, já desconsiderados os preços 
tidos por inexequíveis ou as cotações com sobre preço, deverão ser justificadas ou 
circunstanciadas pelo servidor responsável pela pesquisa, a fim de que o valor previamente 
estimado da contratação represente, o quanto possível, a realidade dos preços praticados no 
mercado.  
§4º Nos autos do processo da contratação correspondente, deverá haver o registro da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de 
que trata o caput deste artigo.  
 
Art. 77 - Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de 
intermediação de vendas.  
 
Art. 78 - A metodologia para formação do preço máximo na contratação de bens e serviços em 
geral, por meio de processos licitatórios, deverá observar as seguintes regras:  
I - Existência de, no mínimo, 3 (três) referências de preço;  
II - Se qualquer das referências não for compatível com as demais, destoando-se 
consideravelmente, seu preço deverá ser desconsiderado ou substituído, atendendo-se o 
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disposto no inciso I deste artigo;  
III - Formação da média aritmética entre as referências coletadas;  
IV - Se nenhuma das referências utilizadas apresentar discrepância superior a 30% (trinta por 
cento) da média aritmética, será esta como preço máximo;  
V - Caso alguma das referências utilizadas apresente discrepância superior a 30% (trinta por 
cento) da média aritmética, deverá ser desconsiderada, sendo calculada nova média aritmética 
com os preços restantes para definição do preço máximo; 
VI - Se, após o cálculo do inciso V do caput deste artigo, não restar nenhuma referência dentro 
da margem de 30% (trinta por cento), deverão ser acrescidas até 3 (três) novas referências e 
retomada a metodologia a partir do inciso I;  
VII - Caso novas referências não estejam disponíveis ou se, mesmo com a coleta de novas 
referências, todas destoarem da média em mais de 30% (trinta por cento), deverão ser 
descartadas para formação da média aritmética as referências que destoarem acima de 50% 
(cinquenta por cento);  
VIII - Frustradas as possibilidades anteriores, deverá ser usada, para determinação do preço 
máximo, a mediana das referências obtidas; e  
IX - Na planilha de formação de preços constará as marcas dos objetos dos preços de referência 
e, obrigatoriamente, a data de validade das referências de preços previstas nos incisos V e VI 
do caput deste dispositivo.  
Parágrafo único. A inviabilidade de cumprimento das regras dispostas acima deverá ser 
justificada, com demonstração das pesquisas que foram realizadas e o porquê da inviabilidade 
de cumprimento no caso concreto, sendo vedada justificativa genérica. 
 
Art. 79 - Nas contratações diretas por dispensa de licitação não será necessária pesquisa prévia 
de preços, desde que sejam obtidas, ao menos, 3 (três) propostas na etapa competitiva, desde 
que caracterizada a concomitância entre a pesquisa de preço e a seleção da proposta mais 
vantajosa. 
§1º Obrigatoriamente, as propostas deverão atender aos requisitos da contratação e conter razão 
social, CNPJ, valor, data e validade da proposta, telefone, endereço, nome e assinatura de 
representante legal da empresa.  
§2º Deverão ser inseridos os valores de todas as propostas que atendam aos requisitos do § 1º 
do caput deste artigo na planilha de formação de preços, desconsiderando-se os valores que não 
correspondam à proposta vencedora. 
§3º Quando a Administração não obtiver pelo menos 3 (três) propostas na etapa competitiva, 
será necessário apresentar justificativa fundamentada, bem como demonstrar que o valor a ser 
contratado se enquadra no preço de mercado, apresentando, ao menos, 3 (três) referências de 
preços, nos termos do art. 74 desta Lei Complementar.  
§4º Quando não for possível comprovar o preço por meio do disposto no § 3º do caput deste 
artigo, a comprovação poderá ocorrer por meio da apresentação de notas fiscais emitidas pela 
empresa ou através de outras avenças celebradas pelo contratado junto a terceiros, assim como 
por meio de documentos hábeis emitidos em substituição ao contrato no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração Municipal.  
§5º Caso a proposta vencedora não contenha assinatura do representante legal ou procurador 
habilitado, ou possua data de validade vencida, será solicitado o reencaminhamento da 
proposta, devidamente saneada, em caráter prévio à homologação do processo. 
 
Art. 80 - Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, a comprovação do preço se 
dará por meio da apresentação de, ao menos, 3 (três) notas fiscais emitidas ou contratos 
celebrados pelo fornecedor junto a terceiros, assim como documentos hábeis emitidos em 
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substituição ao contrato, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração Municipal. 
§1º Nas contratações por inexigibilidade, para participação em eventos de capacitação abertos 
ao público, tais como cursos, treinamentos, simpósios, seminários, congressos ou equivalentes, 
poderão ser utilizados, para comprovação de preço, materiais informativos do organizador do 
curso, disponíveis publicamente, como folders, sítio eletrônico, conta ou página em rede social, 
entre outros meios, sem prejuízo da tentativa de negociação do valor, quando houver 
participação de mais de um servidor municipal.  
§2º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá ser apresentada proposta 
comercial nos termos do art. 79, § 1º, desta Lei Complementar. 
 
Art. 81 - Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 
critério de julgamento for por maior desconto. 
 

Seção IV 
Orçamentação de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura 

 
Art. 82 - No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor 
estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos 
Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte 
ordem:  
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente da 
Tabelas de Referência adotadas pelo órgão ou entidade licitante ou, subsidiariamente, do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 
(SINAPI), para as demais obras e serviços de engenharia;  
II - Os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores definidos 
por meio da apresentação da composição de seus custos unitários elaborada por profissional 
técnico habilitado e anexada à planilha sintética de serviços;  
III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;  
IV - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondente;  
V - Preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo 
INCC ou outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da 
pesquisa de preços.  
§1º Nos casos que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, 
observará o disposto no artigo 23, da Lei Federal nº 14.133/2021 em sua regulamentação 
federal.  
§2º Para a realização de pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de licitação 
é necessária avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de que sejam descartados aqueles que 
apresentem grande variação em relação aos demais e, por isso, comprometam a estimativa do 
preço de referência. 
§3º Em condições especiais, justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por 
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de preços, observada a correção do valor pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame, ou 
desde o último reajuste, repactuação ou reequilíbrio, até a data da pesquisa de preços;  
II - Obrigatoriamente, quando existente, o preço constante do Banco de Preços em Saúde (BPS), 
como referência de preços de medicamentos e produtos para saúde, observadas as quantidades 
adquiridas e a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a 
data da compra até a data da pesquisa de preços;  
III - A composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços, disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor 
pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame 
até a data da pesquisa de preços;  
IV - Os preços praticados em contratações similares realizadas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, incluído 
o sistema de registro de preços, e observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que 
venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame até a data da pesquisa de preços;  
V - Os preços obtidos em pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores ou prestadores 
de serviços, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que 
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
VI - Os preços obtidos em pesquisa direta no estabelecimento (in loco) ou por telefone, 
realizada por agente público e mediante confecção de certidão, com fornecedores ou 
prestadores de serviços locais, desde que não tenham sido obtidos com mais de 3 (três) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital; 
VII - Os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo de qualquer ente federativo e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, e que não 
tenham sido obtidos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital;  
VIII - Preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo 
IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da 
pesquisa de preços.  
§1º A pesquisa de preços deverá contemplar ao menos uma referência relativa aos incisos I a 
VIII do caput deste artigo, sendo que eventual impossibilidade de obtenção de quaisquer 
parâmetros deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente; 
§2º Quando for coletado orçamento com fornecedor que tenha preço vigente junto ao 
Município, deverá ser adotado o de menor valor, sendo dispensada a necessidade de justificativa 
da não utilização do preço vigente quando superior ao do orçamento.  
§3º Para a utilização do Banco de Preços em Saúde:  
I - Deverão ser priorizados os preços de compras praticadas no Município de Castanheiras, RO, 
e subsidiariamente, por outros órgãos e instituições dentro do Estado de Rondônia; 
II - Não havendo histórico de pesquisa do item no período selecionado, a pesquisa poderá ser 
ampliada para os demais Estados da Federação; 
III - Serão utilizados os preços obtidos de compras realizadas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços;  
IV - Se for obtida mais de uma referência no BPS, oriunda de cidades e contratações distintas, 
tais valores poderão ser utilizados como referências de preços, fazendo-se constar a data da 
contratação ou licitação, o fornecedor e a cidade correspondente.  
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Subseção VI 
Projeto Básico e Projeto Executivo  

 
Art. 64 - Todos os elementos que compõem o projeto básico devem ser elaborados por 
profissional legalmente habilitado, sendo indispensável a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART e/ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, 
identificação do autor e sua assinatura em cada uma das peças gráficas e documentos 
produzidos.  
 
Art. 65 - Todo projeto básico deve apresentar conteúdos suficientes e precisos, tais como os 
descritos no desenho, no memorial descritivo, na especificação técnica, no orçamento e no 
cronograma físico-financeiro, representados em elementos técnicos de acordo com a natureza, 
porte e complexidade da obra de engenharia e/ou arquitetura.  
 
Art. 66 - Para a correta aplicação às especificações do projeto básico, a indicação de marca e 
modelo do material a ser utilizado em determinados serviços deverá seguir as seguintes regras:  
I - Quando for adequada a utilização de materiais para melhor atendimento do interesse público, 
funcionalidade ou sincronia entre materiais previstos nos cálculos dos projetos, comprovada 
mediante justificativa técnica, deverá ser indicada a marca e modelo do material a ser utilizado 
no respectivo serviço, caso a contratada encontre dificuldade no cumprimento da especificação 
de projeto, será necessária a obtenção de autorização da respectiva fiscalização da obra e do 
responsável técnico pelo projeto;  
II - Quando for adequada a utilização de bens ou serviços, sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, para melhor atendimento do interesse público, 
comprovada mediante justificativa técnica, deverá ser indicada a marca e modelo dos bens ou 
serviços;  
III - Quando visar à facilitação da descrição do objeto, deverá ser indicada a marca e modelo 
do material a ser utilizado, seguida da expressão “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor 
qualidade”;  
IV - No que caso em que o contratado pretender não utilizar a marca e modelo indicado no 
projeto, deverá requerer ao agente responsável pela fiscalização da obra, com a devida 
antecedência, a respectiva substituição, de modo que o pedido será avaliado pela fiscalização, 
antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material proposto pela contratada, 
laudos técnicos do material ou produto comprovando a viabilidade de sua utilização para o fim 
pretendido, emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a contratada; e 
V - A marca e modelo do material a ser utilizado serão indicados quando houver risco à 
execução adequada às especificações.  
 
Art. 67 - As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação, contendo, no 
mínimo:  
I - Denominação e local da obra;  
II - Nome da entidade executora;  
III - Tipo de projeto;  
IV - Data;  
V - Nome do responsável técnico, número de registro no CREA, CAU, CFT ou CFTA ou outro 
conselho competente e sua assinatura. 
 
Art. 68 - Sempre que houver modificação na legislação ou em normas técnicas os projetos 
básicos e executivos devem ser atualizados de forma que atendam aos incisos XXV e XXVI do 
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substituição ao contrato, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração Municipal. 
§1º Nas contratações por inexigibilidade, para participação em eventos de capacitação abertos 
ao público, tais como cursos, treinamentos, simpósios, seminários, congressos ou equivalentes, 
poderão ser utilizados, para comprovação de preço, materiais informativos do organizador do 
curso, disponíveis publicamente, como folders, sítio eletrônico, conta ou página em rede social, 
entre outros meios, sem prejuízo da tentativa de negociação do valor, quando houver 
participação de mais de um servidor municipal.  
§2º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá ser apresentada proposta 
comercial nos termos do art. 79, § 1º, desta Lei Complementar. 
 
Art. 81 - Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 
critério de julgamento for por maior desconto. 
 

Seção IV 
Orçamentação de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura 

 
Art. 82 - No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor 
estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos 
Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte 
ordem:  
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente da 
Tabelas de Referência adotadas pelo órgão ou entidade licitante ou, subsidiariamente, do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 
(SINAPI), para as demais obras e serviços de engenharia;  
II - Os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores definidos 
por meio da apresentação da composição de seus custos unitários elaborada por profissional 
técnico habilitado e anexada à planilha sintética de serviços;  
III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;  
IV - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondente;  
V - Preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo 
INCC ou outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da 
pesquisa de preços.  
§1º Nos casos que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, 
observará o disposto no artigo 23, da Lei Federal nº 14.133/2021 em sua regulamentação 
federal.  
§2º Para a realização de pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de licitação 
é necessária avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de que sejam descartados aqueles que 
apresentem grande variação em relação aos demais e, por isso, comprometam a estimativa do 
preço de referência. 
§3º Em condições especiais, justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por 
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profissional técnico habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, poderão os 
respectivos custos unitários exceder limite fixado nos valores referenciais constantes nas 
referidas tabelas.  
§4º Os preços relativos à elaboração dos projetos arquitetônico e complementares, bem como 
os demais serviços de engenharia e/ou arquitetura deverão ser definidos com base em tabela de 
custos adotada pelo órgão ou entidade licitante. 
§5º As tabelas de referência deverão ser divulgadas nos sítios oficiais dos órgãos e entidades 
competentes, como forma de proporcionar acesso à população em geral e aos órgãos de controle 
interno e externo 
Art. 83 - Considera-se inexequível a proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco 
por cento) do montante orçado pela Administração.  
§1º A Administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 
da sua proposta.  
§2º Na hipótese de que trata o § 1º do caput deste artigo, o licitante deverá demonstrar que o 
valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos 
dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários.  
§3º A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.  
 
Art. 84 - Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da proposta será 
aferida com base nos custos globais e unitários. 
§1º O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela Administração 
Pública, com base nos parâmetros previstos no art. 82 desta Lei Complementar, e, no caso da 
contratação integrada, na forma estabelecida no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§2º No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de contratação por tarefa, 
os custos unitários dos itens materialmente relevantes das propostas não podem exceder os 
custos unitários estabelecidos no orçamento estimado pela Administração Pública, observadas 
as seguintes condições:  
I - Serão considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total 
da proposta e que, somados, representem pelo menos 80% (oitenta por cento) do valor total do 
orçamento estimado ou que sejam considerados essenciais à funcionalidade da obra ou do 
serviço de engenharia; e 
II - Em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico 
circunstanciado aprovado pela Administração Pública, poderão ser aceitos custos unitários 
superiores àqueles constantes do orçamento estimado em relação aos itens materialmente 
relevantes, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em 
qualquer outro serviço do orçamento de referência.  
§3º Se o relatório técnico de que trata o inciso II do § 2º deste artigo não for aprovado pela 
Administração Pública, aplica-se o disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, salvo 
se o licitante apresentar nova proposta, com adequação dos custos unitários propostos aos 
limites previstos no § 2º do caput deste artigo, sem alteração do valor global da proposta.  
§4º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de empreitada integral, 
serão observadas as seguintes condições:  
I - No cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles 
previstos no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que o valor global da proposta e o 
valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro seja igual ou inferior ao valor 
calculado a partir do sistema de referência utilizado;  
II - Em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico 
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na cláusula do valor para a execução do seu objeto, deverá constar explicitamente o percentual 
relativo a materiais e a mão de obra.  
§5º O edital deverá exigir que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição 
analítica do percentual do BDI e dos Encargos Sociais – ES, discriminando todas as parcelas 
que o compõem, ou a exigência de que apresentem declaração de que aceitam as composições 
constantes no anexo ao edital, ou, ainda, explicitar que no caso de a licitante não apresentar a 
composição do BDI, considerar-se-á que adotou o BDI referencial constante em anexo do edital.  
 
Art. 88 - O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura deverá indicar 
o critério de reajustamento de preços, sob a forma de reajuste em sentido estrito, admitida a 
adoção de índice setorial.  
Parágrafo único. No caso de serviços de engenharia e/ou arquitetura continuados com 
dedicação exclusiva de mão de obra, o reajustamento de preços será feito na espécie 
repactuação.  
 
Art. 89 - Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 
licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e 
equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 
especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global 
da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos 
demais itens.  
Parágrafo único. No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que a 
contratada não atue como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que 
tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de 
fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser 
calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista 
no caput deste artigo.  
 
Art. 90 - A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 
Técnica – RRT, relativas às planilhas orçamentárias, deverá constar do projeto que integrar o 
edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 
 
Art. 91 - Os critérios de aceitabilidade de preços deverão estar previstos no edital de licitação.  
 
Art. 92 - A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação 
física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras.  
§1º As medições serão efetuadas na data prevista da conclusão das parcelas constantes do 
cronograma físico-financeiro, que deverá ser ilustrado por representação gráfica.  
§2º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV e VI do caput do artigo 46 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, serão licitados por preço global e adotarão sistemática de medição 
e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao 
cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada 
por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.  
§3º Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser 
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-
financeiro, que será peça integrante do contrato.  
§4º O cronograma físico-financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias corridos, 
mantendo coerência com a execução dos serviços em cada parcela, podendo prever prazo menor 
para a primeira, para a última e, ainda, para casos especiais autorizados pela autoridade 
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CAPÍTULO IV 
ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO NAS CATEGORIAS COMUM E 

LUXO 
 

Art. 97 - Para melhor interpretação deste capítulo, considera-se bem de consumo todo material 
que preencha, ao menos, um dos critérios abaixo elencados:  
I - Durabilidade: atributo relativo àquilo que, em utilização normal, perde ou reduz as suas 
condições de usabilidade no prazo de dois anos;  
II - Fragilidade: atributo relativo àquilo que é facilmente quebradiço ou deformável, em caráter 
definitivo, ou com descaracterização da sua natureza;  
III - Perecibilidade: atributo que representa a suscetibilidade do bem a modificações químicas 
ou físicas que levam a deterioração ou perda de suas condições com o decorrer do tempo;  
IV - Incorporabilidade: atributo que representa a possibilidade de incorporação da coisa em 
outro bem, sofrendo alteração nas suas características originais, de modo que a sua retirada 
acarreta prejuízo a essência do bem principal;  
V - Transformabilidade: atributo relativo a todo bem adquirido no intuito de ser utilizado como 
matéria-prima ou matéria intermediária para a produção de outro bem; 
VI - Elasticidade renda da demanda: razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média.  
 
Art. 98 - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de 
qualidade comum, não superior ao necessário para cumprir as finalidades às quais se destinam, 
vedada a aquisição de artigos de luxo.  
§1º Considera-se bem ou serviço comum aquele cujo padrão de desempenho e qualidade 
apresente, de forma estrita, as características técnicas e funcionais necessárias ao atendimento 
da demanda que justificou a sua aquisição.  
§2º Considera-se luxuoso o bem de consumo:  
I - Que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução 
do objeto e satisfação das necessidades da Administração Municipal;  
II - Cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade essencial do bem ou 
serviço a ser adquirido.  
III - Identificável por meio de características tais como ostentação, opulência, forte apelo 
estético ou requinte. 
§3º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do 
parágrafo anterior:  
a) for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade comum de mesma 
natureza; ou  
b) tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 
entidade.  
§4º Compete à Autoridade máxima do Órgão solicitante a decisão motivada para a aquisição 
mencionada no parágrafo anterior.  
Parágrafo único. A aquisição de bens de consumo que limitada ao valor de dispensa de 
licitação previsto no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, não afasta a 
possibilidade de enquadramento como bens de luxo. 
 
Art. 99 - As unidades de contratação dos órgãos municipais, em conjunto com as unidades 
técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização 
de demandas antes da elaboração do Plano de Contratações Anual de que trata o inciso VII do 
caput do artigo 12 da Lei nº 14.133/2021. 
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competente.  
§5º O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra deve ser 
estabelecido pelo contratante, podendo a contratada adequá-lo, estando sujeito à aprovação do 
contratante.  
§6º A contratada poderá solicitar a revisão do cronograma inicial, quando necessária, cabendo 
ao contratante autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por fatos não 
imputáveis à contratada e que não contrariem os princípios que regem as licitações e 
contratações públicas. 
 

Seção V 
Processos de aditivos contratuais 

 
Art. 93 - As alterações contratuais ensejarão análise da adequação econômica, devendo ser 
comprovada a compatibilidade dos valores unitários e global com os preços praticados pelo 
mercado.  
 
Art. 94 - Nos contratos de fornecimento e serviços, deverão ser apresentadas, ao menos, 3 (três) 
referências de preços, conforme estabelecido pelos arts. 75 ou 82 desta Lei Complementar, 
observado o caso correspondente.  
§1º Nos casos em que for relevante a consideração da marca do produto para a demonstração 
da vantajosidade, a pesquisa de preços deverá, preferencialmente, considerar a marca a ser 
contratada.  
§2º Em qualquer caso, para análise da vantajosidade econômica serão descartados os preços 
que apresentem discrepância superior a 30% (trinta por cento) da média aritmética das 
referências coletadas e, no caso de não restarem ao menos duas referências dentro da margem 
de 30% (trinta por cento), deverão ser acrescidas novas referências e recalculada a média 
aritmética.  
§3º Caberá ao gestor do contrato avaliar, criticamente, se o valor do termo aditivo é coerente 
com a média aritmética das referências não descartadas, bem como negociar melhores 
condições, quando entender necessário.  
 
Art. 95 - No caso de obras e serviços, os preços unitários, eventualmente não contemplados no 
contrato, serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o 
do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na 
data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
§1º Nos casos das alterações do caput deste artigo, a diferença percentual entre o valor global 
do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado, em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.  
§2º No caso de contrato decorrente de licitação com julgamento por maior desconto, o desconto 
ofertado em relação ao preço global fixado no edital de licitação deverá ser estendido aos termos 
aditivos.  
 
Art. 96 - Não estão enquadradas nesta seção as alterações de preço decorrentes de reajuste e 
repactuação, que serão realizadas por simples apostilamento, nos termos do inciso I do artigo 
136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos 
termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos 
setores requisitantes para supressão ou substituição dos itens enquadrados como luxuosos.  
 

CAPÍTULO V 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
Art. 100 - Entende-se por custo do ciclo de vida do objeto o preço de aquisição do produto, 
somado ao dispêndio total para a Administração Municipal ao longo da vida do bem, incluída 
a etapa de disposição final. 
 
Art. 101 - A contratação mais vantajosa para a Administração Municipal envolverá uma análise 
pluridimensional dos custos e benefícios da proposta, considerada a primazia do bem-estar 
ecossistêmico, com a observância de métricas sustentáveis e fatores economicamente relevantes 
relacionados ao ciclo de vida do objeto.  
§1º O exame dos fatores mencionados no caput deve ser realizado na fase preparatória da 
contratação, com base em critérios objetivamente mensuráveis, podendo ser considerados, 
dentre outros, os custos relativos a: 
I - Manutenção;  
II - Utilização;  
III - Reposição;  
IV - Depreciação;  
V - Impacto ambiental e outros riscos; e  
VI - Descarte ou logística reversa.  
§2º Poderão ser utilizados no levantamento dos custos relacionados ao ciclo de vida do objeto, 
dentre outros: 
I - Histórico de contratos anteriores, conforme ocorrências anotadas e relatórios formalmente 
produzidos;  
II - Séries estatísticas disponibilizadas por instituição pública ou privada, com competência 
técnica compatível; 
III - Publicações especializadas; e  
IV - Trabalhos técnicos e acadêmicos.  
§3º A Administração Municipal empreenderá os esforços necessários para afastar os riscos e 
prejuízos irreversíveis decorrentes de desequilíbrios ecossistêmicos advindos da contratação.  
§4º Nos processos de contratação, que considerarem o custo do ciclo de vida do objeto após a 
sua entrega, deverá ser utilizado, preferencialmente, o regime de contratação de fornecimento 
e prestação de serviços associado, de forma a garantir que os valores ofertados na proposta para 
o custo do ciclo de vida sejam executados pelo contratado.  
 

CAPÍTULO VI 
COTAS E PREFERÊNCIAS 

Seção I 
Exigência de percentual de mão de obra constituído por mulheres vítimas de violência 

doméstica 
 

Art. 102 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia com valor superior a 20 (vinte) 
vezes o valor previsto no inciso I do caput do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e nas 
contratações de serviço terceirizado, com cessão de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, com valor superior a 10 (dez) vezes o valor previsto do mesmo inciso, o edital poderá 
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exigir que 2% (dois por cento) da mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica.  
§1º Para os fins desta Lei Complementar, serão consideradas mulheres vítimas de violência 
doméstica aquelas que assim se declararem.  
§2º O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de vinte e cinco 
colaboradores. 
§3º O percentual mínimo de mão de obra estabelecido no caput deverá ser mantido durante toda 
a execução contratual. 
§4º As vagas de que trata o caput: 
I - Incluem mulheres trans, travestis e outras possibilidades do gênero feminino, nos termos do 
disposto no artigo 5º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); e 
II - Serão destinadas, prioritariamente, a mulheres pretas e pardas, observada a proporção de 
pessoas pretas e pardas na unidade da federação onde ocorrer a prestação do serviço, de acordo 
com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
§5º Para os fins de enquadramento na categoria de mulher vítima de violência doméstica, será 
considerado o gênero declarado da vítima.  
§6º A identidade das colaboradoras será mantida em sigilo pelo contratado e pela 
Administração, vedado qualquer tipo de discriminação laboral.  
§7º Para análise do cabimento da exigência da cota, será considerado como valor da 
contratação, no caso de serviços contínuos, o valor global correspondente a 1 (um) ano de 
execução.  
§8º Na definição da quantidade mínima de profissionais, necessária para atender à exigência de 
cota, serão desprezadas as casas decimais.  
 
Art. 103 - A cota para mulheres vítimas de violência doméstica poderá deixar de ser exigida, 
mediante ato fundamentado editado pela autoridade competente, na fase preparatória do 
processo de contratação, vedada justificativa genérica.  
 

Seção II 
Fixação de margem de preferência para aquisição de bens constituídos de material 

reciclado, reciclável ou biodegradável 
 
Art. 104 - Nas licitações, poderá ser estabelecida margem de preferência de até 10% (dez por 
cento) para aquisição de bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
reciclável ou biodegradável.  
§1º O edital deverá estabelecer, conforme cada caso, os requisitos para aplicação da margem de 
preferência referida neste artigo.  
§2º Para aplicação da margem de preferência, o licitante deverá declarar, sob as penas da lei, o 
atendimento aos requisitos estabelecidos pelo edital 
 
Art. 105 - Os critérios e as práticas de sustentabilidade serão fixados atendendo a parâmetros 
objetivos, devendo constar da seção de especificação técnica do objeto do contrato. 
Parágrafo único. A comprovação dos critérios de sustentabilidade contidos no instrumento 
convocatório poderá ser feita mediante certificação emitida por instituição pública oficial, ou 
por instituição acreditada, ou por qualquer outro meio definido no instrumento convocatório. 
Além da certificação, podem ser utilizados, isoladamente ou de forma combinada, os seguintes 
mecanismos de avaliação da conformidade disponíveis no Sistema Brasileiro de Avaliação da 
Conformidade (SBAC): a declaração pelo fornecedor, a etiquetagem, a inspeção e o ensaio.  
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circunstanciado, aprovado pela Administração Pública, os valores das etapas do cronograma 
físico-financeiro poderão exceder o limite fixado no inciso I deste parágrafo; e  
III - As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto 
básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  
§5º No caso de adoção do regime de contratação integrada, deverão ser previstos no instrumento 
convocatório critérios de aceitabilidade por etapa, estabelecidos de acordo com o orçamento 
estimado na forma prevista no edital, e compatíveis com o cronograma físico do objeto licitado. 
§6º O orçamento estimado das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da 
composição dos custos unitários diretos do sistema de referência utilizado, acrescida do 
percentual de BDI de referência, ressalvado o disposto no artigo 9º da Lei Federal nº 
14.133/2021, o Regime de Contratação Integrada. 
§7º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos 
unitários do orçamento estimado pela Administração Pública não poderá ser reduzida, em favor 
do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição 
orçamentária. 
 
Art. 85 - O orçamento estimativo deverá ser elaborado por profissional habilitado e será parte 
integrante do projeto básico, ou do termo de referência quando se tratar da licitação de projetos.  
 
Art. 86 - Na elaboração dos orçamentos de referência, o Município poderá considerar 
especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 
unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia 
e/ou arquitetura a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 
Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente 
em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado 
e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes 
do sistema de referência adotado na forma desta Lei Complementar, sem prejuízo da avaliação 
dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de 
referência.  
 
Art. 87 - As obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura a serem contratados e executados 
terão seus preços máximos definidos por meio da somatória do custo direto, orçado pelo órgão 
licitante, com o valor do Benefício e Despesas Indiretas - BDI.  
§1º O preço máximo será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:  
I - Taxa de rateio da administração central;  
II - Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza 
direta e personalíssima, em especial aqueles mencionados no § 2º do caput deste artigo, que 
oneram a contratada;  
III - Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;  
IV - Taxa de despesas financeiras; e  
V - Taxa de lucro.  
§2º O Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
– CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão na taxa de BDI do 
orçamento-base da licitação.  
§3º Os preços unitário e global estabelecidos nos contratos incluem todos os custos e despesas 
necessários à perfeita execução do seu objeto.  
§4º No contrato específico de cada obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura contratados, 
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circunstanciado, aprovado pela Administração Pública, os valores das etapas do cronograma 
físico-financeiro poderão exceder o limite fixado no inciso I deste parágrafo; e  
III - As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto 
básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  
§5º No caso de adoção do regime de contratação integrada, deverão ser previstos no instrumento 
convocatório critérios de aceitabilidade por etapa, estabelecidos de acordo com o orçamento 
estimado na forma prevista no edital, e compatíveis com o cronograma físico do objeto licitado. 
§6º O orçamento estimado das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da 
composição dos custos unitários diretos do sistema de referência utilizado, acrescida do 
percentual de BDI de referência, ressalvado o disposto no artigo 9º da Lei Federal nº 
14.133/2021, o Regime de Contratação Integrada. 
§7º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos 
unitários do orçamento estimado pela Administração Pública não poderá ser reduzida, em favor 
do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição 
orçamentária. 
 
Art. 85 - O orçamento estimativo deverá ser elaborado por profissional habilitado e será parte 
integrante do projeto básico, ou do termo de referência quando se tratar da licitação de projetos.  
 
Art. 86 - Na elaboração dos orçamentos de referência, o Município poderá considerar 
especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 
unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia 
e/ou arquitetura a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 
Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente 
em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado 
e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes 
do sistema de referência adotado na forma desta Lei Complementar, sem prejuízo da avaliação 
dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de 
referência.  
 
Art. 87 - As obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura a serem contratados e executados 
terão seus preços máximos definidos por meio da somatória do custo direto, orçado pelo órgão 
licitante, com o valor do Benefício e Despesas Indiretas - BDI.  
§1º O preço máximo será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:  
I - Taxa de rateio da administração central;  
II - Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza 
direta e personalíssima, em especial aqueles mencionados no § 2º do caput deste artigo, que 
oneram a contratada;  
III - Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;  
IV - Taxa de despesas financeiras; e  
V - Taxa de lucro.  
§2º O Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
– CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão na taxa de BDI do 
orçamento-base da licitação.  
§3º Os preços unitário e global estabelecidos nos contratos incluem todos os custos e despesas 
necessários à perfeita execução do seu objeto.  
§4º No contrato específico de cada obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura contratados, 
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exigir que 2% (dois por cento) da mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica.  
§1º Para os fins desta Lei Complementar, serão consideradas mulheres vítimas de violência 
doméstica aquelas que assim se declararem.  
§2º O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de vinte e cinco 
colaboradores. 
§3º O percentual mínimo de mão de obra estabelecido no caput deverá ser mantido durante toda 
a execução contratual. 
§4º As vagas de que trata o caput: 
I - Incluem mulheres trans, travestis e outras possibilidades do gênero feminino, nos termos do 
disposto no artigo 5º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); e 
II - Serão destinadas, prioritariamente, a mulheres pretas e pardas, observada a proporção de 
pessoas pretas e pardas na unidade da federação onde ocorrer a prestação do serviço, de acordo 
com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
§5º Para os fins de enquadramento na categoria de mulher vítima de violência doméstica, será 
considerado o gênero declarado da vítima.  
§6º A identidade das colaboradoras será mantida em sigilo pelo contratado e pela 
Administração, vedado qualquer tipo de discriminação laboral.  
§7º Para análise do cabimento da exigência da cota, será considerado como valor da 
contratação, no caso de serviços contínuos, o valor global correspondente a 1 (um) ano de 
execução.  
§8º Na definição da quantidade mínima de profissionais, necessária para atender à exigência de 
cota, serão desprezadas as casas decimais.  
 
Art. 103 - A cota para mulheres vítimas de violência doméstica poderá deixar de ser exigida, 
mediante ato fundamentado editado pela autoridade competente, na fase preparatória do 
processo de contratação, vedada justificativa genérica.  
 

Seção II 
Fixação de margem de preferência para aquisição de bens constituídos de material 

reciclado, reciclável ou biodegradável 
 
Art. 104 - Nas licitações, poderá ser estabelecida margem de preferência de até 10% (dez por 
cento) para aquisição de bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
reciclável ou biodegradável.  
§1º O edital deverá estabelecer, conforme cada caso, os requisitos para aplicação da margem de 
preferência referida neste artigo.  
§2º Para aplicação da margem de preferência, o licitante deverá declarar, sob as penas da lei, o 
atendimento aos requisitos estabelecidos pelo edital 
 
Art. 105 - Os critérios e as práticas de sustentabilidade serão fixados atendendo a parâmetros 
objetivos, devendo constar da seção de especificação técnica do objeto do contrato. 
Parágrafo único. A comprovação dos critérios de sustentabilidade contidos no instrumento 
convocatório poderá ser feita mediante certificação emitida por instituição pública oficial, ou 
por instituição acreditada, ou por qualquer outro meio definido no instrumento convocatório. 
Além da certificação, podem ser utilizados, isoladamente ou de forma combinada, os seguintes 
mecanismos de avaliação da conformidade disponíveis no Sistema Brasileiro de Avaliação da 
Conformidade (SBAC): a declaração pelo fornecedor, a etiquetagem, a inspeção e o ensaio.  
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CAPÍTULO VII 
CONTRATAÇÕES DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

 
Art. 106 - A gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado na 
Administração Municipal deverá considerar aspectos como:  
I - Adaptabilidade;  
II - Reputação;  
III - Suporte;  
IV - Confiabilidade;  
V - Praticidade;  
VI - Popularização;  
VII - Treinamento; e  
VIII - Relação custo-benefício.  
 
Art. 107 - A contratação de licenças deverá ser alinhada às reais necessidades da Administração 
Municipal, com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados ou com baixa expectativa de 
utilização.  
§1º Nos casos de desenvolvimento de softwares para utilização pela Administração Municipal, 
a especificação do edital deverá prever a obrigação de cessão, pelo contratado, dos direitos 
autorais e de todas as condições necessárias para manutenção do software pela Administração 
Municipal ou por terceiros. 
§2 - Os softwares que gerenciarem fluxo de compras do município, desde seu início à emissão 
de nota de empenho, inclusive o controle de estoque, deverão viabilizar sua integração do ERP 
com os sistemas de licitações eletrônicos, escolhido em conformidade com o art. 118 desta Lei 
Complementar, otimizando o fluxo interno, sob pena de sancionamento administrativo pelo 
descumprimento deste dispositivo. 
 

CAPÍTULO VIII 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE DE FORNECEDORES NAS CONTRATAÇÕES DE 

GRANDE VULTO 
 

Art. 108 - Para os fins desta Lei Complementar, o programa de integridade consiste no conjunto 
de mecanismos e procedimentos de integridade, controle e auditoria, com o objetivo de 
prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
Administração Municipal.  
Parágrafo único. Estão incluídos no conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade 
o incentivo à denúncia de irregularidade, a instituição e a aplicação do código de ética e de 
conduta e a aplicação e disseminação das boas práticas corporativas.  
 
Art. 109 - Nas contratações de obra, serviço e fornecimento superiores a 50 (cinquenta) vezes 
o valor previsto no inciso I do caput do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com 
previsão obrigatória do edital, o contratado deverá comprovar a existência de programa de 
integridade em até 6 (seis) meses, contados da assinatura do contrato.  
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo caracterizará 
inexecução parcial do contrato e implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as 
faturas emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade.  
 
Art. 110 - A comprovação da existência do programa de integridade será realizada mediante 
declaração formal do contratado e compromisso de sua manutenção até o término do contrato.  
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§1º Serão considerados programas de integridade implantados os que preencherem, no mínimo, 
os seguintes critérios:  
I - Padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade aplicáveis a 
todos os empregados, administradores e dirigentes;  
II - Capacitação realizada, com periodicidade mínima de 1 (um) ano, para, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) dos empregados da empresa, sobre temas relacionados ao programa de 
integridade:  
III - Mecanismos voltados para a prevenção de fraudes e atos ilícitos nos processos de 
contratação ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros;  
IV - Sanções, prazos e procedimentos para apuração de irregularidades; e  
V - Canais de denúncia de irregularidades, acessíveis e divulgados a empregados, fornecedores 
e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé.  
§2º A Administração Municipal poderá realizar diligência para confirmar a veracidade da 
declaração de existência de programa de integridade implantado. 
 

TÍTULO IV 
FASE DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

CAPÍTULO I 
ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 

Seção I 
Agente de Contratação, Pregoeiro e Comissão de Contratação 

 
Art. 111 - O agente de contratação, o pregoeiro e os membros da comissão de contratação serão 
agentes públicos do Município de Castanheiras, designados pelo(a) Chefe do Poder Executivo. 
§1º Somente poderá atuar como membro de comissão de contratação, agente de contratação, 
inclusive pregoeiro, o servidor que tenha realizado capacitação específica atestada por 
certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público 
para exercer tal atribuição. 
§2º A certificação exigida no parágrafo anterior, caso não atenda completamente aos requisitos 
contidos na alínea c do §3º do art. 33 deste Regulamento, poderá ser complementada por 
pessoas jurídicas especializadas em capacitação pública, observado a equivalência do CNAE 
principal 85996-04, devidamente registradas em Conselho de Classe específico. 
 
Art. 112 - A atuação do pregoeiro, em licitações na modalidade pregão, e do agente de 
contratação e da comissão de contratação, em licitações nas demais modalidades, inclui, dentre 
outras, as seguintes atribuições:  
I - Auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas 
atribuições; 
II - Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
III – receber e analisar e responder os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos;  
IV - Receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua resposta à 
ratificação do Superintendência Municipal de Licitações;  
V - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;  
VI - Examinar as credenciais e a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto 
às condições de habilitação, procedendo ou não o credenciamento dos interessados;  
VII - Verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital;  
VIII - Coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances;  
IX - Conduzir a etapa competitiva;  
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§1º Serão considerados programas de integridade implantados os que preencherem, no mínimo, 
os seguintes critérios:  
I - Padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade aplicáveis a 
todos os empregados, administradores e dirigentes;  
II - Capacitação realizada, com periodicidade mínima de 1 (um) ano, para, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) dos empregados da empresa, sobre temas relacionados ao programa de 
integridade:  
III - Mecanismos voltados para a prevenção de fraudes e atos ilícitos nos processos de 
contratação ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros;  
IV - Sanções, prazos e procedimentos para apuração de irregularidades; e  
V - Canais de denúncia de irregularidades, acessíveis e divulgados a empregados, fornecedores 
e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé.  
§2º A Administração Municipal poderá realizar diligência para confirmar a veracidade da 
declaração de existência de programa de integridade implantado. 
 

TÍTULO IV 
FASE DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

CAPÍTULO I 
ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 

Seção I 
Agente de Contratação, Pregoeiro e Comissão de Contratação 

 
Art. 111 - O agente de contratação, o pregoeiro e os membros da comissão de contratação serão 
agentes públicos do Município de Castanheiras, designados pelo(a) Chefe do Poder Executivo. 
§1º Somente poderá atuar como membro de comissão de contratação, agente de contratação, 
inclusive pregoeiro, o servidor que tenha realizado capacitação específica atestada por 
certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público 
para exercer tal atribuição. 
§2º A certificação exigida no parágrafo anterior, caso não atenda completamente aos requisitos 
contidos na alínea c do §3º do art. 33 deste Regulamento, poderá ser complementada por 
pessoas jurídicas especializadas em capacitação pública, observado a equivalência do CNAE 
principal 85996-04, devidamente registradas em Conselho de Classe específico. 
 
Art. 112 - A atuação do pregoeiro, em licitações na modalidade pregão, e do agente de 
contratação e da comissão de contratação, em licitações nas demais modalidades, inclui, dentre 
outras, as seguintes atribuições:  
I - Auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas 
atribuições; 
II - Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
III – receber e analisar e responder os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos;  
IV - Receber, analisar e responder as impugnações ao edital e submeter sua resposta à 
ratificação do Superintendência Municipal de Licitações;  
V - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;  
VI - Examinar as credenciais e a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto 
às condições de habilitação, procedendo ou não o credenciamento dos interessados;  
VII - Verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital;  
VIII - Coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances;  
IX - Conduzir a etapa competitiva;  
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X - Classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva;  
XI - Negociar diretamente com o proponente classificado em primeiro lugar para obtenção de 
maior vantagem;  
XII - Verificar e julgar as condições de habilitação;  
XIII - No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 
documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu 
exame e à classificação dos proponentes, e, posteriormente, o envelope dos documentos de 
habilitação do melhor classificado, juntamente com a equipe de apoio; 
XIV - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 
insanáveis;  
XV - Indicar o vencedor do certame;  
XVI - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los à autoridade competente;  
XVII - Reconsiderar seus atos diante da interposição de recurso ou pedido de reconsideração, 
ou encaminhar para decisão do(a) Superintendência Municipal de Licitações;  
XVIII - Elaborar a ata da sessão da licitação, juntamente com a equipe de apoio;  
XIX - Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para homologação e 
adjudicação; e  
XX - Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso.  
§1º O agente de contratação ou pregoeiro, poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
§2º Caso agente de contratação ou pregoeiro seja Superintendente Municipal de Licitações, 
cumulativamente, os incisos IV e XVII do caput deste artigo serão apreciados pelo(a) 
Secretário(a) Municipal de Administração, por se tratar da autoridade imediatamente superior. 
 
Art. 113 - A comissão de contratação permanente ou especial deverá ser formada por, no 
mínimo, 3 (três) membros, em número ímpar, preferencialmente servidores efetivos ou 
empregados públicos pertencentes ao quadro permanente de órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal. 
§1º Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.  

 
Seção II  

Equipe de Apoio 
 

Art. 114 - O agente de contratação e o pregoeiro serão auxiliados, no que couber, por uma 
equipe de apoio, designada pelo(a) Chefe do Poder Executivo, para subsidiar o desempenho de 
suas atribuições durante as etapas do processo licitatório, em especial: 
I - Inserir os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no sítio oficial da administração pública na internet, e providenciar as 
publicações previstas em lei; 
II - Receber e pré-examinar as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, subsidiando o agente de contratação ou o pregoeiro em sua decisão; 
III - Receber e pré-examinar as credenciais e a declaração dos licitantes dando ciência da 
regularidade quanto às condições de habilitação, subsidiando o agente de contratação ou o 
pregoeiro no credenciamento dos interessados; 
IV - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital, 
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subsidiando o agente de contratação ou o pregoeiro em sua decisão; 
V - Verificar as condições de habilitação, subsidiando o agente de contratação ou o pregoeiro 
em sua decisão; 
VI - Receber e pré-examinar recursos, subsidiando o agente de contratação ou o pregoeiro em 
sua decisão; 
VII - No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 
documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes, ao seu exame, subsidiando o 
agente de contratação ou o pregoeiro em sua decisão; 
VIII - Subsidiar o agente de contratação ou o pregoeiro na elaboração da ata da sessão da 
licitação; 
IX - Organizar o processo licitatório, após a sua conclusão, para posterior remessa à autoridade 
competente. 
 

Seção III 
Agente de Contratação Direta 

 
Art. 115 - O agente de contratação direta será o agente público designado pela autoridade 
competente, preferencialmente entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da Administração Pública, com as seguintes atribuições: 
I - Auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas 
atribuições; 
II - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos para a 
contratação direta, observando o documento de formalização de demanda e, se for o caso, o 
estudo técnico preliminar, a análise de riscos, o termo de referência, o projeto básico ou o 
projeto executivo; 
III - Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas, quando for o caso, procedendo 
a classificação das propostas; 
IV - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
V - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 
insanáveis; 
VI - Negociar diretamente com os proponentes para que seja obtido preço melhor; 
VII - Juntar a ata da sessão da licitação, nos casos de dispensas realizadas no formato eletrônico;  
VIII - encaminhar o procedimento de contratação direta, devidamente instruído, após a sua 
conclusão, às autoridades competentes para a autorização da contratação; 
IX - Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação, quando for o caso; 
X - Propor à autoridade competente a aplicação de sanções; e 
XI - Inserir os dados referentes ao procedimento de contratação direta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da administração pública na internet, e 
providenciar as publicações previstas em lei, conforme o caso. 
Parágrafo único. O agente de contratação direta poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 

Seção IV 
Banca Técnica 

 
Art. 116 - A banca ou comissão técnica será composta por, pelo menos, 3 (três) membros 
responsáveis, sempre em número ímpar, com objetivo de atribuir notas a quesitos de natureza 
qualitativa da proposta técnica, nas licitações cujo julgamento seja melhor técnica ou melhor 
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técnica e preço. 
§1º A banca ou comissão técnica poderá ser composta por profissionais contratados por 
conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados em 
edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme 
o disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Seção V 
Superintendência Municipal de Licitações 

 
Art. 117 - Cria-se no âmbito do Município de Castanheiras/RO, os seguintes cargos de 
provimento efetivo, devendo ser preenchidos através de livre nomeação ou teste seletivo até 
que se realize concurso público. 
I – Agente de Contratação/Pregoeiro; 
II – Equipe de apoio com 3 (três) membros, denominados os cargos como: (Subdiretor de 
Licitação). 
§1º Ao Agente de Contratação/Pregoeiro, compete: 
O Agente de contratação/Pregoeiro é pessoa designada pela autoridade competente, 
preferencialmente entre servidores efetivos dos quadros permanentes da Administração 
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 
a homologação.  
I - A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de 
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência 
de fraudes na respectiva contratação.  
II - O Agente de contratação/Pregoeiro será auxiliado por equipe de apoio e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.  
III - A equipe de apoio será nomeada pelo Chefe do Executivo e será composta por no mínimo 
2 (dois) servidores preferencialmente estáveis dos quadros permanentes da Administração 
Pública;  
IV - Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, 
que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o 
membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 
V - As regulamentações inerentes ao cargo de Agente de contratação/Pregoeiro e ou função nos 
termos desta lei, serão reguladas por meio de decreto caso necessário. 
VI - O Agente de Contratação/Pregoeiro, equipe de apoio e comissão de contratação, estarão 
subordinados diretamente a Secretaria da Administração. 
VII - O Agente de Contratação/Pregoeiro e Comissão de Contratação poderão contar com o 
órgão da procuradoria jurídica e controle interno para o desempenho das funções essenciais a 
execução da disposição da Lei Federal, 14.133/2021. 
VIII - As negociações serão conduzidas na forma do § 1º e 2º do Art. 61 da Lei Federal 
14.133/2021. 
IX - A comissão de Contratação é o conjunto de agentes públicos indicados pela pessoa do 
Prefeito, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 
X - Poderá o Chefe do Poder Executivo, por sua única e exclusiva discricionariedade realizar a 
contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão de contratação e Agente 
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técnica e preço. 
§1º A banca ou comissão técnica poderá ser composta por profissionais contratados por 
conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados em 
edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme 
o disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Seção V 
Superintendência Municipal de Licitações 

 
Art. 117 - Cria-se no âmbito do Município de Castanheiras/RO, os seguintes cargos de 
provimento efetivo, devendo ser preenchidos através de livre nomeação ou teste seletivo até 
que se realize concurso público. 
I – Agente de Contratação/Pregoeiro; 
II – Equipe de apoio com 3 (três) membros, denominados os cargos como: (Subdiretor de 
Licitação). 
§1º Ao Agente de Contratação/Pregoeiro, compete: 
O Agente de contratação/Pregoeiro é pessoa designada pela autoridade competente, 
preferencialmente entre servidores efetivos dos quadros permanentes da Administração 
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 
a homologação.  
I - A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de 
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência 
de fraudes na respectiva contratação.  
II - O Agente de contratação/Pregoeiro será auxiliado por equipe de apoio e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.  
III - A equipe de apoio será nomeada pelo Chefe do Executivo e será composta por no mínimo 
2 (dois) servidores preferencialmente estáveis dos quadros permanentes da Administração 
Pública;  
IV - Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, 
que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o 
membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada 
na reunião em que houver sido tomada a decisão. 
V - As regulamentações inerentes ao cargo de Agente de contratação/Pregoeiro e ou função nos 
termos desta lei, serão reguladas por meio de decreto caso necessário. 
VI - O Agente de Contratação/Pregoeiro, equipe de apoio e comissão de contratação, estarão 
subordinados diretamente a Secretaria da Administração. 
VII - O Agente de Contratação/Pregoeiro e Comissão de Contratação poderão contar com o 
órgão da procuradoria jurídica e controle interno para o desempenho das funções essenciais a 
execução da disposição da Lei Federal, 14.133/2021. 
VIII - As negociações serão conduzidas na forma do § 1º e 2º do Art. 61 da Lei Federal 
14.133/2021. 
IX - A comissão de Contratação é o conjunto de agentes públicos indicados pela pessoa do 
Prefeito, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar 
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 
X - Poderá o Chefe do Poder Executivo, por sua única e exclusiva discricionariedade realizar a 
contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão de contratação e Agente 
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de Contratação/Pregoeiro. 
§2º Ao Subdiretor de Licitação, compete: 
I - Análise e manifestação quanto á regularidade formal da minuta do termo de 
referência/projeto básico, no âmbito da administração direta da prefeitura. 
II - Elaborar as minutas do Editais, em como, ressalvadas as hipóteses especificas definidas em 
leis, os termos referencias/ projeto básico definidos de todas as modalidades de licitação para 
apreciação e aprovação pela Advocacia Geral. 
III - Manter sistema de arquivo de modelos de Editais de toadas as modalidades de licitações, 
observando as legislações em vigor e demais correlatas; 
IV - Receber, registrar e controlar a movimentação de processos e demais documentos 
submetidos à Equipe de Pregão; 
V - Disponibilizar o Edital devidamente preenchido, após a aprovação jurídica e publicação do 
Aviso da Licitação, a quaisquer interessados, de acordo com as regras preestabelecidas; 
VI - Confeccionar os avisos para publicação de atos inerentes aos procedimentos licitatórios; 
VII - Providenciar a confecção de erratas, termos de retificação, despachos e outros documentos 
necessários ao bom andamento das licitações; 
VIII - Receber as impugnações ao Editais e das demais dúvidas dos licitantes; 
IX - Examinar as impugnações e demais dúvidas dos licitantes encaminhando ao Pregoeiro para 
decisão; 
X - Elaborar de planilhas, atas da sessão, relatórios e mapas necessários ao certame licitatório;  
XI - Realizar a juntada de documentos e prestação de informações, em geral ressalvadas aquelas 
de competência exclusiva do pregoeiro; 
XII - Manter organizado e atualizado de todas as atas, homologações, adjudicação e demais 
documentos; 
XIII - Cadastrar usuários externo (fornecedores), referente aos processos licitatórios; 
XIV - Confeccionar extrato e publicar os Avisos e Edital no sistema utilizado para realização 
da licitação e após publicação no DOE e AROM;  
XV - Liberar dos processos no sistema para futura aquisição do registro preço; 
XVI - Desempenhar outras atividades demandadas pelo Superintendente Municipal de 
Licitações; 
 

Seção VI 
Secretário Municipal de Administração e/ou Fazenda 

 
Art. 118 - Compete ao Secretário Municipal de Administração e/ou Fazenda:  
I - Promover gestão por competências para o desempenho das funções essenciais à execução da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e deste Regulamento; 
II - Elaborar as minutas dos editais e submetê-las ao órgão jurídico, quando não se tratar de 
minuta padronizada com objeto definido, elaborada pela assessoria jurídica; 
III - Autorizar a abertura do processo de contratação, nos termos do art. 112, § 2º, desta Lei 
Complementar;  
IV - Ratificar as respostas do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação 
às impugnações ao edital, nos termos do art. 112, § 2º, desta Lei Complementar;  
V - Adjudicar o objeto e homologar o processo licitatório, em ato único; 
VI - Adjudicar e homologar o processo de contratação direta, autorizando a contratação;  
VII - Assinar os contratos e as atas de registro de preços relativos às secretarias e demais órgãos 
e instituições do Município de Castanheiras, RO que não possuam orçamento próprio ou não 
derivem de contratações centralizadas; 
VIII - Julgar recursos administrativos contra decisão de advertência, multa e impedimento de 
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licitar e contratar;  
IX - Designar fiscais e gestores de contratos e de atas de registro de preços;  
X - Instituir comissão permanente para processos administrativos de apuração de 
responsabilidades dos licitantes e contratados;  
XI - Aplicar declaração de inidoneidade;  
XII - Julgar pedido de reconsideração contra declaração de inidoneidade; e  
XIII - Revogar ou anular a licitação. 
§1º A designação de fiscais e gestores, prevista no inciso IX do caput deste artigo, para os 
objetos de uso específico de outro órgão ou entidade demandante, será realizada por sua 
autoridade máxima. 
§2º Os contratos e as atas de registro de preços pertencentes aos Fundos Municipais ou outros 
pertencentes à Administração Municipal com autonomia orçamentária serão assinados pelos 
responsáveis da respectiva entidade/instituição.  
 

Seção VII 
Licitante 

 
Art. 119 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 
I - Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado pela Administração Municipal, 
integrado ao PNCP; 
II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o 
desconto ou a proposta técnica ou artística e, na hipótese de indicação no edital sobre a 
possibilidade de inversão de fases, os documentos de habilitação; 
III - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 
IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 
V - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
CAPÍTULO II 

MODALIDADES LICITATÓRIAS E CONTRATAÇÃO DIRETA 
Seção I  

Instruções práticas para a realização do leilão no âmbito dos processos licitatórios 
 
Art. 120 - As licitações realizadas através da modalidade leilão deverão observar as instruções 
práticas abaixo listadas:  
I - Avaliação prévia dos bens que serão leiloados, levando em conta seus preços de mercado, 
além de suas condições de conservação e funcionamento, com base que serão definidos os 
valores mínimos para a arrematação. 
II - Designação de agente de contratação para atuar como leiloeiro, com o auxílio da equipe de 
apoio ou, alternativamente, contratação de leiloeiro oficial para conduzir o certame;  
III - Elaboração do edital contendo descrição dos bens, valor de avaliação, valor mínimo para 
lance inicial, local e prazo para visitação, condições para participação, forma e prazo para 
pagamento dos bens arrematados, dentre outros; 
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IV - Realização da sessão pública, na qual serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 
vencedores. 
§1º Os lances devem ser apresentados de maneira progressiva, respeitado o valor mínimo 
estipulado no edital. 
§2º Se houver empate, será considerado como vencedor o lance que foi apresentado primeiro. 
§3º A sessão pública deverá ser realizada, preferencialmente, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela 
praticados.  
§4º A sessão pública poderá ser encerrada em caso de desinteresse dos licitantes, caracterizado 
pela ausência de lances durante o período de 3 (três) minutos. 
§5º No caso de pessoas físicas, será exigida para a habilitação apenas documento de 
identificação e, para as pessoas jurídicas, o documento que comprove a sua existência jurídica. 
§6º No caso de comprovada inviabilidade de obtenção do preço de mercado dos bens a serem 
leiloados, poderá ser utilizado como valor de avaliação o seu valor contábil atualizado ou valor 
recuperável, adotando-se, sempre que possível, os procedimentos contábeis de impairment ou 
redução a valor recuperável.  
 

Seção II 
Instruções práticas para a realização da concorrência e do pregão no âmbito dos 

processos licitatórios 
 
Art. 121 - A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o 
artigo 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 122 - A modalidade de licitação pregão é adequada para contratar bens ou serviços que 
tenham requisitos de desempenho e qualidade estabelecidos no edital segundo parâmetros 
objetivos, a partir de especificações usuais de mercado, e cujo critério de julgamento pode ser 
baseado na escolha do menor preço ou do maior desconto.  
§1º Compete ao agente ou setor técnico/demandante da administração declarar que o objeto 
licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, bem como 
definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia.  
§2º O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual.  
 
Art. 123 - A concorrência é a modalidade licitatória através de que se promove a contratação 
de bens e serviços especiais, obras e serviços de engenharia comuns e especiais, e pode ter como 
critério de avaliação: 
I - Menor preço; 
II - Melhor técnica ou conteúdo artístico; 
III - Técnica e preço;  
IV - Maior retorno econômico;  
V - Maior desconto. 
§1º Se o critério utilizado não for menor preço ou maior desconto, os serviços comuns de 
engenharia serão licitados pela modalidade concorrência.  
§2º Para contratação de obras, a licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência.  
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Seção III 
Instruções práticas para a realização do concurso no âmbito dos processos licitatórios 

 
Art. 124 - O concurso é uma categoria de licitação utilizada para selecionar trabalhos técnicos, 
científicos ou artísticos, avaliando-os segundo o critério de melhor técnica ou conteúdo 
artístico, e cujo resultado pode levar à concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 
 
Art. 125 - O concurso deverá seguir os termos e diretrizes constantes do edital, especificando: 
I - Os requisitos de qualificação necessários para participação dos licitantes; 
II - As orientações e formatos apropriados para a apresentação do trabalho; 
III - As regras aplicáveis ao certame; e  
IV - O prêmio a ser concedido ao vencedor. 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder 
à Administração Pública, nos termos do artigo 93 da Lei Federal nº 14.133/2021, todos os 
direitos patrimoniais relativos ao projeto, bem como autorizar sua execução conforme juízo de 
conveniência e oportunidade das autoridades competentes. 
 
Art. 126 - É admissível constar do edital cláusula que permita ao vencedor do concurso seja 
contratado para desenvolver o anteprojeto, o projeto básico e/ou o projeto executivo.  
Parágrafo único. É permitida a subcontratação para a elaboração dos projetos complementares, 
desde que os subcontratados atendam aos requisitos mínimos de qualificação técnica 
estipulados no instrumento convocatório. 
 
Art. 127 - Será necessário que o edital referente ao concurso apresente as seguintes 
informações:  
I - Quantidade de etapas e nível de desenvolvimento das propostas;  
II - Exigência de anonimato dos concorrentes em etapas individuais, e, em caso de múltiplas 
etapas, o anonimato deve ser garantido sempre que possível;  
III - Definição dos membros da comissão especial, que, em casos de projetos de engenharia ou 
arquitetura, poderão incluir arquitetos e urbanistas e/ou engenheiros, sendo agentes públicos ou 
não;  
IV - Especificação de que um servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública deve ser designado como presidente da comissão especial;  
V - Estabelecimento de que a decisão tomada pela comissão especial é soberana;  
VI - Exigência de que se priorize a utilização da Modelagem da Informação da Construção 
(BIM) ou outras tecnologias e processos integrados avançados que possam substituí-la, para a 
entrega dos projetos a serem contratados, na hipótese de concurso para a contratação de 
projetos.  
 

Seção IV 
Instruções práticas para a realização do diálogo competitivo no âmbito dos processos 

licitatórios 
 
Art. 128 - Compete a Superintendência Municipal de Licitações decidir sobre a utilização do 
diálogo competitivo, devendo fazê-lo por ato motivado, explicitando as vantagens da 
modalidade em relação ao objeto demandado.  
§1º Para os fins da alínea “a” do inciso I do caput do artigo 32 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
considera-se inovação tecnológica ou técnica a inovação em produtos ou processos, mediante 
o uso de um novo conjunto de conhecimentos, procedimentos ou recursos, com a finalidade de 
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executar uma atividade ou atingir um objetivo, podendo, por exemplo:  
I - Envolver novas tecnologias ou combinar tecnologias já existentes;  
II - Derivar de uso de novo conhecimento; ou  
III - Representar o aprimoramento de produtos e processos existentes. 
§2º As condições previstas nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput do artigo 32 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 deverão ser justificadas e demonstradas por meio de estudo técnico preliminar, 
dispensada a justificativa das demais condições daquele mesmo artigo. 
 
Art. 129 - O diálogo competitivo observará as regras e condições previstas em edital, que 
indicará:  
I - A qualificação exigida dos participantes;  
II - As diretrizes e formas de apresentação do trabalho;  
III - As condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou àqueles que 
apresentarem a melhor ou melhores soluções;  
IV - O número mínimo de interessados a ser observado pela Administração para que haja o 
diálogo.  
§1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase de diálogo.  
§2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da fase de diálogo.  
 
Art. 130 - O edital de convocação será divulgado no sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e indicará, conforme levantamentos obtidos na fase preparatória da 
licitação: 
I - O prazo para interessados manifestarem seu interesse em participar da licitação, que deverá 
ser de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) dias úteis; 
II - Os objetivos e o tema do diálogo; 
III - Os critérios para a escolha da solução; 
IV - A possibilidade de escolha de mais de uma solução, se for o caso; 
V - A possibilidade de escolha de solução contida em uma única proposta, como também a 
mescla entre soluções de propostas distintas, sendo tácita a autorização pelos proponentes; 
VI - A cessão dos direitos autorais da solução ofertada para a Administração Municipal, salvo 
quando o objeto envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter científico, 
tecnológico ou de inovação; 
VII - A qualificação exigida dos participantes como condição para participação do diálogo, 
fixada de forma objetiva e com base em critérios técnicos; 
VIII - As diretrizes e formas de apresentação das propostas para o diálogo; 
IX - Demais prazos a serem observados pelos interessados; 
X - A metodologia a ser utilizada no diálogo; e 
XI - A disciplina para interposição de impugnações e recursos, com prazo estabelecido de 
acordo com a complexidade da licitação de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis. 
 
Art. 131 - O procedimento da modalidade diálogo competitivo observará as seguintes fases, 
em sequência: 
I - Publicação do edital de pré-seleção; 
II - Qualificação dos interessados;  
III - Diálogos entre os licitantes e a administração; 
IV - Divulgação do edital da fase competitiva; 
V - Apresentação das propostas finais, a partir da solução elaborada, e julgamento das 
propostas; 
VI - Recursos, se interpostos; 
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VII - Adjudicação do objeto e homologação do certame.  
§1º A modalidade diálogo competitivo será conduzida por comissão especial de contratação 
composta por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos do Município de Castanheiras, RO, 
designados pelo Secretário Municipal de Administração e Fazenda, admitida a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico da comissão. 
§2º Os especialistas contratados para atender ao disposto § 1º deverão firmar termo 
compromisso de sigilo, obrigando-se a não se envolverem em atividades que possam resultar 
em conflito de interesses. 
 
Art. 132 - A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da candidatura dos interessados 
em participar da licitação.  
§1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo para as candidaturas. 
§2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a capacidade de realizar o objeto 
da licitação, com as informações e documentos necessários previstos nos artigos. 67 e 69 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e no instrumento convocatório.  
 
Art. 133 - Na fase de diálogo, serão realizados diálogos individuais com cada participante, em 
sessões gravadas em áudio e vídeo, garantido o sigilo das soluções apresentadas.  
§1º Todos os interessados que atenderem aos critérios objetivos de habilitação e qualificação 
definidos em edital serão convocados para a etapa de diálogo. 
§2º Sendo imprescindível para o desenvolvimento do diálogo, e desde que anuído pelo 
proponente, a Secretaria Municipal de Administração e Fazenda poderá tornar públicos 
aspectos específicos de uma solução em particular. 
§3º A fase de diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme critérios estabelecidos em 
edital, possibilitando a eliminação gradativa de soluções quando necessário.  
§4º A Comissão Especial de Contratação poderá requisitar explicações ou alterações às 
propostas submetidas, desde que não haja favorecimento ou interferência na competitividade 
entre elas. 
§5º A fase de diálogo será encerrada pela comissão especial de contratação quando obtida uma 
ou mais soluções que atendam às necessidades da Administração Municipal ou quando 
verificada a ausência de soluções suficientes. 
§6º Encerrada a fase de diálogo, as gravações das sessões serão juntadas ao processo de 
contratação, disponibilizando-as a todos os interessados.  
 
Art. 134 - A fase competitiva será pública e o edital fixará o prazo, nos termos do artigo 55 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, para apresentação de propostas pelos licitantes que participaram 
do diálogo, e conterá:  
I - A especificação da solução;  
II - Os prazos, as condições de execução e a forma de remuneração do licitante vencedor;  
III - A forma de apresentação das propostas na fase competitiva;  
IV - O critério de julgamento da fase competitiva; e  
V - As condições de habilitação complementares a serem demonstradas pelo licitante vencedor 
da fase competitiva, se necessárias.  
§1º Terão permissão para participar da etapa competitiva apenas os concorrentes que 
submeteram propostas durante a fase de diálogo.  
§2º O edital da fase competitiva será divulgado pelos mesmos meios nos quais foi divulgado o 
edital de convocação.  
§3º O julgamento da fase competitiva poderá se dar pelos critérios de melhor técnica ou de 
técnica e preço.  
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§4º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados e qualificados.  
§5º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado deverá apresentar a 
habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme dispõe o art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
CAPÍTULO III 

CONTRATAÇÕES REALIZADAS POR MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO 
Seção I  

Licitações Eletrônicas  
 

Art. 135 - As licitações realizadas pela Administração Municipal deverão ser processadas, 
preferencialmente, na forma eletrônica, ressalvadas aquelas que visem ao incentivo, à promoção 
e ao desenvolvimento local e regional. 
§1º A licitação na forma eletrônica será realizada quando a disputa ocorrer à distância e em 
sessão pública, por meio do sistema de compras adotado pelo Município, formalizado mediante 
Termo de Adesão, devendo observar os aspectos contidos no art. 106 desta Lei Complementar.  
I - É condição indispensável para a escolha do sistema eletrônico a existência de integração 
com o PNCP, viabilizando todas as publicações obrigatórias apresentadas pela Lei Federal nº 
14.133/2021. 
II - O sistema eletrônico adotado pelo município deverá conter módulos integrados à fase de 
planejamento e de contratação, permitindo a otimização do fluxo de trabalho pela 
Administração Municipal e, sendo possível, com demais módulos de gestão e transparência 
utilizados pelo município e pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
§2º Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, a Administração Pública poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em 
formato eletrônico. 
 

Seção II  
Modalidades Eletrônicas  

Subseção I  
Concorrência e Pregão Eletrônico 

 
Art. 136 - É obrigatória a utilização da forma eletrônica, sendo admitida, excepcionalmente, 
mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma presencial, desde 
que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração, 
devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§1º A modalidade escolhida deverá observar o critério de julgamento adotado conforme 
indicado no estudo técnico preliminar. 
§2º Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que excederem os requisitos mínimos das especificações não forem relevantes aos 
fins pretendidos pela Administração, será utilizada o critério de julgamento menor preço ou 
maior desconto. 
I - Se tratando de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, será utilizada, 
obrigatoriamente, a modalidade pregão. 
II - Se tratando de bens e serviços especiais, inclusive de engenharia, e de obras, será utilizada 
a modalidade concorrência. 
§3º Quando o ETP demonstrar a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração, será utilizada o critério de julgamento melhor técnica e preço, 
na modalidade concorrência, quando se tratar de: 
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I - Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, cujo objeto 
defina para: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; 
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 
demais serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso; 
II - Serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, 
conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 
III - Bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 
IV - Obras e serviços especiais de engenharia; e 
V - Objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com 
repercussões significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre 
escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação. 
§4º A modalidade concorrência poderá ser adotada mediante o critério de julgamento melhor 
técnica: 
I - Para os casos enquadrados no inciso II do § 2º do caput deste artigo; 
II - Para a contratação de anteprojetos ou de projetos para obras e serviços especiais de 
engenharia; e 
III - Para a contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual relativos a: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; e 
b) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 
demais serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso. 
§5º Na contratação dos serviços técnicos especializados de que trata o inciso III do parágrafo 
anterior, o edital deverá prever que o vencedor deve ceder à Administração Pública Municipal, 
nos termos do artigo 93 da Lei Federal nº 14.133/2021, todos os direitos patrimoniais relativos 
ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das 
autoridades competentes. 
§6º O critério de julgamento maior retorno econômico será adotado exclusivamente para a 
celebração de contratos de eficiência, nos termos do artigo 39 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§7º Quando a contratação dos serviços arrolados no inciso I do § 3º do caput deste artigo for 
efetuada com profissionais ou empresas de notória especialização, a licitação será inexigível, 
nos termos do inciso III do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 137 - O critério de julgamento, apresentado neste parágrafo, correrá por meio de um dos 
seguintes modos de disputa, a ser definido na etapa de planejamento: 
I - Pregão: aberto, aberto e fechado ou fechado e aberto; e 
II - Concorrência: 
a) Nos casos em que o critério de julgamento for maior retorno econômico; aberto ou fechado;  
b) Nos demais critérios de julgamento: fechado. 
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Subseção II  
Concurso Eletrônico 

 
Art. 138 - A modalidade concurso será adotada para as contratações de anteprojetos e de 
projetos, incluídos os arquitetônicos e urbanísticos, e para a escolha de trabalhos de natureza 
técnica, científica ou artística, valendo-se do critério de julgamento melhor conteúdo artístico. 
§1º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida e julgada por comissão de contratação 
especial, integrada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados de acordo com o disposto no 
art. 113 desta Lei Complementar. 
§2º Caso o objeto seja destinado à elaboração de projeto de que trata este artigo, o edital deverá 
prever que o vencedor deve ceder à Administração Pública, nos termos do artigo 93 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua 
execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes 
 
Art. 139 - O critério de julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico considerará 
exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, e o edital 
deverá definir o prêmio ou a remuneração que será atribuída aos vencedores. 
Parágrafo único. O edital poderá atribuir ao vencedor prêmio e remuneração conjuntamente, 
desde que o prêmio seja simbólico como troféus, certificados de participação, entre outros. 
 
Art. 140 - O edital de licitação deverá prever, no mínimo: 
I - Procedimentos para ponderação e valoração da proposta técnica ou artística, por meio da 
atribuição de: 
a) notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida nos documentos 
comprobatórios de que trata os §§ 3º e 4º do artigo 88 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em 
registro cadastral unificado disponível no PNCP, conforme definido em regulamento; 
b) pontuação da capacitação técnico-profissional, se for o caso, vinculada à participação direta 
e pessoal do(s) profissional(is) indicado(s) na proposta, admitida a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, 
nos termos do disposto no § 6º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
c) verificação da capacitação e da experiência do licitante; e 
d) notas a quesitos de natureza qualitativa por banca, designada na forma do art. 10, ou por 
comissão de contratação especial, na forma do art. 11, compreendendo: 
1. a demonstração de conhecimento do objeto; 
2. a metodologia e o programa de trabalho; 
3. a qualificação das equipes técnicas ou dos participantes; e 
4. a relação dos produtos que serão entregues; 
II - Orientações sobre o formato em que as propostas técnicas ou artísticas deverão ser 
apresentadas pelos licitantes; e 
III - Vedação de atualização financeira e/ou reajuste sobre o valor da remuneração. 
§1º O edital poderá prever para a escolha de anteprojetos, de projetos arquitetônicos ou de 
engenharia, que o vencedor desenvolva inclusive os projetos definitivos ou complementares, 
cuja concessão de prêmio e/ou remuneração seja compatível com a complexidade do objeto a 
ser desenvolvido. 
§2º Na hipótese do § 1º do caput deste artigo, a remuneração poderá ser diferida, conforme a 
sistemática das etapas de execução e pagamento associada ao cumprimento do resultado 
pretendido. 
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Subseção III  
Leilão Eletrônico 

 
Art. 141 - É obrigatória a utilização da forma eletrônica, sendo admitida, excepcionalmente, 
mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma presencial, desde 
que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração, 
devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 142 - O leilão poderá ser cometido a servidor designado pela autoridade competente ou a 
leiloeiro oficial. 
§1º A opção por leiloeiro oficial deverá ser justificada, observados: 
I - A disponibilidade de recursos de pessoal da Administração para a realização do leilão; 
II - A complexidade dos serviços necessários para a preparação e a execução do leilão; 
III - A necessidade de conhecimentos específicos para a alienação; 
IV - A custo procedimental para a Administração; e 
V - A ampliação prevista da publicidade e da competitividade do leilão. 
§2º Ao leiloeiro oficial poderão ser designadas tarefas como vistoria e avaliação de bens, 
loteamento, verificação de ônus e débitos, desembaraço de documentos, organização da 
visitação, atendimento integral aos interessados e arrematantes, entre outras. 
§3º É vedado pagamento de comissão a servidor designado para atuar como leiloeiro. 
 
Art. 143 - Na hipótese de realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, sua seleção 
será mediante credenciamento. 
§1º O credenciamento de que trata o caput observará, como parâmetro máximo da taxa de 
comissão a ser paga pelos arrematantes a todos os credenciados, o montante de cinco por cento 
do valor do bem arrematado. 
§2º É vedada a previsão de taxa de comissão a ser paga pelos comitentes. 
 
Art. 144 -  O edital, divulgado pelo órgão ou pela entidade, como agente promotor do leilão, 
ou pelo leiloeiro oficial, conterá as seguintes informações sobre a realização do leilão: 
I - Descrição do bem, com suas características; 
II - Valor pelo qual o bem foi avaliado, preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, condições 
de pagamento e, se for o caso, comissão do leiloeiro designado, valor da caução e despesas 
relativas à armazenagem incidentes sobre mercadorias arrematadas; 
III - Indicação do lugar onde estão localizados os bens móveis, os veículos ou os semoventes, 
a fim de que interessados possam conferir o estado dos itens a serem leiloados, em data e horário 
estabelecidos; 
IV - Especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem 
leiloados; 
V - Critério de julgamento das propostas pelo maior lance; 
VI - Intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando 
necessário, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto a lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
VII - Data e horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e endereço eletrônico 
onde ocorrerá o leilão. 
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Subseção IV  
Concessões e Permissões de Uso Remunerada 

 
Art. 145 - As concessões e permissões de uso se trata de espécies de alienação de bens imóveis, 
com a peculiaridade de posse por tempo determinado daquele bem, sem direito de propriedade, 
devendo ser adotado o critério de julgamento maior lance, mediante a modalidade leilão, 
preferencialmente na forma eletrônica. 
§1º Esse tipo de contratação visa a cessão de espaço público para uso mediante remuneração, 
cujo vencedor dar-se-á pela maior oferta, formalizada mediante contrato administrativo, sendo 
desnecessária autorização legislativa. 
§2º Para este objeto, a licitação deverá ser presidida pelo agente promotor do leilão, sendo 
agente público designado pela autoridade competente. 
 

Seção III  
Modos de Disputa  

Subseção I  
Procedimento Geral 

 
Art. 146 - Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa: 
I - Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 
o critério de julgamento adotado no edital de licitação; 
II - Aberto e fechado:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou 
III - Fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação 
de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior 
percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, 
conforme o critério de julgamento adotado. 
IV - Fechado: os licitantes apresentarão as propostas que permanecerão em sigilo até o início 
da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 
§1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput 
deste artigo, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 
§2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma: 
I - Ordem crescente de preços, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 
II - Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto; 
III - Ordem decrescente das notas ponderadas das propostas de técnica e de preço, considerando 
a maior pontuação obtida, quando adotado o critério de julgamento por técnica e preço; 
IV - Ordem decrescente das notas ponderadas das propostas técnicas ou artísticas, considerando 
a maior pontuação obtida, quando adotado o critério de julgamento por técnica ou conteúdo 
artístico; 
V - Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior retorno econômico;  
VI - Ordem decrescente, quando o critério de julgamento for maior lance. 
 

Subseção II  
Disputa Aberta 

 
Art. 147 - Modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 146 deste 
Regulamento, a etapa de envio de lances durará cinco minutos e, após isso, será prorrogada 
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automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado no último minuto do período de 
duração desta etapa. 
§1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de um 
minuto e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
§2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa 
será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto 
no § 2º do art. 146 deste Regulamento. 
§3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 
colocações. 
§4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
§5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no § 2º do art. 146 deste Regulamento. 
 
Art. 148 - Nos casos em que o critério de julgamento seja o maior retorno econômico, os 
licitantes ofertarão lances crescentes. 
§1º Os lances de que trata o caput serão calculados automaticamente pelo sistema, a partir de 
decréscimos, pelos licitantes, em suas propostas de preço. 
§2º O sistema manterá a ordenação, durante a disputa, computando-se invariavelmente o maior 
retorno econômico. 
 

Subseção III  
Disputa Aberta e Fechada 

 
Art. 149 - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 146 
deste Regulamento, a etapa de envio de lances terá duração de oito minutos. 
§1º Encerrado o prazo previsto no caput deste artigo o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até cinco minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
§2º Após a etapa de que trata o § 1º do caput deste artigo, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das 
ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
§3º No procedimento de que trata o § 2º do caput deste artigo, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
§4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º do caput deste 
artigo, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
o encerramento do prazo, observado o disposto no § 3º. 
§5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º do caput deste artigo, o sistema ordenará 
e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 146 deste Regulamento.   
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Seção IV  
Interposição de Recurso 

 
Art. 153 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 
a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
§1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 
1º do artigo 17º da Lei Federal nº 14.133/2021, da ata de julgamento. 
§2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se o desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 
§3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
§4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 

CAPÍTULO IV 
CONTRATAÇÕES REALIZADAS NO FORMATO PRESENCIAL 

Seção I 
Licitações Presenciais 

 
Art. 154 - A realização dos procedimentos licitatórios sob a modalidade presencial é medida 
excepcional, exigindo-se, para sua ocorrência, a comprovação, pela autoridade competente, da 
inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração Municipal em realizar o certame 
por via eletrônica.  
§1º Nas hipóteses autorizadas pelo caput para a realização de licitações sob a forma presencial, 
a sessão pública deverá ser registrada em ata e, ainda, gravada em áudio e vídeo.  
§2º O órgão ou entidade licitante apresentará a justificativa pormenorizada para a realização da 
licitação com a utilização da forma presencial.  
§3º A justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma presencial deverá ser 
aprovada pela autoridade superior.  
 
Art. 155 - Os interessados deverão, obrigatoriamente, apresentar seus envelopes contendo os 
documentos de credenciamento, propostas de preço e documentos de habilitação, até o horário 
limite estabelecido no edital para recebimento.  
§1º Os envelopes poderão ser entregues:  
I - Diretamente, mediante protocolo, na Superintendência Municipal de Licitações, com 
indicação de que contém documentação e proposta para participação de licitação, bem como o 
número da licitação, da data e horário da sessão; ou  
II - Por envio postal ou outro meio similar, endereçado à Superintendência Municipal de 
Licitações, com indicação de que se trata de documentação e proposta para participação de 
licitação, bem como o número do pregão, da data e horário da sessão; 
§2º A documentação de habilitação e as propostas deverão ser apresentados em envelopes 
lacrados e distintos, os quais serão abertos em sessão pública. 
 
Art. 156 - O não comparecimento do licitante, presencialmente, no dia e horário previstos no 
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edital para abertura da sessão, não inviabiliza sua participação na licitação, independentemente 
da modalidade ou modo de disputa, desde que tenha entregado os envelopes regularmente.  
§1º O licitante que não comparecer à sessão participará na condição de não credenciado e 
perderá o direito de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 
§2º Os envelopes apresentados pelos licitantes serão abertos somente após iniciada a sessão, 
cada qual no seu momento oportuno, e serão digitalizados e disponibilizados à consulta pública, 
no sítio eletrônico oficial.  
 

Seção II  
Modos de Disputa  

Subseção I  
Procedimento Geral 

 
Art. 157 - Quando houver a opção pela utilização do formato presencial, desde que 
devidamente justificado, os modos de disputa a ser adotados pelo município serão os seguintes: 
I - Fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de 
lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior 
percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, 
conforme o critério de julgamento adotado. 
II - Fechado: os licitantes apresentarão as propostas que permanecerão em sigilo até o início da 
sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 
Parágrafo Único. Quando da opção pelo modo de disputa estabelecido no inciso I do caput 
deste artigo, o edital poderá prever intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

 
Subseção II  

Disputa Fechada e Aberta 
 
Art. 158. Na realização sob a forma presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes 
procedimentos: 
I - O agente de contratação ou o pregoeiro, com respectiva equipe de apoio, ou a comissão de 
contratação providenciará o credenciamento dos licitantes presentes à sessão pública; 
II - Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recolhidos 
simultaneamente ao credenciamento, até que ocorra seu encerramento oficial, sendo vedado o 
recebimento de envelopes após este ato; 
III - As propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade, passando 
para a fase aberta apenas aqueles que atenderem ao disposto no inciso I do artigo anterior; 
IV - O agente de contratação, o pregoeiro, ou a comissão de licitação, convidará individual e 
sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor 
da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; e 
V - A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua 
exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para 
efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese 
em que poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 157 desta Lei Complementar. 
§1º Encerrado o modo de disputa, serão analisados a documentação de habilitação dos licitantes 
que obtiverem a proposta mais vantajosa, dando sequência aos demais procedimentos 
licitatórios.  
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§2º Os envelopes de habilitação dos licitantes dos licitantes que não participaram da etapa 
aberta ou daqueles que não lograram êxito nos lances ofertados apenas poderão ser devolvidos 
após a homologação do certame, dando seu encerramento por definitivo, salvo se solicitado 
pelo licitante, fazendo-se constar na ata da sessão pública. 
§3º Se tratando do formato presencial, contando com a presença dos licitantes, não será 
estipulado prazo limite para apresentação de lances, devendo estes ocorrerem de forma 
imediata. 
 
Art. 159 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a comissão de licitação 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento 
convocatório, para a definição das demais colocações, conforme o disposto no § 4.º do artigo 
56 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
Subseção II  

Disputa Fechada 
 
Art. 160 - Na realização sob a forma presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes 
procedimentos: 
I - O agente de contratação ou o pregoeiro, com respectiva equipe de apoio, ou a comissão de 
contratação providenciará o credenciamento dos licitantes presentes à sessão pública; 
II - Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recolhidos 
simultaneamente ao credenciamento, até que ocorra seu encerramento oficial, sendo vedado o 
recebimento de envelopes após este ato; e 
III - As propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade. 
§1º Encerrado o modo de disputa, serão analisados a documentação de habilitação dos licitantes 
que obtiverem a proposta mais vantajosa, dando sequência aos demais procedimentos 
licitatórios.  
§2º Os envelopes de habilitação dos licitantes dos licitantes que não participaram da etapa 
aberta ou daqueles que não lograram êxito nos lances ofertados apenas poderão ser devolvidos 
após a homologação do certame, dando seu encerramento por definitivo, salvo se solicitado 
pelo licitante, fazendo-se constar na ata da sessão pública. 
 

CAPÍTULO V 
NEGOCIAÇÃO DE CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL 
 
Art. 161 - Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão 
de contratação, conforme o caso, convocará o licitante melhor classificado para negociação, 
cujos parâmetros serão os orçamentos que fundamentaram o valor máximo da contratação e os 
preços praticados pelo licitante em contratações públicas similares.  
§1º É vedada a negociação em condições diversas daquelas estabelecidas no edital. 
§2º A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico ou de forma presencial, devendo 
ser transparente, de fácil acesso ao público e ter suas condições consignadas em ata.  
 
Art. 162 - Caso fracassem as negociações com o licitante de melhor classificação, deverá o 
agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação fixar um valor admissível para dar 
seguimento às negociações, convocando, na sequência, o melhor classificado e os demais 
licitantes, para apresentarem manifestação quanto à anuência ao novo valor fixado pela 
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Administração Municipal. 
§1º O valor admissível mencionado no caput desse artigo não poderá exceder o valor máximo 
estipulado para a contratação.  
§2º Em caso de dois ou mais licitantes assentirem com valor admissível para a negociação, a 
Administração Municipal deverá observar a ordem de classificação entre os interessados.  
§3º O agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação poderá estabelecer novo 
valor admissível, realizando, inclusive, nova rodada de negociação, caso nenhum dos licitantes 
aceite o valor mencionado no caput deste artigo.  
§4º A quantidade de rodadas de negociação fica a critério do agente de contratação, pregoeiro 
ou comissão de contratação, podendo ser realizadas quantas forem convenientes à contratação.  
§5º Se não houver êxito nas negociações, a licitação será declarada fracassada, resguardada a 
possibilidade de o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação demonstrar, em 
ato fundamentado, a conveniência e a oportunidade da adjudicação pelo menor preço obtido.  
 
Art. 163 - O agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação poderá, 
justificadamente, desclassificar, após a fase de negociação, as propostas que, mesmo abaixo do 
valor máximo da contratação, permanecerem com preços excessivos, considerando o valor de 
mercado, desde que justificado.  
 

CAPÍTULO VI 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES 

Seção I  
Ordem dos critérios de desempate 

 
Art. 164 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, deverá ser atendida a seguinte ordem 
de critérios: 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;  
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão, 
preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/2021;  
III - Desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, nos termos da Seção II deste capítulo; e  
IV - Desenvolvimento, pelo licitante, de programa de integridade, nos termos da Seção III deste 
capítulo.  

 
Seção II  

Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho 
 

Art. 165 - Será considerado o desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, utilizada como critério de desempate, quando o licitante adotar, no 
mínimo, 5 (cinco) das seguintes práticas:  
I - Política de paridade salarial entre homens e mulheres no exercício da mesma função;  
II - Política de paridade entre homens e mulheres na ocupação de cargos de liderança;  
III - Programa para o desenvolvimento de lideranças femininas ou para assegurar que futuros 
líderes da empresa sejam mulheres;  
IV - Auxílio-Creche;  
V - Estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes;  
VI - Horários flexíveis e opções de home office parcial ou integral para gestantes e lactantes;  
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VII - Canal de denúncias para o combate ao assédio;  
VIII - Critérios não discriminatórios de recrutamento e seleção; e  
IX - Canal para recebimento de opiniões, sugestões e demandas de ações de equidade;  
X - Política antidiscriminatória nos processos de recrutamento e seleção de colaboradores. 
§1º A comprovação do desenvolvimento das ações de equidade deverá ocorrer por declaração 
própria do licitante, quando constatado empate, permitida diligência para comprovação das 
ações implementadas.  
§2º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir a quantidade mínima de 
práticas para ser considerado o desenvolvimento de ações afirmativas de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando 
o compromisso de implementar, em até 60 (sessenta) dias, o número mínimo daquelas práticas.  
§3º Caso a empresa não implemente as práticas declaradas, no prazo de 60 (sessenta) dias, será 
aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir a 
situação de irregularidade, vedada a prorrogação do contrato.  

 
Seção III 

Definição de programa de integridade 
 
Art. 166 - Para fins da aplicação do critério de desempate, será considerado implementado o 
programa de integridade que atenda aos requisitos estabelecidos no art. 108 desta Lei 
Complementar.  
§1º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir o programa de integridade 
implementado, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando o compromisso de 
implementar, em até 60 (sessenta) dias, os requisitos necessários.  
§2º Caso o contratado não tenha implementado as práticas declaradas no prazo de 60 (sessenta) 
dias, será aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto 
persistir a situação de irregularidade.  

 
Seção IV 

Participação das Micro e Pequenas Empresas  
Subseção I 

Regramento Geral  
 
Art. 167 - Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por este Regulamento as 
disposições constantes dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
observando a inaplicabilidade trazida pelo artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 nas 
aquisições com recursos federais provenientes de transferências voluntárias da União. 
 
Art. 168 - Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual, na forma do estabelecido na Lei Complementar Federal nº 
123/2006, objetivando, em especial, a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional.  
 
Art. 169 - A comprovação de regularidade fiscal dos beneficiários do tratamento diferenciado 
somente será exigida para efeito de habilitação e contratação e não como condição para 
participação na licitação. 
§1º Na fase de habilitação, os beneficiários do tratamento diferenciado deverão apresentar a 
documentação exigida no instrumento convocatório e, havendo alguma irregularidade ou 
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Subseção IV  
Disputa Fechada e Aberta 

 
Art. 150 - No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do art. 146 
deste Regulamento, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da 
disputa aberta, na forma disposta no art. 147 deste Regulamento, com a apresentação de lances, 
o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de 
julgamento adotado. 
§1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 147 deste Regulamento. 
§2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 
colocações. 
§3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 
§4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no § 2º do art. 146 deste Regulamento. 
 

Subseção V  
Disputa Fechada 

 
Art. 151 - Nos casos em que for adotado o modo de disputa fechado, os licitantes apresentarão 
propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a 
apresentação de lances. 
§1º Nos casos em que o critério de julgamento seja o de melhor técnica, iniciada a sessão 
pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação especial deverá informar no 
sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta técnica ou à artística, e a data e o horário 
para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos termos do art. 153 
deste Regulamento. 
§2º Nos casos em que o critério de julgamento seja o de melhor técnica e preço, iniciada a 
sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
deverá informar no sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, 
e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos 
termos do art. 153 deste Regulamento. 
§3º Eventual postergação do prazo a que se refere o caput deve ser comunicada 
tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 
§4º Encerrados os prazos estabelecidos no caput e nos §§ 1º ou 2º do caput deste artigo, o 
sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas das propostas técnicas ou artísticas ou de 
técnica e preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como 
informará as notas de cada proposta por licitante. 
 
Art. 152 - Nos casos em que o critério de julgamento seja o maior retorno econômico, iniciada 
a sessão pública, o sistema ordenará e divulgará os devidos percentuais calculados a partir da 
diferença entre a proposta de trabalho e de preço em ordem decrescente. 
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Subseção IV  
Disputa Fechada e Aberta 

 
Art. 150 - No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do art. 146 
deste Regulamento, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da 
disputa aberta, na forma disposta no art. 147 deste Regulamento, com a apresentação de lances, 
o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de 
julgamento adotado. 
§1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 147 deste Regulamento. 
§2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 
colocações. 
§3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 
§4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no § 2º do art. 146 deste Regulamento. 
 

Subseção V  
Disputa Fechada 

 
Art. 151 - Nos casos em que for adotado o modo de disputa fechado, os licitantes apresentarão 
propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a 
apresentação de lances. 
§1º Nos casos em que o critério de julgamento seja o de melhor técnica, iniciada a sessão 
pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação especial deverá informar no 
sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta técnica ou à artística, e a data e o horário 
para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos termos do art. 153 
deste Regulamento. 
§2º Nos casos em que o critério de julgamento seja o de melhor técnica e preço, iniciada a 
sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
deverá informar no sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, 
e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos 
termos do art. 153 deste Regulamento. 
§3º Eventual postergação do prazo a que se refere o caput deve ser comunicada 
tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 
§4º Encerrados os prazos estabelecidos no caput e nos §§ 1º ou 2º do caput deste artigo, o 
sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas das propostas técnicas ou artísticas ou de 
técnica e preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como 
informará as notas de cada proposta por licitante. 
 
Art. 152 - Nos casos em que o critério de julgamento seja o maior retorno econômico, iniciada 
a sessão pública, o sistema ordenará e divulgará os devidos percentuais calculados a partir da 
diferença entre a proposta de trabalho e de preço em ordem decrescente. 
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VII - Canal de denúncias para o combate ao assédio;  
VIII - Critérios não discriminatórios de recrutamento e seleção; e  
IX - Canal para recebimento de opiniões, sugestões e demandas de ações de equidade;  
X - Política antidiscriminatória nos processos de recrutamento e seleção de colaboradores. 
§1º A comprovação do desenvolvimento das ações de equidade deverá ocorrer por declaração 
própria do licitante, quando constatado empate, permitida diligência para comprovação das 
ações implementadas.  
§2º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir a quantidade mínima de 
práticas para ser considerado o desenvolvimento de ações afirmativas de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando 
o compromisso de implementar, em até 60 (sessenta) dias, o número mínimo daquelas práticas.  
§3º Caso a empresa não implemente as práticas declaradas, no prazo de 60 (sessenta) dias, será 
aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir a 
situação de irregularidade, vedada a prorrogação do contrato.  

 
Seção III 

Definição de programa de integridade 
 
Art. 166 - Para fins da aplicação do critério de desempate, será considerado implementado o 
programa de integridade que atenda aos requisitos estabelecidos no art. 108 desta Lei 
Complementar.  
§1º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir o programa de integridade 
implementado, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando o compromisso de 
implementar, em até 60 (sessenta) dias, os requisitos necessários.  
§2º Caso o contratado não tenha implementado as práticas declaradas no prazo de 60 (sessenta) 
dias, será aplicada multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto 
persistir a situação de irregularidade.  

 
Seção IV 

Participação das Micro e Pequenas Empresas  
Subseção I 

Regramento Geral  
 
Art. 167 - Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por este Regulamento as 
disposições constantes dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
observando a inaplicabilidade trazida pelo artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 nas 
aquisições com recursos federais provenientes de transferências voluntárias da União. 
 
Art. 168 - Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual, na forma do estabelecido na Lei Complementar Federal nº 
123/2006, objetivando, em especial, a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional.  
 
Art. 169 - A comprovação de regularidade fiscal dos beneficiários do tratamento diferenciado 
somente será exigida para efeito de habilitação e contratação e não como condição para 
participação na licitação. 
§1º Na fase de habilitação, os beneficiários do tratamento diferenciado deverão apresentar a 
documentação exigida no instrumento convocatório e, havendo alguma irregularidade ou 
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Seção III 
Análise do Balanço Patrimonial para comprovar a habilitação econômico-financeira 

 
Art. 182 - A análise das demonstrações contábeis relativo aos dois últimos exercícios sociais, 
previsto no inciso I do caput do artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 dar-se-á mediante 
comparação e análise dos indicadores de liquidez, de capital circulante líquido, de 
endividamento, de giro de estoques e de patrimônio líquido. 
§1º Observado o respectivo ETP, as contratações ter analisados:  
I - A capacidade de solvência da empresa através dos índices de liquidez corrente (LC) e geral 
(LG), que evidenciam a situação financeira e a capacidade de saldar seus compromissos a curto 
e longo prazo, sendo que o do último exercício social não poderá ser menor que 1. 
a) LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
b) LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 
II – Nos casos dos índices propostos pelas alíneas a e b do inciso I deste parágrafo se 
encontrarem abaixo de 1, será observada a composição do endividamento (CE) da empresa, 
referindo-se a concentração de dívidas a curto prazo, e consequente reação à turbulências no 
mercado, e prejudica o LC, sendo que não poderá haver aumento superior a 20 pontos 
percentuais de um exercício para o outro ou represente um índice acima de 70% (setenta por 
cento) no último exercício social: 
a) CE = Passivo Circulante / (Passivo circulante + Exigível em médio e longo prazo) (x 100%) 
§2º Nas aquisições de bens serão analisados juntamente com o § 1º deste artigo:  
I - A capacidade de solvência da empresa através do índice de liquidez seca (LS), que 
evidenciam a situação financeira e a capacidade de saldar seus compromissos de forma imediata 
e influência do estoque, sendo que o do último exercício social não poderá ser menor que 1. 
a) LS = (Ativo Circulante – Estoque) / Passivo Circulante 
II – Sendo o LS inferior a 1, será analisado o giro de estoque para avaliar se o índice baixo 
representa risco à contratação ou se foi influenciado pelo quantitativo de materiais estocados, 
não podendo haver aumento de um exercício para o outro. 
a) Giro de Estoque = Custo de Mercadorias Vendidas / Estoque 
III – Serão objetos de atenção especial de análise de giro de estoques previsto no inciso anterior 
e considerando o último exercício financeiro: 
a) os equipamentos eletrônicos, que não poderão ter valor inferior a 1; 
b) os materiais de consumo, que não poderão ter valor inferior a 2; 
c) os medicamentos e gêneros alimentícios, que não perecíveis não poderão ter valor inferior a 
4; e 
d) os gêneros alimentícios perecíveis, que não poderão ter valor inferior a 12. 
IV – Os índices trazidos pelas alíneas a, b, c e d do inciso III deste parágrafo poderão ser 
alterados, desde que justificados pelo Estudo Técnico Preliminar, decorrente da análise de 
mercado. 
§3º Nas contratações de serviço serão analisados juntamente com o § 1º deste artigo:  
I - I Índice de Endividamento Geral (EG), capaz de medir a dimensão da dívida total de uma 
instituição em comparação ao seu ativo, sendo que não poderá haver aumento superior a 30 
pontos percentuais de um exercício para o outro ou represente um índice acima de 90% (noventa 
por cento) no último exercício social: 
a) EG = Capital de Terceiros / Ativo Total (x 100%) 
II – O Capital Circulante Líquido indica a capacidade da empresa em garantir seu desempenho 
na execução dos serviços, devendo corresponder ao mínimo de 16,66% (dezesseis inteiros e 
sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, considerando o último 
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Seção III 
Análise do Balanço Patrimonial para comprovar a habilitação econômico-financeira 

 
Art. 182 - A análise das demonstrações contábeis relativo aos dois últimos exercícios sociais, 
previsto no inciso I do caput do artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 dar-se-á mediante 
comparação e análise dos indicadores de liquidez, de capital circulante líquido, de 
endividamento, de giro de estoques e de patrimônio líquido. 
§1º Observado o respectivo ETP, as contratações ter analisados:  
I - A capacidade de solvência da empresa através dos índices de liquidez corrente (LC) e geral 
(LG), que evidenciam a situação financeira e a capacidade de saldar seus compromissos a curto 
e longo prazo, sendo que o do último exercício social não poderá ser menor que 1. 
a) LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
b) LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 
II – Nos casos dos índices propostos pelas alíneas a e b do inciso I deste parágrafo se 
encontrarem abaixo de 1, será observada a composição do endividamento (CE) da empresa, 
referindo-se a concentração de dívidas a curto prazo, e consequente reação à turbulências no 
mercado, e prejudica o LC, sendo que não poderá haver aumento superior a 20 pontos 
percentuais de um exercício para o outro ou represente um índice acima de 70% (setenta por 
cento) no último exercício social: 
a) CE = Passivo Circulante / (Passivo circulante + Exigível em médio e longo prazo) (x 100%) 
§2º Nas aquisições de bens serão analisados juntamente com o § 1º deste artigo:  
I - A capacidade de solvência da empresa através do índice de liquidez seca (LS), que 
evidenciam a situação financeira e a capacidade de saldar seus compromissos de forma imediata 
e influência do estoque, sendo que o do último exercício social não poderá ser menor que 1. 
a) LS = (Ativo Circulante – Estoque) / Passivo Circulante 
II – Sendo o LS inferior a 1, será analisado o giro de estoque para avaliar se o índice baixo 
representa risco à contratação ou se foi influenciado pelo quantitativo de materiais estocados, 
não podendo haver aumento de um exercício para o outro. 
a) Giro de Estoque = Custo de Mercadorias Vendidas / Estoque 
III – Serão objetos de atenção especial de análise de giro de estoques previsto no inciso anterior 
e considerando o último exercício financeiro: 
a) os equipamentos eletrônicos, que não poderão ter valor inferior a 1; 
b) os materiais de consumo, que não poderão ter valor inferior a 2; 
c) os medicamentos e gêneros alimentícios, que não perecíveis não poderão ter valor inferior a 
4; e 
d) os gêneros alimentícios perecíveis, que não poderão ter valor inferior a 12. 
IV – Os índices trazidos pelas alíneas a, b, c e d do inciso III deste parágrafo poderão ser 
alterados, desde que justificados pelo Estudo Técnico Preliminar, decorrente da análise de 
mercado. 
§3º Nas contratações de serviço serão analisados juntamente com o § 1º deste artigo:  
I - I Índice de Endividamento Geral (EG), capaz de medir a dimensão da dívida total de uma 
instituição em comparação ao seu ativo, sendo que não poderá haver aumento superior a 30 
pontos percentuais de um exercício para o outro ou represente um índice acima de 90% (noventa 
por cento) no último exercício social: 
a) EG = Capital de Terceiros / Ativo Total (x 100%) 
II – O Capital Circulante Líquido indica a capacidade da empresa em garantir seu desempenho 
na execução dos serviços, devendo corresponder ao mínimo de 16,66% (dezesseis inteiros e 
sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, considerando o último 
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restrição quanto aos documentos para prova de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito tributário ou fiscal, e obtenção das 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
§2º A declaração do vencedor de que trata o § 1º do caput deste artigo acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso do pregão e da concorrência, e no caso 
das demais modalidades de licitação, no momento posterior ao julgamento das propostas. 
§3º A Administração Municipal deverá conceder a prorrogação do prazo previsto no § 1º do 
caput deste artigo, desde que provocada mediante requerimento fundamentado apresentado pelo 
licitante.  
§4º Não remanesce o direito à prorrogação mencionado no § 3º nas hipóteses em que a 
Administração Municipal demonstrar a urgência da contratação.  
§5º Caso o licitante vencedor não regularize a documentação no prazo previsto no § 1º do caput 
deste artigo, decairá o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
 
Art. 170 - Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor 
individual, na forma do estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
§1º Consideram-se empatadas as ofertas apresentadas por beneficiário do tratamento 
diferenciado que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, quando 
este não tiver sido apresentado por microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual. 
§2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º do caput deste artigo 
será de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço.  
§3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 
apresentada por beneficiário do tratamento diferenciado.  
§4º A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:  
I - Ocorrendo o empate, o beneficiário do tratamento diferenciado e favorecido melhor 
classificado poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  
II - Na hipótese da não contratação de beneficiário de tratamento diferenciado e favorecido com 
base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação 
de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e  
III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do artigo 44 da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
§5º Após o encerramento dos lances, o beneficiário do tratamento diferenciado e favorecido 
melhor classificado será convocado para apresentar nova proposta de preço no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão.  
§6º Nas licitações do tipo técnica e preço o direito de preferência será exercido pela forma 
prevista no instrumento convocatório.  
 
Art. 171 - O Município deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação no valor 
estabelecido em legislação federal. 
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c) Incentivar a inovação tecnológica. 
Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se não vantajosa 
a contratação quando: 
I - Resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 
II - A natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 
 

CAPÍTULO VI 
CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 

Seção I  
Habilitação de licitante por processo eletrônico 

 
Art. 174 - Será permitida, para qualquer fim, a verificação dos documentos de habilitação por 
meio de processo eletrônico de comunicação à distância, ainda que se trate de licitação realizada 
presencialmente, sendo assegurado aos demais licitantes o acesso às informações constantes 
dos sistemas.  
§1º Todos os documentos exigidos para habilitação, que estiverem disponíveis para livre acesso 
pela internet, poderão ser obtidos, diretamente, pelo agente de contratação, pregoeiro ou 
comissão de contratação, bem como pela gestão ou fiscalização do contrato e da ata de registro 
de preços, sendo dispensado o encaminhamento desses documentos pelo licitante ou contratado. 
§2º Será admitida a apresentação de cópia simples de documentos, podendo a Administração 
Municipal diligenciar para aferir a veracidade dos documentos, sendo passível de declaração 
de inidoneidade a sua falsidade.  
§3º Presumem-se verdadeiros os documentos extraídos do Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF ou do registro cadastral unificado disponível no PNCP ou Cadastro 
de Fornecedores do Município, declarando-se inidôneo o licitante que inserir documento falso 
no sistema.  
§4º Caso o sistema de acesso pela internet para a emissão de documento esteja indisponível, 
deverão ser realizadas novas tentativas de acesso ou determinada a realização de diligência para 
obtenção do documento.  
§5º Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado, com acesso 
vinculado à chave de identificação e senha do interessado, a segurança quanto à autenticidade 
e autoria dos documentos será presumida, sendo desnecessário o envio de documentos 
assinados com certificação digital.  
§6º Serão consideradas válidas todas as certidões tributárias que estejam com data de validade 
dentro do prazo, desde que seja possível verificar a sua autenticidade.  

 
Seção II 

Apresentação de provas alternativas para comprovar a qualificação técnica 
 

Art. 175 - A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
mencionada nos incisos I e II, respectivamente, do caput do artigo 67 da Lei Federal nº 
14.133/2021 deverá observar: 
I - A apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou de 
serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, para fins de contratação. 
II - As certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente 
demonstrarão a capacidade operacional do licitante para a execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação. 
III - As exigências previstas nos incisos I e II do caput deste artigo poderão ser substituídas, a 
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exercício social. 
a) CCL = Ativo Circulante - Passivo Circulante 
§4º Na avaliação comparativa dos indicadores de endividamento trazidos pelos balanços 
patrimoniais, deverão ser analisadas em conjunto com existência de variação do patrimônio 
líquido no mesmo período, onde a redução deste último sujeitará o interessado à diligência com 
o intuito de buscar averiguar se poderá haver algum comprometimento em honrar o objeto.    
 
Art. 183 - A análise do Balanço Patrimonial relativo ao último exercício social, previsto no § 
6º do artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 dar-se-á mediante análise dos indicadores de 
tesouraria (T) e capital de giro (CDG), observado as seguintes memórias de cálculo para 
obtenção do perfil econômico: 
a) T = Ativo Circulante Financeiro (Errático) – Passivo Circulante Financeiro (Errático) 
b) CDG = Passivo Não Circulante + Patrimônio Líquido – Ativo Não Circulante 
I - O índice de tesouraria visa indica o grau de utilização dos recursos de terceiros de curto 
prazo para financiar as operações, e em alguns casos o ativo permanente da empresa; 
II - O índice de capital de giro demonstra quanto de recursos permanentes a empresa utiliza 
para financiar sua necessidade de capital de giro; 
III - O perfil econômico excelente sugere que a necessidade de capital de giro representa uma 
fonte de recursos operacionais que, somados aos recursos de longo prazo proporcionados pelo 
capital de giro, são aplicados a curto prazo no saldo de tesouraria, mantendo baixos os níveis 
de risco na contratação; e 
IV - O perfil econômico sólido sugere que os recursos de longo prazo do capital de giro são 
suficientes para financiar a sua necessidade e que a empresa ainda dispõe de um excedente para 
aplicação no saldo de tesouraria, mantendo, assim, um colchão de liquidez. 
§1º Na prestação de serviços será exigido ainda uma declaração do licitante, acompanhada da 
relação de compromissos assumidos de que um doze avos dos contratos firmados com a 
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta 
não é superior ao patrimônio líquido do licitante observados os seguintes requisitos: 
I - A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
relativa ao último exercício social; e 
II - Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.  
§2º Serão habilitados aqueles licitantes que obtiverem valores positivo para ambos os índices 
previstos nas alíneas a e b do caput deste artigo, caracterizando um perfil sólido ou excelente 
da empresa.  
 
Art. 184 - Caso a Administração Municipal não disponha de profissional técnico competente 
para proceder a análise dos arts. 182 e 183 deste Regulamento, poderá solicitar que os cálculos 
dos índices exigidos nesta seção sejam apresentados pela empresa juntamente com o balanço 
patrimonial, estando devidamente assinado por profissional habilitado da área contábil 
registrado no conselho de classe, que comprove sua veracidade, conforme prevê o § 1º do artigo 
69 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
Parágrafo único. Caso o profissional técnico competente da Administração Municipal tenha 
dúvidas acerca dos cálculos ou documentos apresentados, poderá solicitar esclarecimentos nos 
termos deste artigo ou outro meio comprobatório previsto pela área contábil. 

 

Página 66 de 109

Seção IV 
Saneamento de falhas cometidas pelos licitantes no processo de contratação 

 
Art. 185 - Incumbe ao agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, durante as 
fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, sanear quaisquer equívocos ocorridos no 
curso do processo de contratação, mediante decisão motivada, com registro em ata, garantida a 
publicidade a todos os licitantes. 
Parágrafo único. Em atenção ao princípio da celeridade, o saneamento ocorrerá, 
preferencialmente, na própria sessão, podendo ser concedido prazo razoável ao licitante para 
sanar o vício ou complementar a documentação exigível, admitido o envio eletrônico.  
 

CAPÍTULO VII 
PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 186 - Nos processos de contratação direta, e sem prejuízo do atendimento ao disposto no 
artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, exige-se a apresentação dos seguintes documentos:  
I - Indicação do dispositivo legal aplicável;  
II - Autorização emitida pelo autoridade competente;  
III - Consulta prévia da relação de fornecedores impedidos de licitar ou contratar com a 
Administração Pública do Município;  
IV - No que couber, declarações exigidas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Regulamento ou 
em regulamentos específicos editados pela Administração Pública do Município;  
V - Lista de verificação, quando houver sido aprovada pelo Município, devidamente atestada e 
assinada pelos responsáveis pela condução do procedimento. 
 
Art. 187 - As autoridades máximas dos órgãos e entidades públicas possuem a competência 
para autorizar tanto a dispensa quanto a inexigibilidade de licitação, sendo possível a delegação 
dessa função. 
 
Art. 188 - Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando não 
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o contratado deverá comprovar, previamente, que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza.  
Parágrafo único. A comprovação descrita no caput deve ocorrer por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.  
 
Art. 189 - Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens 
ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade, poderá ser utilizado o 
sistema de registro de preços, na forma deste Regulamento.  
 
Art. 190 - Na forma do § 5º, do artigo 53 da Lei Federal nº 14.133/2021, pode ser dispensada 
a análise jurídica dos processos de contratação direta nas hipóteses previamente definidas em 
ato editado pela autoridade jurídica máxima competente, além daqueles previstos no art. 43 
desta Lei Complementar. 
 
Art. 191 - Sem prejuízo do que disposto no artigo 176 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
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divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial Municipal, 
deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou de 
seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato.  

 
Seção II 

Regras específicas sobre inexigibilidades 
 

Art. 192 - As hipóteses delineadas no artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, são meramente 
indicativas, sendo inexigível a licitação nas situações em que, por motivo razoável, não houver 
viabilidade de se realizar competição.  
Parágrafo único. Considerando o inciso III do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, para 
que se configurem as situações em que a licitação não é exigida, será necessário que se 
comprove a especialidade e a singularidade do serviço ofertado, além da reconhecida expertise 
do contratado. 
 
Art. 193 - É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, 
bem como a preferência por marca específica. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas específicas ou 
contratados serviços com prestador específico para cumprimento de ordem judicial, quando a 
decisão indique a marca ou o prestador a ser contratado pela Administração. 

 
Seção III 

Regras específicas sobre dispensas 
 

Art. 194 - Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato 
poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, aplica-se ao instrumento substitutivo ao 
contrato, no que couber, o disposto no artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 195 - Nos casos de dispensa de licitação, conforme os critérios definidos nos incisos I e II 
do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133 de 2021: 
I - Deverão, sempre que possível, priorizar a escolha de microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual; e 
II - Serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso no PNCP, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) dias úteis, especificando o objeto pretendido e manifestando o interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa, sempre que as contratações sejam superiores a 40% 
(quarenta por cento) dos limites previstos no inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, 
independente do objeto; 
III – Serão preferencialmente realizadas em formato eletrônico para as contratações cujos 
valores sejam superiores a 50% (cinquenta por cento) dos limites previstos nos incisos I e II do 
artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, observado o respectivo objeto. 
§1º Os limites propostos nos incisos II e III do caput deste artigo não prejudicam a decisão da 
Administração Pública Municipal em adotar os mesmos procedimentos naquelas contratações 
cujos valores não estejam compreendidos neste limite, visando a ampliação da competitividade 
e maior transparência aos processos de menor vulto. 
§2º Caso a Administração Pública Municipal opte pela não aplicação preferencial apresentada 
nos incisos II e III do caput deste artigo, esta deverá ser justificada nos autos do processo pelo 
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Subseção II 

Prioridade de Contratação 
 

Art. 172 - O Município poderá estabelecer no ato convocatório prioridade de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas, local ou regionalmente, podendo 
pagar preço superior ao melhor preço válido, até o limite de 10% (dez por cento), observando 
a seguinte prioridade: 
I - Microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Castanheiras, RO, 
Estado de Rondônia; e 
II - Microempresas e empresas de pequeno porte, no âmbito regional, compreendendo: 
a) a microrregião do Leste Rondoniense denominada Alvorada d’Oeste, compreendida pelos 
municípios: Castanheiras, Alvorada d’Oeste, Nova Brasilândia d’Oeste e Seringueiras; e 
b) demais municípios limítrofes: Mirante da Serra, Governador Jorge Teixeira, Guajará Mirim, 
Costa Marques, São Francisco do Guaporé e Novo Horizonte do Oeste. 
§1° Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base nos incisos I e II do caput desta Lei Complementar, serão 
convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
§ 2°. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
§3° Nas licitações em que haja cota parte, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
§4° Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista neste 
inciso somente será aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico 
formada exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente; 
§5°. A prioridade de contratação local e regional será aplicada, inclusive, sobre as 
microempresas e empresas de pequeno porte fora daqueles limites. 
§6°. A aplicação do benefício previsto neste artigo e do percentual da prioridade adotado, 
limitado até 10% (dez por cento), deverá ser motivada, nos termos dos artigos 47 e 48, § 3°, da 
Lei Complementar n° 123/2006. 
 
Art. 173. Não se aplica o disposto no artigo anterior quando: 
I - Não houver o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
II - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou 
ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 
III - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n° 
14.133/2021, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido artigo 
75, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de 
pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou 
IV - O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo 
menos um dos seguintes objetivos: 
a) Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 
b) Ampliar a eficiência das políticas públicas; e 
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critério da Administração Municipal e justificado nos autos, por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de 
serviços de características semelhantes, não sendo aplicável nos casos de contratação de obras 
e serviços de engenharia. 
 
Art. 176. A admissibilidade das provas alternativas mencionadas no artigo anterior deverá ser 
avaliada na fase preparatória da contratação e os documentos admitidos deverão constar 
expressamente do edital de contratação, atendidas as especificidades do objeto licitado.  
§1º A Administração Municipal poderá admitir, como prova de capacidade técnica, a 
apresentação de documentos que demonstrem a execução de objeto semelhante, em razão de 
contrato anterior firmado pelo licitante com pessoa jurídica de direito público ou privado.  
§2º A Administração Municipal poderá admitir, como prova de capacidade técnica, atestados 
expedidos em nome de empresa coligada, controlada ou controladora do licitante.  
§3º Serão admitidos atestados e certidões que comprovem a execução dos serviços na condição 
de subcontratado ou de consorciado, desde que identificada a parcela executada pelo licitante. 
 
Art. 177 - Para as hipóteses de compras, a Administração Municipal admitirá, como prova de 
capacidade técnica, a declaração emitida pelo fabricante de que o licitante possui condições de 
fornecer o objeto, acompanhada de atestado em nome do fabricante.  
 
Art. 178 - Para as hipóteses de contratação de terceirização de serviços com cessão de mão de 
obra em regime de dedicação exclusiva, os atestados de capacidade técnica, quando exigidos, 
deverão comprovar apenas a experiência do licitante em gestão de mão de obra ou de pessoas, 
devendo ser registrado pelo conselho de classe da sua sede, responsável pela fiscalização deste 
objeto.  
 
Art. 179 - Para as hipóteses de contratação de atividades logísticas com cessão de mão de obra, 
os atestados de capacidade técnica, quando exigidos, deverão comprovar a experiência do 
licitante em gestão logística ou assemelhado, devendo ser registrado pelo conselho de classe da 
sua sede, responsável pela fiscalização deste objeto.  
 
Art. 180 - A certidão ou o registro de atestado de capacidade técnica profissional somente serão 
exigidos nos processos de contratação para obras e serviços de engenharia, salvo justificativa 
apontada na fase preparatória, que demonstre a necessidade do registro em outro conselho de 
classe decorrente do objeto, observando a legislação específica da profissão. 
 
Art. 181 - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções de impedimento de licitar e 
contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática 
ou omissão de ato profissional de sua responsabilidade, devidamente demonstrada a existência 
de dolo ou erro grosseiro. 
§1º A inadmissibilidade do atestado poderá decorrer de denúncia, diligência ou outro meio apto 
a verificar a existência de responsabilização do profissional. 
§2. A vedação quanto à utilização dos atestados perdurará durante a vigência da sanção 
aplicada. 
§3º Havendo dúvida sobre a existência ou veracidade da sanção, deverá ser realizada diligência 
junto ao órgão ou entidade que aplicou a penalidade, levando tais informações a registro nos 
autos do processo de contratação.  
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divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial Municipal, 
deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou de 
seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato.  

 
Seção II 

Regras específicas sobre inexigibilidades 
 

Art. 192 - As hipóteses delineadas no artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, são meramente 
indicativas, sendo inexigível a licitação nas situações em que, por motivo razoável, não houver 
viabilidade de se realizar competição.  
Parágrafo único. Considerando o inciso III do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, para 
que se configurem as situações em que a licitação não é exigida, será necessário que se 
comprove a especialidade e a singularidade do serviço ofertado, além da reconhecida expertise 
do contratado. 
 
Art. 193 - É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, 
bem como a preferência por marca específica. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas específicas ou 
contratados serviços com prestador específico para cumprimento de ordem judicial, quando a 
decisão indique a marca ou o prestador a ser contratado pela Administração. 

 
Seção III 

Regras específicas sobre dispensas 
 

Art. 194 - Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato 
poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, aplica-se ao instrumento substitutivo ao 
contrato, no que couber, o disposto no artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 195 - Nos casos de dispensa de licitação, conforme os critérios definidos nos incisos I e II 
do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133 de 2021: 
I - Deverão, sempre que possível, priorizar a escolha de microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual; e 
II - Serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso no PNCP, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) dias úteis, especificando o objeto pretendido e manifestando o interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa, sempre que as contratações sejam superiores a 40% 
(quarenta por cento) dos limites previstos no inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, 
independente do objeto; 
III – Serão preferencialmente realizadas em formato eletrônico para as contratações cujos 
valores sejam superiores a 50% (cinquenta por cento) dos limites previstos nos incisos I e II do 
artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, observado o respectivo objeto. 
§1º Os limites propostos nos incisos II e III do caput deste artigo não prejudicam a decisão da 
Administração Pública Municipal em adotar os mesmos procedimentos naquelas contratações 
cujos valores não estejam compreendidos neste limite, visando a ampliação da competitividade 
e maior transparência aos processos de menor vulto. 
§2º Caso a Administração Pública Municipal opte pela não aplicação preferencial apresentada 
nos incisos II e III do caput deste artigo, esta deverá ser justificada nos autos do processo pelo 
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agente que tomou a decisão na fase de preparação. 
§3º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 
neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 
adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no artigo 73 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal). 
 
Art. 196 - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 
do caput do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverão ser observados: 
I - O somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
§1º As compras municipais considerarão como ramo de atividade os sub-elementos de despesa 
previstos no manual de classificação da despesa pública adotado pelo Município de 
Castanheiras, RO. 
§2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de serviços de manutenção de 
veículos automotores de propriedade do órgão municipal contratante, incluído o fornecimento 
de peças, nos termos do § 7º do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§3º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados pelo consórcio público em que este município seja o gestor, na 
forma da lei específica. 

 
Seção IV 

Uso Eletrônico na Contratação Direta 
 

Art. 196 - Os órgãos e entidades que compõem a Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do Município poderão utilizar o sistema de dispensa eletrônica em qualquer das 
hipóteses abaixo descritas: 
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do artigo 75 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do artigo 75 da 
Lei Federal nº14.133/2021; 
III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do 
disposto no inciso III e seguintes do caput do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando 
cabível; e 
IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade 
nos termos do § 6º do artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§1º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento. 
§2º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo 
que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, 
serão válidos para todos os efeitos legais. 
§3º. Caso seja disponibilizado outros dispositivos de dispensa previstos no artigo 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 pelo sistema, a Administração Municipal poderá utilizar a ferramenta, 
visando a obtenção de propostas mais vantajosas e transparentes. 
 
Art. 197 - Será inserido no sistema as seguintes informações para a realização do procedimento 
de contratação: 
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I - A especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - As quantidades e os preços estimados de cada item, observada a respectiva unidade de 
fornecimento; 
III - O local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
IV - O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; 
V - A observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123/2006. 
VI - As condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
objeto; 
VII - A data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço 
eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 
§1º A utilização do sistema eletrônico, para fins de contratação pelo processo de dispensa, 
poderá ocorrer com ou sem disputa eletrônica de lances, devendo essa definição ocorrer ainda 
na fase preparatória. 
§2º Em todas as hipóteses estabelecidas no artigo anterior, o prazo fixado para abertura do 
procedimento e envio de lances não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de 
divulgação do aviso de contratação direta. 
 
Art. 198 - Na opção pela disputa de lances, logo que decorrido o prazo final de entrega das 
propostas, na data e horário estabelecidos previamente, o procedimento será automaticamente 
aberto pelo sistema para o envio de lances públicos sucessivos por período nunca inferior a 1 
(uma) hora ou superior a 4 (quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
§1º O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo 
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
I - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
II - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
a) durante o procedimento, os demais fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
b) o fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 
§2º Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será 
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 
 
Art. 199 - Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá 
negociar condições mais vantajosas. 
§1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, proposta no art. 79 desta Lei Complementar, a 
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 
número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 
§2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
Art. 200 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
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I - A especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
II - As quantidades e os preços estimados de cada item, observada a respectiva unidade de 
fornecimento; 
III - O local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
IV - O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; 
V - A observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123/2006. 
VI - As condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
objeto; 
VII - A data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço 
eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 
§1º A utilização do sistema eletrônico, para fins de contratação pelo processo de dispensa, 
poderá ocorrer com ou sem disputa eletrônica de lances, devendo essa definição ocorrer ainda 
na fase preparatória. 
§2º Em todas as hipóteses estabelecidas no artigo anterior, o prazo fixado para abertura do 
procedimento e envio de lances não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de 
divulgação do aviso de contratação direta. 
 
Art. 198 - Na opção pela disputa de lances, logo que decorrido o prazo final de entrega das 
propostas, na data e horário estabelecidos previamente, o procedimento será automaticamente 
aberto pelo sistema para o envio de lances públicos sucessivos por período nunca inferior a 1 
(uma) hora ou superior a 4 (quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
§1º O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo 
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
I - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
II - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
a) durante o procedimento, os demais fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
b) o fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 
§2º Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será 
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 
 
Art. 199 - Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá 
negociar condições mais vantajosas. 
§1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, proposta no art. 79 desta Lei Complementar, a 
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 
número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 
§2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
Art. 200 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
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colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
199 desta Lei Complementar. 
 
Art. 201 - Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade poderá solicitar o envio da 
proposta, quando não se tratar de mera atualização de preços, adequada ao último lance ofertado 
pelo vencedor e, se necessário, a apresentação dos documentos de habilitação ou de outros 
complementares, sempre por meio do sistema eletrônico. 
Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 
preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 
proposta vencedora. 
 
Art. 202 - No caso do procedimento restar fracassado, o Município poderá: 
I - Republicar o procedimento; 
II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 
III - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput deste artigo poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto. 
 
Art. 203 - No processo eletrônico, o fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da 
eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

 
TÍTULO V 

PROCEDIMENTOS AUXILIARES ÀS LICITAÇÕES 
CAPÍTULO I 

CREDENCIAMENTO 
 

Art. 204 - Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas legais 
pertinentes.  
Parágrafo único. O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de 
contratação ou comissão especial de credenciamento designada pela autoridade competente.  
 
Art. 205 - O credenciamento poderá ser utilizado para formar uma rede de prestadores de 
serviços e fornecedores, pessoas físicas ou jurídicas, nos casos em que a satisfação do interesse 
público estiver vinculada à possibilidade de contratação de qualquer um, de alguns ou de todos 
os credenciados, mediante o pagamento de valor previamente estabelecido pela Administração 
Municipal. 
§1º O estabelecimento prévio do valor a ser pago pela Administração Municipal poderá, 
justificadamente, ser dispensado nos casos de mercados fluidos, nos quais a flutuação constante 
do valor da prestação e das condições de contratação inviabilize a seleção de interessados por 
meio de processo de licitação. 
§2º O credenciamento poderá ser aplicado a pretensões contratuais que apresentem índices de 
oscilação relevantes, assim entendidos os que apresentem considerável variação de preços, 
demanda, taxa cambial ou outro critério devidamente identificado pela autoridade competente, 
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§1º O aproveitamento de pré-qualificação de que trata o caput deste artigo depende de prévia 
análise, do demandante, de se as exigências realizadas para a pré-qualificação do produto são 
compatíveis com as exigências realizadas pela Administração Municipal.  
§2º O demandante encaminhará para a aprovação da Superintendência Municipal de Licitações 
pedido de aproveitamento de pré-qualificação, acompanhado de relatório demonstrando a 
compatibilidade das exigências para a pré-qualificação do produto.  

 
CAPÍTULO III 

PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 212. Para os fins do disposto neste Regulamento, considera-se:  
I - Procedimento de manifestação de interesse: conjunto de atos coordenados através dos quais 
a Administração Municipal visa promover, junto aos interessados, sejam pessoas físicas ou 
jurídicas, análises, pesquisas ou projetos que envolvam soluções capazes de suprir necessidades 
específicas do Município, ou, ainda, que contribuam com o atendimento questões de relevância 
pública; 
II - Manifestação de interesse privado: exposição voluntária de propostas, estudos, análises e 
soluções trazidas por pessoas físicas ou jurídicas, que concernem ao atendimento de 
necessidades específicas do Município, ou, ainda, que resolvam questões de relevância pública.  
 
Art. 213 - O pedido de abertura de procedimento de manifestação de interesse será elaborado 
pelo órgão ou entidade demandante e encaminhado à Superintendência Municipal de 
Licitações, devendo conter a descrição do escopo do projeto, a especificação das necessidades 
públicas a serem supridas e os levantamentos, investigações e estudos necessários à sua 
implementação. 

 
Seção II 

Abertura 
 

Art. 214 - O procedimento de manifestação de interesse será aberto mediante a publicação de 
edital de chamamento público no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial, sendo facultada à 
Administração Municipal a publicação em outros meios. 
 
Art. 215 - O edital de chamamento público deverá conter:  
I - Os objetivos do procedimento de manifestação de interesse;  
II - Diretrizes para a apresentação dos trabalhos, visando atender ao interesse público envolvido;  
III - Prazo para apresentação do requerimento de autorização para participação no procedimento 
de manifestação de interesse;  
IV - Critérios para habilitação e aprovação do requerimento de autorização, para apresentação 
de projetos, levantamentos, investigações e estudos;  
V - Prazo limite para apresentação dos trabalhos, contado a partir da data de publicação do 
termo de autorização de participação;  
VI - Valor nominal máximo para eventual ressarcimento, caso utilizado o trabalho selecionado;  
VII - Previsão de cessão dos direitos autorais da solução ofertada para a Administração 
Municipal, salvo quando o objeto envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter 
científico, tecnológico ou de inovação; e  
VIII - Informações disponíveis necessárias à realização de projetos, levantamentos, 
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em ato motivado.  
 
Art. 206 - O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação de edital de 
credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
e no sítio eletrônico oficial do Município, e o extrato do edital no Diário Oficial do Município 
ou outro que substitua.  
Parágrafo único. Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e 
publicada através do mesmo canal pelo qual se procedeu a divulgação do texto original.  

 
CAPÍTULO II 

PRÉ-QUALIFICAÇÃO 
 

Art. 207 - A Administração Municipal poderá promover a pré-qualificação destinada a 
identificar bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pelo 
demandante.  
§1º A pré-qualificação de bens poderá ser utilizada por todos os órgãos e entidades municipais, 
independente de quem a tenha implementado.  
§2º A Administração Municipal não realizará pré-qualificação de licitantes e de serviços. 
 
Art. 208 - A pré-qualificação de bens consiste no procedimento pelo qual se realiza a análise 
prévia das especificações necessárias para uma compra futura, sendo permitida a sua aplicação 
a produtos que são regularmente adquiridos pelo órgão municipal ou a itens que requerem uma 
análise detalhada que pode prejudicar a rapidez do processo de contratação. 
§1º Constará do edital a exigência de que, quando houver pelo menos 3 (três) produtos pré-
qualificados, as contratações futuras serão restritas aos selecionados. 
§2º Caso não existam 3 (três) produtos pré-qualificados, o edital deverá admitir a apresentação 
de amostras, na fase de seleção de fornecedor, para qualificação daqueles que não foram 
previamente qualificados. 
 
Art. 209 - Nas licitações destinadas a contratar bens pré-qualificados, qualquer interessado 
poderá ofertar um produto pré-qualificado, independentemente de quem tenha solicitado a pré-
qualificação daquele produto. 
 
Art. 210 - Para dar início ao processo de pré-qualificação de bens, será necessário convocar os 
interessados por meio de um edital que estabeleça as especificações mínimas do objeto, os 
critérios objetivos para a pré-qualificação e o prazo para a aprovação. 
§1º A Administração Municipal poderá realizar o aproveitamento de produtos que já tenham 
sido aprovados anteriormente pelo Município em outro edital de pré-qualificação.  
§2º Deverá constar do edital a informação de que os processos de contratação futuros realizados 
com base no procedimento de pré-qualificação serão direcionados, exclusivamente, aos bens 
pré-qualificados.  
§3º A convocação para o procedimento de pré-qualificação de bens será realizada mediante 
divulgação do edital no PNCP, no Diário Oficial do Município ou no sítio eletrônico oficial. 
§4º Os produtos pré-qualificados serão divulgados no sítio eletrônico oficial.  
 
Art. 211 - Poderá ocorrer a inclusão de produtos pré-qualificados por outros órgãos e entidades 
da Administração Pública, desde que prevista no edital de chamamento para a pré-qualificação 
de bens, bem como no edital de licitação para a contratação exclusiva de produtos pré-
qualificados. 
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investigações e estudos, quando houver.  
IX - Definição de critérios objetivos para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os 
quais consistirão, ao menos, em:  
a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;  
b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos 
pertinentes, utilizando, sempre que possível, equipamentos e processos recomendados pela 
melhor tecnologia aplicada ao setor;  
c) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;  
d) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no 
cronograma de execução;  
e) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação a opções 
funcionalmente equivalentes, se existentes; e  
g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.  
§1º O prazo para entrega dos trabalhos será de, no mínimo, 15 (quinze) dias úteis, contados da 
data de publicação do termo de autorização de participação, podendo ser suspenso ou 
prorrogado de ofício, mediante decisão motivada ou a pedido de interessado, desde que 
acolhido pela Administração Municipal. 
§2º O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa ou da 
contraprestação pública admitida para a estruturação do projeto de parceria.  

 
Seção III 

Requerimento de autorização 
 

Art. 216 - O requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado deverá ser endereçado 
à Superintendência Municipal de Licitações, protocolado na forma fixada no edital de 
chamamento público, e deverá conter as seguintes informações:  
I - Habilitação jurídica, por meio da apresentação dos documentos exigidos pelo edital;  
II - Demonstração da atuação na área de domínio do projeto e de possuir equipe técnica, com a 
formação necessária para o desenvolvimento de todas as etapas dos estudos técnicos, nos termos 
exigidos pelo edital e seus anexos;  
III - Apresentação de cronograma de realização dos estudos técnicos, com fixação das datas de 
início e término de cada uma das etapas previstas, devendo ser observado o prazo máximo 
fixado no edital e seus anexos; 
IV - Indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado de planilha orçamentária 
com a discriminação dos custos; e  
V - Declaração de transferência à Administração Pública dos direitos associados aos estudos 
técnicos selecionados.  
 
Art. 217 - Aprovado o requerimento de autorização pela comissão especial de contratação, o 
termo de autorização será expedido e publicado, ocasião em que passará a contar o prazo para 
a apresentação dos estudos previstos no edital.  
§1º Da decisão de não autorização caberá recurso administrativo direcionado ao Secretário 
Municipal de Administração e Fazenda, que deverá julgá-lo no prazo de 3 (três) dias úteis, a 
contar da data de interposição.  
§2º O prazo para interposição do recurso é de 3 (três) dias úteis, a contar da intimação, que se 
realizará mediante ciência nos autos do processo administrativo ou da publicação no Diário 
Oficial.  
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Art. 218 - A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.  
Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento dos termos da autorização, caso não haja 
regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação, o autorizado 
terá sua autorização cassada.  

 
Seção IV 

Recebimento dos trabalhos 
 

Art. 219 - Os projetos, levantamentos, investigações ou estudos serão endereçados à 
Superintendência Municipal de Licitações e protocolados na forma fixada no edital, sendo que 
o envio de trabalhos: 
I - Não gerará direito de preferência no processo licitatório;  
II - Não obrigará a Administração Municipal a realizar processo de contratação;  
III - Não implicará, por si só, em direito ao ressarcimento de valores envolvidos em sua 
elaboração; e  
IV - Será remunerado somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobrança de valores do poder público.  
Parágrafo único. O proponente poderá, a qualquer tempo, desistir de apresentar os trabalhos, 
mediante pedido endereçado à Superintendência Municipal de Licitações, assegurado o 
ressarcimento na hipótese de aproveitamento dos trabalhos, na proporção do que for utilizado.  

 
Seção V 

Avaliação e seleção 
 

Art. 220 - A avaliação e a seleção dos trabalhos serão realizadas em conformidade com os 
critérios definidos no edital de chamamento público. 
 
Art. 221 - A Superintendência Municipal de Licitações e o órgão demandante, quando for o 
caso, poderão solicitar informações adicionais aos trabalhos apresentados.  
 
Art. 222 - Na fase de seleção, os trabalhos poderão ser:  
I - Integralmente aproveitados, hipótese em que o autorizado fará jus a possível ressarcimento, 
observado o disposto no edital de Chamamento Público;  
II - Parcialmente aproveitados, hipótese em que o valor do possível ressarcimento será apurado 
apenas em relação às informações efetivamente utilizadas em eventual processo de contratação; 
ou  
III - Totalmente rejeitados, hipótese em que, ainda que haja licitação do objeto, não haverá 
ressarcimento ou qualquer forma de indenização devida ao responsável pelos trabalhos.  
§1º A comissão especial de contratação realizará a seleção dos trabalhos e aprovará os valores 
para possível ressarcimento, publicando o resultado da referida seleção no Diário Oficial e no 
sítio eletrônico oficial. 
§2º Do resultado da seleção e da apuração dos valores caberá recurso administrativo ao 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a 
partir de sua publicação, sendo intimados os demais interessados para apresentarem 
contrarrazões em igual prazo.  
§3º O recurso deverá ser decidido no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  
§4º O valor apurado para ressarcimento poderá ser rejeitado pelo interessado, caso em que não 
serão utilizadas as informações contidas nos documentos selecionados, ficando facultado à 
comissão selecionar outros trabalhos dentre aqueles apresentados.  

PUBLICAÇÕES OFICIAIS
Rondônia,  quinta-feira, 17 de  abril de 2025 - Correio Popular3-10
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Art. 218 - A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.  
Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento dos termos da autorização, caso não haja 
regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação, o autorizado 
terá sua autorização cassada.  

 
Seção IV 

Recebimento dos trabalhos 
 

Art. 219 - Os projetos, levantamentos, investigações ou estudos serão endereçados à 
Superintendência Municipal de Licitações e protocolados na forma fixada no edital, sendo que 
o envio de trabalhos: 
I - Não gerará direito de preferência no processo licitatório;  
II - Não obrigará a Administração Municipal a realizar processo de contratação;  
III - Não implicará, por si só, em direito ao ressarcimento de valores envolvidos em sua 
elaboração; e  
IV - Será remunerado somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobrança de valores do poder público.  
Parágrafo único. O proponente poderá, a qualquer tempo, desistir de apresentar os trabalhos, 
mediante pedido endereçado à Superintendência Municipal de Licitações, assegurado o 
ressarcimento na hipótese de aproveitamento dos trabalhos, na proporção do que for utilizado.  

 
Seção V 

Avaliação e seleção 
 

Art. 220 - A avaliação e a seleção dos trabalhos serão realizadas em conformidade com os 
critérios definidos no edital de chamamento público. 
 
Art. 221 - A Superintendência Municipal de Licitações e o órgão demandante, quando for o 
caso, poderão solicitar informações adicionais aos trabalhos apresentados.  
 
Art. 222 - Na fase de seleção, os trabalhos poderão ser:  
I - Integralmente aproveitados, hipótese em que o autorizado fará jus a possível ressarcimento, 
observado o disposto no edital de Chamamento Público;  
II - Parcialmente aproveitados, hipótese em que o valor do possível ressarcimento será apurado 
apenas em relação às informações efetivamente utilizadas em eventual processo de contratação; 
ou  
III - Totalmente rejeitados, hipótese em que, ainda que haja licitação do objeto, não haverá 
ressarcimento ou qualquer forma de indenização devida ao responsável pelos trabalhos.  
§1º A comissão especial de contratação realizará a seleção dos trabalhos e aprovará os valores 
para possível ressarcimento, publicando o resultado da referida seleção no Diário Oficial e no 
sítio eletrônico oficial. 
§2º Do resultado da seleção e da apuração dos valores caberá recurso administrativo ao 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a 
partir de sua publicação, sendo intimados os demais interessados para apresentarem 
contrarrazões em igual prazo.  
§3º O recurso deverá ser decidido no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  
§4º O valor apurado para ressarcimento poderá ser rejeitado pelo interessado, caso em que não 
serão utilizadas as informações contidas nos documentos selecionados, ficando facultado à 
comissão selecionar outros trabalhos dentre aqueles apresentados.  

Página 75 de 109

 
Art. 223 - Após comunicados, os proponentes dos trabalhos não selecionados terão o prazo de 
10 (dez) dias úteis para a retirada dos documentos apresentados em formato físico, 
eventualmente encaminhados, que serão descartados após o referido prazo. 
 

Seção VI  
Ressarcimento dos valores 

 
Art. 224 - O vencedor da licitação será responsável por reembolsar os custos de elaboração dos 
trabalhos selecionados e o valor deve estar em conformidade com a planilha orçamentária e os 
preços de mercado praticados em trabalhos semelhantes. 
Parágrafo único. O ressarcimento, desde que previsto no edital de chamamento público, 
poderá estar condicionado à atualização ou à adequação dos levantamentos, investigações, 
estudos e soluções, até a abertura da licitação, em decorrência, entre outros aspectos, de:  
I - Alteração de premissas regulatórias e de atos normativos aplicáveis;  
II - Recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou  
III - Outras alterações motivadas pelo interesse público.  

 
Seção VII 

Manifestação de interesse privado 
 

Art. 225 - A apresentação de manifestação de interesse privado pode, a critério da 
Administração Pública, ensejar a abertura de procedimento de manifestação de interesse e 
concorrer para a seleção de projetos, levantamentos, investigações e estudos ou ensejar a 
deflagração de licitação caso esteja aderente aos interesses públicos. 
Parágrafo único. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, 
levantamentos e projetos em decorrência do procedimento de manifestação de interesse previsto 
neste Regulamento:  
I - Não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório;  
II - Não obrigará o poder público a realizar licitação;  
III - Não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;  
IV - Será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobrança de valores do poder público. 
 
Art. 226 - A apresentação da manifestação de interesse privado deverá observar o seguinte 
procedimento:  
I - Protocolo junto à Superintendência Municipal de Licitações;  
II - A Superintendência Municipal de Licitações solicitará, conforme o caso, ao órgão vinculado 
ao objeto, a emissão de parecer técnico no prazo de 30 (trinta) dias, e após, no prazo sucessivo 
de 60 (sessenta) dias, decidirá, motivadamente, pela aprovação ou rejeição, podendo solicitar, 
a qualquer tempo, informações complementares para a tomada da decisão;  
III - Poderá ser solicitado ao proponente a adequação da proposta, bem como a juntada de 
informações e/ou documentos adicionais pertinentes, caso necessário;  
IV - Atendidos os requisitos, será aberto procedimento de manifestação de interesse ou consulta 
pública, conforme a complexidade do caso; e  
V - Não atendidos os requisitos ou as adequações solicitadas, a manifestação de interesse 
privado será rejeitada, sendo o proponente comunicado da decisão e promovido o devido 
arquivamento.  
Parágrafo único. A manifestação de interesse privado poderá incluir o oferecimento de 
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preços; 
VI - Compra centralizada: compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão 
gerenciador conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos órgãos ou pelas entidades 
participantes; 
IX - Gestão de Atas: ferramenta informatizada que o controle e gerenciamento dos quantitativos 
das atas de registro de preços e de seus saldos, e das solicitações de adesão e de remanejamento 
das quantidades; e 
X - SRP digital: ferramenta informatizada que possibilite o registro formal de preços relativos 
a prestação de serviços, obras e aquisição e locação de bens para contratações futuras, de que 
trata o inciso I. 

 
Seção II 

Do Sistema de Registro de Preços 
 

Art. 230 - O Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição e locação de bens ou 
contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgãos e entidades municipais, 
obedecerá ao disposto neste Regulamento.  
§1º Admite-se a utilização do Sistema de Registro de Preços em situações de contratação direta, 
desde que a circunstância em questão esteja caracterizada dentre as possibilidades que 
autorizam a contratação direta. 
 
Art. 231 - Adotar-se-á, prioritariamente, o Sistema de Registro de Preços, nas seguintes 
hipóteses: 
I - Quando, devido às características do bem ou serviço, for necessária a realização frequente 
das contratações;  
II - Quando houver vantagem ou conveniência na aquisição de bens que serão entregues em 
etapas ou na contratação de serviços remunerados por unidade ou por tarefa; 
III - Quando houver vantagem ou conveniência na aquisição de serviços para atender a mais de 
um órgão ou programa governamental; ou 
IV - Quando não for possível determinar, antecipadamente, a quantidade de itens ou serviços 
que serão necessários para a Administração, devido à natureza do objeto. 
 
Art. 232 - Constará do edital:  
I - A informação de que o objetivo da licitação é o registro de preços; 
II - A especificação do órgão gerenciador e os órgãos participantes, bem como as quantidades 
estimadas a serem adquiridas por cada órgão; 
III - A possibilidade de serem registrados os preços de mais de um fornecedor; 
IV - O conjunto de regras acerca da convocação dos fornecedores registrados; 
V - A previsão quanto a possibilidade de ingresso de novos fornecedores interessados após a 
assinatura da ata de registro de preços; 
VI - A identificação uma quantidade inicial a ser adquirida, se for o caso; 
VII - A especificação da quantidade e a periodicidade estimadas das aquisições, se possível; 
VIII - A fixação da quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo de que sejam 
realizados pedidos em quantidade maior, contanto que o fornecedor disponha de meios para 
atendê-los; 
IX - A estabelecimento de quantidade mínima para cada contratação, envidando esforços a 
garantir a exequibilidade da entrega; 
X - A advertência quanto a possibilidade de ser contratada quantidade inferior à registrada ou, 
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amostras ou período de testes à Administração Municipal, desde que sem ônus ao Município. 
 
Art. 227 - A manifestação de interesse privado deverá conter, quando aplicáveis, os seguintes 
itens:  
I - Qualificação completa do proponente, incluindo informações de contato por via remota, 
como, preferencialmente endereço eletrônico e número de telefone que possibilite comunicação 
via aplicativo digital; 
II - Descrição dos problemas e desafios, bem como das soluções e dos benefícios para a 
Administração Municipal e para a sociedade;  
III - identificação, no cenário concreta, do(s) interesse(s) público(s) atendido(s); 
IV - Demonstração, ainda que preliminar, da viabilidade econômica, jurídica, técnica e 
ambiental da proposta; e  
V - Declaração de transferência à Administração Municipal dos direitos associados aos projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos propostos, sem direito a ressarcimento, salvo quando 
o objeto envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou 
de inovação. 
 
Art. 228 - A manifestação de interesse privado será analisada pelo(a) Superintendência 
Municipal de Licitações, que decidirá pela continuidade ou não do processo de contratação.  
§1º Caso decida pela continuidade, o(a) Superintendência Municipal de Licitações deverá optar 
pela realização de procedimento de manifestação de interesse ou consulta pública, de acordo 
com a complexidade do caso.  
§2º No caso de rejeição, após comunicado, o proponente terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
a retirada dos documentos apresentados em formato físico, eventualmente encaminhados, que 
serão descartados após o referido prazo. 

 
CAPÍTULO IV 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Seção I 

Definições 
 

Art. 229 - Para fins do disposto nesta Lei Complementar, considera-se: 
I - Sistema de registro de preços - SRP: conjunto de procedimentos para a realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços, às obras e à aquisição e à locação de bens para 
contratações futuras; 
II - Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou no instrumento de 
contratação direta e nas propostas apresentadas; 
III - Órgão gerenciador: órgão ou entidade da Administração Municipal responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de 
registro de preços dele decorrente; 
IV - Órgão participante: órgão ou entidade da Administração Municipal que participa dos 
procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de 
preços; 
V - Órgão não participante: órgão ou entidade da Administração Municipal que não participa 
dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de 
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até mesmo, de não haver contratação; 
XI - As demais condições de contratação. 
 
Art. 233 - A ata de registro de preços é o documento que vincula as partes ao fornecimento nas 
condições previstas, devendo indicar:  
I - Os órgãos participantes;  
II - As especificações do objeto;  
III - Os preços registrados e os fornecedores que os ofertaram;  
IV - As condições de execução;  
V - As condições de alteração e de atualização do preço registrado;  
VI - Os prazos de vigência e de execução do contrato, se for o caso;  
VII - As condições de pagamento e os critérios de atualização financeira;  
VIII - As condições de ingresso de novos fornecedores na ata de registro de preços;  
IX - As regras para convocação de fornecedores;  
X - As regras sobre a vigência da ata de registro de preços; e  
XI - As regras sobre o cancelamento do registro de fornecedor.  
 
Art. 234 - A ata de registro de preços terá validade de 1 (um) ano, podendo ser renovada por 
igual período, e, ao final desse prazo, o quantitativo inicial será restabelecido, vedado o acúmulo 
de itens entre os períodos. 
§1º Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao novo período os 
órgãos e entidades aderentes e seus respectivos quantitativos, bem como os órgãos que 
manifestarem seu interesse em participar da ata de registro de preços até a data da prorrogação, 
desde que haja concordância do fornecedor melhor classificado na ata de registro de preços. 
§2º Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo 
de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o restabelecimento do quantitativo 
inicial.  
§3º Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades da ata de registro de preços entre 
os órgãos participantes.  
§4º A ata de registro de preços deverá ser divulgada no sítio eletrônico oficial, com todas as 
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Art. 235 - Caso esteja em vigor, no Município, ata de registro de preços que atenda às demandas 
existentes, a contratação por outros meios somente será permitida em razão de motivo 
imprevisto e relevante, devidamente justificado no processo de contratação, e desde que 
comprovada a vantagem econômica da contratação, em qualquer hipótese. 
Parágrafo único. Sendo equivalentes as condições, os fornecedores que assinaram a ata de 
registro de preços terão prioridade na contratação por outros meios, seguindo a ordem de 
classificação estabelecida entre eles. 

 
Seção III 

Admissão de novos fornecedores 
 

Art. 236 - Nos processos de contratação por meio de registro de preços, deverão ser criadas 
atas de registro de preços permanentes, que poderão receber novos fornecedores em qualquer 
momento, inclusive nas atas resultantes de contratações diretas, mediante solicitação do 
interessado à Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, acompanhada de sua proposta 
e dos documentos requeridos na fase de seleção do fornecedor. 
§1º O gestor da ata de registro de preços, juntamente com a Superintendência Municipal de 
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Licitações, avaliará o pedido de inclusão em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir 
do qual será aberto o prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da publicação da decisão, para 
apresentação de recursos e contrarrazões com o mesmo prazo. 
§2º A Superintendência Municipal de Licitações deve julgar os recursos no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 
§3º A adição de novos fornecedores na ata de registro de preços seguirá a ordem cronológica 
de entrada. 
§4º Para ser posicionado como o menor preço, o fornecedor deve oferecer um desconto mínimo 
de 0,5% (meio por cento) em relação ao menor preço registrado.  

 
Seção IV 

Possibilidade de saída de fornecedores e alteração de preços da ata de registro de preços 
 

Art. 237 - Decorridos 60 (sessenta) dias do ingresso no sistema de registro de preços, o 
fornecedor poderá pedir a sua exclusão da ata de registro de preços ou solicitar a alteração de 
seus preços, para mais ou para menos, sem a necessidade de aprovação pela Secretaria 
Municipal de Administração e Fazenda.  
§1º A faculdade de exclusão e de alteração dos preços somente poderá ser utilizada quando 
existirem, no mínimo, 5 (cinco) fornecedores com preços registrados para o determinado item.  
§2º As solicitações de alterações ou exclusões do registro de preços somente terão validade para 
os pedidos futuros, sendo obrigação do fornecedor honrar os pedidos já realizados até a data do 
protocolo do pedido de alteração ou exclusão do registro do preço.  
§3º O pedido do fornecedor de sua exclusão da ata de registro de preços surtirá efeitos a partir 
do seu protocolo.  
§4º Quando não couber o disposto neste artigo, serão admitidas as solicitações de reajuste, 
reequilíbrio e repactuação do valor da ata de registro de preços, em procedimento idêntico ao 
praticado nos contratos administrativos, desde que fundamentadas e acolhidas pela autoridade 
competente.  
 
Art. 238 - O gerenciador da ata de registro de preços deverá comunicar a intenção de aquisição, 
com quantidade a ser adquirida e data da contratação, para viabilizar a alteração de preços pelos 
fornecedores registrados.  
§1º Comunicada a intenção de aquisição, os fornecedores terão até as 23h59m do dia útil 
subsequente para formalizar a alteração dos seus preços.  
§2º Os preços propostos terão caráter sigiloso até o encerramento do prazo, devendo o contrato 
ou instrumento equivalente ser realizado com o fornecedor de menor preço, vedada nova 
alteração de preço pelos fornecedores após o esgotamento do prazo, para esse pedido.  
§3º O disposto neste artigo poderá ser dispensado na fase preparatória da contratação, desde 
que devidamente justificada a urgência nas contratações oriundas da ata de registro de preços.  
§4º O procedimento de pedidos dos órgãos participantes ao gestor da ata de registro de preços, 
para cumprimento da regra disposta no caput, será definido por ato da Superintendência 
Municipal de Licitações.  
 
Art. 239 - A cada ingresso de novo fornecedor, com preço inferior a pelo menos 0,5% (meio 
por cento) do menor preço registrado, ocorrerá a renovação automática do prazo de vigência da 
ata de registro de preços por mais 1 (um) ano.  
Parágrafo único. A ata de registro de preços perderá sua vigência ao final de 2 (dois) anos, 
caso não haja a renovação automática do prazo de vigência nos termos do caput deste artigo.  
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Seção V 
Órgão gerenciador 

 
Art. 240 - A Superintendência Municipal de Licitações será o órgão gerenciador das atas de 
registro de preços da Administração Municipal.  
§1º Compete ao órgão gerenciador:  
I - Autorizar a instauração e homologar as licitações para registro de preços;  
II - Registrar a intenção de registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades, 
para que manifestem seu interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto 
de licitação para Registro de Preços; 
III - Realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão gerenciador, bem como 
definir a tabela de referência para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos 
valores que serão licitados;  
IV - Consolidar as informações relativas à pesquisa de preços, estimativa individual e total de 
consumo;  
V - Promover a adequação do objeto visando padronização e racionalização;  
VI - Instruir o processo de contratação, elaborando todos os documentos da fase preparatória, 
quando for o caso;  
VII - Realizar a licitação ou a contratação direta;  
VIII - Providenciar a assinatura da ata de registro de preços e sua disponibilização aos órgãos 
participantes;  
IX - Autorizar ou rejeitar solicitações de novos fornecedores para o ingresso na ata de registro 
de preços;  
X - Cancelar o registro de fornecedor;  
XI - Recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos; 
XII - Conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;  
XIII - Aplicar as sanções decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços, garantida a ampla defesa e o contraditório; e  
XIV- Providenciar o registro, no Portal Nacional de Contratações Públicas, das sanções 
aplicadas. 
§2º A publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades municipais, 
prevista no inciso II do § 1º deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, 
mediante justificativa, quando o objeto for de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas 
da Administração Municipal. 
 

Seção V 
Participantes 

 
Art. 241 - O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização 
de registro de preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, 
observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o caso: 
I - Especificação do objeto; 
II - Projeto; 
III - Estimativa de consumo; 
IV - Local de entrega; e 
V - Cronograma de contratação. 
§1º O projeto, a que se refere o inciso II do caput deste artigo, é o documento de planejamento 
para licitação e contratação que pode ser expresso por meio de um dos seguintes instrumentos: 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo; 
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§2º A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço 
deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, na forma estabelecida nesta Lei Complementar, 
naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for iniciado pelo órgão 
gerenciador. 
§3º A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço 
poderá ser realizada pelo órgão participante na forma estabelecida nesta Lei Complementar, 
quando o procedimento for por ele iniciado. 
§4º Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção 
de registro de preços, o órgão gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas 
pelo órgão participante, levando em consideração a economia de escala. 
 
Art. 242 - Compete ao órgão ou entidade participante: 
I - Registrar o interesse em participar do registro de preços – Previsão de Consumo, informando 
estimativa de contratação, justificando a contratação e os quantitativos previstos, local de 
entrega e, quando couber, cronograma de contratação, especificações técnicas ou projeto, na 
forma do § 1º do artigo 241 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento 
licitatório; 
II - Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador; 
III - Por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que deverá 
ser feita no prazo previsto pelo órgão gerenciador; 
IV - Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o 
objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 
V - Emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou autorização de fornecimento, quando da 
necessidade de contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de 
preços; 
VI - Providenciar as publicações no PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município; 
VII - Assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida 
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão 
gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização; 
VIII - Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou de obrigações contratuais; e 
IX - Registrar no SICAF ou no Cadastro de Fornecedores do Município eventuais 
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal. 
X - Aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como registrar as ocorrências no 
SICAF ou no Cadastro de Fornecedores do Município e no PNCP. 

 
Seção VI 

Intenção de registro de preços 
 

Art. 243 - Nos casos das contratações previstas no Plano de Contratações Anual, a divulgação 
prevista no inciso III do artigo 26 desta Lei Complementar dispensa a publicação de nova 
intenção de registro de preços para cada processo de registro de preços. 
Parágrafo único. Nos demais casos, a intenção de registro de preços poderá ser dispensada, 
mediante justificativa da Superintendência Municipal de Licitações. 
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Seção VII 
Adesão a atas de registro de preços 

 
Art. 244 - A Administração Municipal poderá aderir a atas de registro de preços de órgãos e 
entidades municipais, estaduais, distrital ou federais, desde que não contrarie as prerrogativas 
previstas pelo inciso XXVII do artigo da Constituição Federal de 1988. 
§1º Os órgãos e entidades municipais poderão valer-se faculdade prevista no § 2º deste artigo 
para aderir a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do próprio município, 
desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação, da qual 
não tenha sido participante. 
§2º A verificação da existência de ata de registro de preços compatível com a necessidade da 
Administração Municipal deverá ocorrer na fase preparatória do processo de contratação. 
§3º Para a análise da compatibilidade da ata de registro de preços a ser aderida, deverão ser 
verificadas todas as regras do termo de referência da licitação correspondente, em especial, as 
especificações do objeto, as condições de execução e o preço registrado. 
§4º Quando o estudo técnico preliminar concluir pela compatibilidade da ata de registro de 
preços, indicando a adesão como solução mais vantajosa, a elaboração do termo de referência 
poderá ser dispensada, adotando-se, para o processo de adesão, as condições do termo de 
referência do processo de contratação que gerou a ata. 
§5º A pesquisa de preços é obrigatória no processo de adesão a atas de registro de preços, salvo 
no caso de adesões que, na sua totalidade, limitem-se ao valor de 20% (vinte por cento) do valor 
previsto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Seção VIII 

Exclusão do fornecedor da ata de registro de preço 
 

Art. 245 - O fornecedor poderá ser excluído da ata de registro de preços, sem prejuízo do 
disposto no art. 237 deste Regulamento, quando: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração Municipal, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador; 
III - Sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 
IV - Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado; ou 
V - Houver razão de interesse público, devidamente justificada. 
Parágrafo único. A exclusão do fornecedor será formalizada por despacho fundamentado do(a) 
Superintendência Municipal de Licitações e terá efeito após a divulgação no sítio eletrônico 
oficial, dispensando-se a divulgação por outros meios. 

 
Seção IX 

Regras gerais de contratação 
 

Art. 246 - As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento 
contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o artigo 95 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
 
Art. 247 - Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou 
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Seção IX 

Regras gerais de contratação 
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prestador de serviço deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível 
no PNCP e no Cadastro de Fornecedores do Município, mantendo as condições de habilitação 
exigidas na licitação. 
 
Art. 248 - Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais 
fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor – cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das 
penalidades administrativas cabíveis. 
 
Art. 249 - Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, 
poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada 
a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compatíveis com 
o preço vigente no mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 
 
Art. 250 - Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras 
previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
§1º Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, 
inclusive quanto ao acréscimo de que trata os artigos 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 
§2º A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido 
no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
§3º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
§4º A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão 
contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

 
CAPÍTULO V 

REGISTRO CADASTRAL 
 

Art. 251 - Administração Pública Municipal poderá utilizar o sistema de registro cadastral 
unificado disponível no PNCP, para efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do 
artigo 87 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
§1º Enquanto não for disponibilizado o registro cadastral unificado, será utilizado o Sicaf ou 
no Cadastro de Fornecedores do Município de Castanheiras, RO, se houver.  
§2º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar 
para acesso a edital e anexos.  
§3º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os 
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla 
publicidade dos procedimentos para o cadastramento.  
§4º Na hipótese a que se refere o § 3º do caput deste artigo, será admitido fornecedor que realize 
seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.  
 
Art. 252 - A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo 
contratante, que emitirá documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a 
inscrição for realizada.  
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Art. 253 - A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o artigo 
anterior deste Regulamento, será condicionada à implantação e à regulamentação do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma objetiva, em 
atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da publicidade e da 
transparência, de modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes 
que possuírem ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral.  

 
TÍTULO VI 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 
CAPÍTULO I 

MÉTODOS PARA GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
Seção I 

Gestão e fiscalização de contratos 
 

Art. 254 - Compete à Secretaria Municipal de Administração, designar o gestor dos contratos 
celebrados pelo Município de Castanheiras/RO.  
§1º Caberá ao demandante a nomeação dos servidores públicos que desempenharão as funções 
de fiscal e suplente.  
§2º A nomeação do agente responsável pela gestão e fiscalização do contrato deverá considerar 
os aspectos de gestão por competências, atentando-se a critérios quantitativos e qualitativos, a 
fim de evitar que a complexidade e o número excessivo de contratos atribuídos a cada fiscal 
prejudiquem o adequado cumprimento de suas funções. 
 
Art. 255 - Em atendimento ao princípio da segregação de funções, para cada contrato, a 
Administração designará, ao menos: 
I - Um agente público responsável pela gestão do contrato e da ata de registro de preços;  
II - Um agente público responsável pela fiscalização da execução contratual.  
§1º Os agentes relacionados à gestão e fiscalização dos contratos deverão ser informados, 
quando da sua designação, das atribuições envolvidas, sendo-lhes vedada a recusa da 
designação, podendo, entretanto, manifestar-se, motivadamente, sobre eventual falta de 
condições para o desempenho das suas atribuições. 
§2º Os agentes públicos relacionados à gestão e fiscalização dos contratos deverão informar 
eventual existência de relacionamento direto com o contratado que caracterize conflito de 
interesses, sob pena de responsabilização administrativa.  
§3º Havendo manifestação do agente público acerca de eventual ausência de condições para o 
desempenho da função de fiscal, caberá à autoridade que o designou decidir se manterá a 
designação ou solicitará ao demandante a indicação de outro agente público.  
§4º Para fins do parágrafo anterior, fica vedada a manutenção de agentes públicos como fiscais 
ou gestores que tenham relacionamento direto com o contratado. 
 
Art. 256 - No mesmo ato em que se designar o fiscal do contrato, será designado o seu suplente, 
que será formalmente convocado na ausência do fiscal, assumindo, a partir de então e até o 
retorno do fiscal, a responsabilidade pela fiscalização do contrato.  
§1º Quando a suplência decorrer de férias, licença ou outro evento de duração estendida, o 
demandante deverá comunicar, formalmente, a ausência ao gestor do contrato ou da ata de 
registro de preços.  
§2º Aplicam-se aos suplentes as mesmas regras aplicáveis aos fiscais. 
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público efetivo pertencente ao quadro permanente do Município, e previamente designado pela 
autoridade administrativa signatária do contrato. 
 

Subseção II 
Fiscal de Contrato 

 
Art. 259 - O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público 
dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por 
quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 
§1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
§2º A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Regulamento. 
§3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de 
engenharia ou arquitetura. 
 
Art. 260 - A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e 
conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato 
quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e especialmente: 
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar- se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 
ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIV - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 
XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 
XVI - No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I 
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ao XV: 
XVII - Manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU 
referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da 
licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 
XVIII - Visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
XIX - Verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 
ambientais; 
XX - Outras atividades compatíveis com a função. 
§1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
§2º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
§3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
I - Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 
II - Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 
III - A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
VI - A satisfação do público usuário. 
§4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve sub-dimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
§5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o 
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 
§6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo 
I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
§7º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 
I - No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 
a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º, da Constituição Federal de 1988, sob pena de 
rescisão contratual; 
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b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 
e) pagamento do 13º salário; 
f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 
g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 
h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 
i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED; 
j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 
k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 
II - No caso de cooperativas: 
a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 
responsabilidade do cooperado; 
b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da 
Cooperativa; 
c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 
d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 
e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 
f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 
g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 
III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 
Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
§8º Além do cumprimento do § 7º deste artigo, na fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 
entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para 
verificar as anotações contidas em, CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data 
de início do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas extras, 
eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário, fiscalizar no local de trabalho 
do empregado. 
 

Seção III  
Modelo de gestão e fiscalização do contrato 

 
Art. 261 - A administração seguirá os parâmetros estabelecidos neste Regulamento visando a 
adequada gestão e fiscalização dos contratos. 
§1º O modelo mencionado no caput deverá conter descrição do modo de fiscalização da 
execução contratual pelos agentes públicos responsáveis, bem como deverá estabelecer: 
I - O conjunto de responsabilidades inerentes à função fiscalizatória, com atenção às 
especificidades do objeto contratado;  
II - A metodologia avaliativa empregada para definir os recebimentos provisório e definitivo;  
III - O protocolo de comunicação entre contratante e contratado;  
IV - A forma de pagamento 
V - As situações de glosa de pagamento.  
§2º A glosa deverá ser realizada antes da emissão da nota fiscal. 
§3º Caso haja a necessidade de efetuar glosas posteriormente à emissão da nota fiscal, esta 
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deverá ser cancelada, devendo a nota fiscal ser reemitida, já com as devidas correções.  
§4º Não sendo possível atender ao disposto no § 3º deste artigo, deverá ocorrer a compensação 
no faturamento da medição imediatamente posterior.  
 
Art. 262 - Ao avaliar o cumprimento das obrigações para o recebimento do objeto contratual, 
devem ser levadas em conta, além das as obrigações que foram estabelecidas no contrato, 
aquelas que: 
I - Guardarem importância com o alcance do resultado perseguido com a contratação; 
II - Tencionem assegurar o rigoroso cumprimento da proposta apresentada pelo contratado; 
III - Tenham por escopo dimensionar o atendimento às normas aplicáveis, atentando-se à 
execução contratual analisada;  
 
Art. 263 - O pagamento conforme o resultado deverá ser adotado sempre que o objeto permitir 
a avaliação da qualidade dos serviços por meio de indicadores objetivos.  
§1º Na hipótese de pagamento conforme o resultado, o modelo de fiscalização do contrato 
deverá contemplar instrumento de medição de resultados que contenha:  
I - A qualidade mínima aceitável para os serviços contratados;  
II - Os critérios e indicadores para a avaliação e a medição dos resultados entregues, que deverão 
considerar a natureza do objeto e os resultados pretendidos pelo demandante, com indicadores 
relacionados à qualidade dos serviços entregues; 
III - Os parâmetros para a aferição do valor a ser pago, que deverá ser proporcional aos 
resultados medidos; e  
IV - As sanções cabíveis em caso de qualidade inferior à mínima fixada, bem como as condições 
para sua aplicação.  
§2º Após cada medição de resultado, o contratado deverá ser formalmente cientificado e poderá 
manifestar-se no prazo de 2 (dois) dias úteis, devendo o fiscal do contrato responder em igual 
prazo.  
§3º A ocorrência de caso fortuito ou força maior, que implique na redução da qualidade do 
serviço entregue, afasta a aplicação de sanção, mas não autoriza o pagamento integral de 
valores. 
 
Art. 264 - É admitida a fiscalização do contrato celebrado entre a Administração Pública e a 
empresa contratada pelo público usuário, desde que estabelecido no contrato, que disporá sobre 
as regras para a sua realização e respectivas implicações ao contratado.  
§1º A fiscalização pelo público usuário pode ser realizada diretamente ou por meio de suas 
associações, e, quando utilizada como instrumento de medição de resultado, será limitada a 
10% (dez por cento) da avaliação.  
§2º O contratado deverá fornecer ao público usuário todas as informações necessárias para a 
realização da fiscalização, incluindo cópia do contrato, relatórios de atividades, cronogramas, 
planilhas de custos, entre outras informações relevantes. 
§3º O descumprimento das obrigações contratuais pelo contratado poderá ser objeto de 
denúncia pelo público usuário, o que poderá resultar na aplicação de sanções administrativas 
e/ou rescisão do contrato.  
 
Art. 265 - A fiscalização do contrato pelo público usuário não exime a Administração Pública 
de sua responsabilidade na fiscalização do contrato e na garantia da qualidade dos serviços 
prestados. 
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CAPÍTULO II 
SUBCONTRATAÇÃO  

 
Art. 266 - Fica admitida a subcontratação de até 50% (cinquenta por cento) da realização do 
objeto contratado, o que não exime o contratado da responsabilidade de entregar a integralidade 
do objeto.  
§1º A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a Administração 
Pública quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
§2º Poderá ser adotado outro percentual como limite à subcontratação, devidamente justificado 
na etapa preparatória.  
§3º Os contratos de quarteirização não caracterizam subcontratação quando houver autorização 
expressa na legislação tributária para o simples faturamento à conta de terceiros.  
 
Art. 267 - A subcontratação deverá ser comunicada pelo contratado à Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda, que avaliará a prova da capacidade técnica da empresa a ser 
subcontratada, quando houver, relativa à sua parcela de execução.  
§1º Incumbirá ao contratado apresentar documentação do subcontratado que comprove sua 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da 
parcela da obra ou do serviço subcontratado. 
§2º Para os fins de comprovação da capacidade técnica da empresa a ser subcontratada, poderá 
ser apresentado atestado de capacidade técnica emitido em data posterior à data da licitação.  
§3º Nos casos de exigência de capacidade técnica do subcontratado, poderá ser admitida a 
substituição do subcontratado, mediante comprovação da capacidade técnica do subcontratado 
substituto para executar a parcela subcontratada.  
§4º Quando a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua contratação, é 
imprescindível que se exija o cumprimento dos mesmos requisitos por parte do subcontratado, 
proporcional à parcela que lhe couber a execução.   
 
Art. 268 - A vedação, a restrição e o estabelecimento de condições para a subcontratação 
deverão estar previstas em edital e decorrer de razões técnicas, mediante justificativa elaborada 
na fase preparatória da contratação.  
 
Art. 269 - Somente é vedada a subcontratação:  
I - Em licitações para fornecimento de bens, exceto para serviços acessórios vinculados ao 
fornecimento;  
II - Quando não houver viabilidade sob o ponto de vista técnico;  
III - Quando for desvantajosa para a Administração Municipal; ou  
IV - Quando representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.  
 
Art. 270 - A subcontratação não transferirá ao subcontratado a responsabilidade contratual pela 
execução, nem eximirá o contratado de entregar o objeto integralmente executado, sob pena de 
extinção contratual e aplicação das sanções cabíveis. 
Parágrafo único. Caberá ao contratado realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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CAPÍTULO III  
RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
Art. 271 - O recebimento provisório e definitivo do objeto será feito de acordo com as seguintes 
normas e procedimentos: 
I - Obras e serviços especiais de engenharia: 
a) Recebimento provisório: será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados de quando a obra 
ou serviço estiver concluído, devendo ser realizada uma vistoria pelo fiscal técnico ou pela 
comissão de recebimento, visando a verificação da conformidade do objeto com as 
especificações técnicas previstas no projeto, bem como a qualidade dos materiais utilizados.  
§1º Caso seja constatada alguma irregularidade na obra ou serviço especial de engenharia, o 
responsável deverá ser notificado para que proceda às correções necessárias antes do 
recebimento definitivo. 
b) Recebimento definitivo: será efetuado em até 60 (sessenta) dias úteis após a verificação da 
execução total da obra ou serviço, com a apresentação de toda a documentação necessária e a 
conclusão das correções apontadas no recebimento provisório. 
II - Serviços, inclusive os comuns de engenharia: 
a) Recebimento provisório: será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da conclusão do 
serviço, devendo ser realizada uma vistoria pelo fiscal do contrato, para verificação da 
conformidade do objeto com as especificações técnicas previstas no contrato, bem como a 
qualidade dos materiais utilizados.  
§2º Caso seja constatada alguma irregularidade no serviço, o responsável deverá ser notificado 
para que proceda às correções necessárias antes do recebimento definitivo. 
b) Recebimento definitivo: será efetuado pelo fiscal do contrato, em até 20 (vinte) dias úteis 
após a verificação da execução total do serviço, com a apresentação de toda a documentação 
necessária e a conclusão das correções apontadas no recebimento provisório. 
III - Compras: 
a) Recebimento provisório: será efetuado quando o objeto for entregue, devendo ser realizada 
uma vistoria, pelo fiscal do contrato, para verificação da conformidade do objeto com as 
especificações técnicas previstas no contrato. Caso seja constatada alguma irregularidade, o 
fornecedor deverá ser notificado para que proceda às correções necessárias antes do 
recebimento definitivo. 
b) Recebimento definitivo: o recebimento definitivo será efetuado após a verificação, pelo fiscal 
do contrato, da qualidade e quantidade do objeto, com a apresentação de toda a documentação 
necessária e a conclusão das correções apontadas no recebimento provisório. 
 
Art. 272 - Caso as desconformidades não sejam corrigidas no prazo fixado, será aplicada a 
sanção prevista no edital ou contrato, sem prejuízo da instauração do devido processo 
administrativo para apuração de responsabilidade e eventual rescisão contratual. 
 
Art. 273 - O responsável pelos recebimentos provisório e definitivo deverá elaborar um 
relatório detalhado do objeto, que deverá conter todas as informações pertinentes sobre a 
verificação realizada e as possíveis correções a serem feitas. Esse relatório deverá ser assinado 
pelo responsável e pelo representante da empresa ou órgão responsável pelo objeto recebido. 
Parágrafo único. O relatório de recebimento provisório e definitivo deverá ser encaminhado 
ao Gestor do Contrato ou ao(à) Secretário(a) Municipal de Administração e Fazenda, na 
ausência de designação do primeiro, para os devidos registros e para a efetivação dos 
pagamentos devidos. 
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CAPÍTULO IV 
ANOTAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E 

CADASTRO DE ATESTO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES  
 

Art. 274 - A Administração Municipal deverá avaliar a atuação do contratado no cumprimento 
de obrigações assumidas, devendo emitir documento comprobatório da avaliação realizada, 
com menção ao desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral 
em que a inscrição for realizada. 
 
Art. 275 - A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o dispositivo 
anterior será condicionada à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma objetiva, em atendimento 
aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparência, 
de modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possuírem 
ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral.  
 

CAPÍTULO V 
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 276 - O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de: 
I - Reajustamento de preços; 
II - Repactuação de preços; 
III - Revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito; e 
IV - Atualização monetária. 
 

Seção II  
Do Reajustamento de Preços 

 
Art. 276 - O reajuste de preços poderá ser realizado nos seguintes casos: 
I - Em contratos com prazo superior a 12 (doze) meses, podendo haver a previsão de cláusula 
de reajuste de preços, a ser definida por meio de pesquisa de mercado, nos termos da legislação 
em vigor; 
II - Em caso de variação significativa do valor dos insumos, da mão-de-obra, dos encargos 
sociais, dos tributos e de outros fatores que influenciem o custo dos serviços ou obras 
contratadas, que não tenham sido previstos no orçamento, desde que devidamente comprovada 
a ocorrência do fato e o impacto na planilha de custos. 
Parágrafo único. A data do orçamento estimado a que se refere o caput deste artigo é a data 
em que o orçamento ou a planilha orçamentária foi elaborada, independente da data da tabela 
referencial utilizada, se for o caso. 
 
Art. 277 - O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, de serviços 
continuados e não continuados sem mão de obra com dedicação exclusiva ou sem 
predominância de mão de obra, deverá indicar o critério de reajustamento de preços e a 
periodicidade, sob a forma de reajustamento em sentido estrito, com a adoção de índices 
específicos ou setoriais. 
§1º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 
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índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 
que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
§2º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital 
de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
§3º Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 
reajuste, para evitar acumulação injustificada. 
§4º Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassados os prazos, o reajustamento 
só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no 
cronograma físico-financeiro, sem prejuízo das penalidades. 
§5º Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 
correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 
 
Art. 278 - O reajuste será realizado de ofício pelo gestor do contrato ou da ata de registro de 
preços, de acordo com os índices e data-base indicados, formalizado mediante apostila.  
§1º Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou 
acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 
§2º A contratada ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem 
ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas 
reajustáveis anteriores ao aditivo. 
 

Seção III  
Da Repactuação de Preços 

 
Art. 279 - Repactuação de preços é uma forma de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços continuados com dedicação 
exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de obra, por meio da análise da 
variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data 
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 
vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 
custos decorrentes da mão de obra. 
 
Art. 280 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de engenharia e/ou arquitetura 
continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja 
observado o interregno mínimo de um ano. 
Parágrafo único. Para que haja a repactuação dos preços é necessária a demonstração analítica 
da variação dos componentes dos custos. 
 
Art. 281 - A repactuação de preços poderá ser realizada nos casos em contratos com prazo 
superior a 12 (doze) meses, devendo constar no contrato cláusula de repactuação de preços, nos 
termos da legislação em vigor, que deverá observar as seguintes circunstâncias: 
I - Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
II - As particularidades do contrato em vigor; 
III - O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas 
ou outros equivalentes; e 
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índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 
que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
§2º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital 
de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
§3º Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 
reajuste, para evitar acumulação injustificada. 
§4º Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassados os prazos, o reajustamento 
só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no 
cronograma físico-financeiro, sem prejuízo das penalidades. 
§5º Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 
correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 
 
Art. 278 - O reajuste será realizado de ofício pelo gestor do contrato ou da ata de registro de 
preços, de acordo com os índices e data-base indicados, formalizado mediante apostila.  
§1º Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou 
acréscimo e/ou supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 
§2º A contratada ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem 
ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas 
reajustáveis anteriores ao aditivo. 
 

Seção III  
Da Repactuação de Preços 

 
Art. 279 - Repactuação de preços é uma forma de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços continuados com dedicação 
exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de obra, por meio da análise da 
variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data 
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 
vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 
custos decorrentes da mão de obra. 
 
Art. 280 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de engenharia e/ou arquitetura 
continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja 
observado o interregno mínimo de um ano. 
Parágrafo único. Para que haja a repactuação dos preços é necessária a demonstração analítica 
da variação dos componentes dos custos. 
 
Art. 281 - A repactuação de preços poderá ser realizada nos casos em contratos com prazo 
superior a 12 (doze) meses, devendo constar no contrato cláusula de repactuação de preços, nos 
termos da legislação em vigor, que deverá observar as seguintes circunstâncias: 
I - Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
II - As particularidades do contrato em vigor; 
III - O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
IV - A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas 
ou outros equivalentes; e 
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VI - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
 
Art. 282 - A repactuação deverá ser solicitada pelo contratado ou por qualquer dos signatários 
da ata de registro de preços e devidamente instruída com a documentação necessária para o 
cálculo do valor repactuado, mediante apresentação da planilha de custos e formação de preços 
e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 
§1º A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da prorrogação 
contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob pena de ocorrer 
preclusão lógica de exercer o seu direito. 
§2º É vedada a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 
convenção coletiva. 
§3º O gestor do contrato ou da ata de registro de preços deverá responder o pedido de 
repactuação de preços em até 30 (trinta) dias úteis, contados da data do fornecimento da 
documentação.  
§4º Na hipótese de não cumprimento do prazo de resposta, indicado no § 3º deste artigo, será 
facultado ao contratado a suspensão da execução contratual, até que sobrevenha resposta ao seu 
pedido.   
§5º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela contratada. 
§6º A formalização da repactuação se dará mediante apostila. 
 
Art. 283 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 
I - A partir da assinatura da apostila; 
II - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
III - Em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do 
custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença 
normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito 
de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 
§1º No caso previsto no inciso III do caput deste artigo, o pagamento retroativo deverá ser 
concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à 
diferença porventura existente. 
§2º A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 
vantajosa. 
§3º A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período em que a proposta de 
repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de termo de reconhecimento de dívida. 
§4º Na hipótese do § 3º deste artigo, o período em que a proposta permaneceu sob a análise da 
Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da 
próxima repactuação. 
 

Seção IV  
Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro em Sentido Estrito 

 
Art. 284 - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser pleiteado pelo contratado 
nas seguintes hipóteses: 
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CAPÍTULO VI 
PAGAMENTO  

Seção I  
Disposições Gerais  

 
Art. 287 - Para fins deste Regulamento, considera-se: 
I - Pagamento dos Contratos: a obrigação do ente público de entregar ao contratado o valor 
devido em decorrência da execução do contrato, observados os prazos e as condições 
estabelecidos na legislação; 
II - Serviços contratados: consiste no próprio objeto do contrato, que pode ser, dentre outros, a 
execução de obras, a prestação de serviços e o fornecimento de bens;  
III - Ordem cronológica de pagamento: a sequência de pagamentos efetuados pela 
Administração Pública, em relação a suas obrigações financeiras, de acordo com a data de 
apresentação da documentação necessária para a sua realização.  
 
Art. 288 - Será vedada a retenção de pagamento por parcela adimplida pelo contratado, mesmo 
nos casos de não manutenção das condições de habilitação.  
Parágrafo único. No caso de contratos de prestação de serviços com cessão de mão de obra 
em regime de exclusividade, é permitida a retenção proporcional dos valores correspondentes 
a salários e outras verbas exigíveis do contratado a seus empregados e não adimplidos, para os 
fins de realizar o pagamento direto, quando previsto em contrato, ou para depósito em conta 
vinculada, conforme o caso.  
 
Art. 289 - Em caso de atraso no pagamento, o contratado poderá requerer a aplicação de juros 
de mora, calculados a partir da data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento. 
§1º Os juros de mora serão calculados com base na taxa Selic ou outro índice legalmente 
estabelecido, nos termos da legislação em vigor. 
§2º Além dos juros de mora, poderão ser aplicadas multas moratórias, nos termos do contrato e 
da legislação aplicável. 
 

Seção II 
Sistema orçamentário 

 
Art. 290 - O sistema orçamentário composto pelo plano plurianual, pela lei de diretrizes 
orçamentárias e pela lei orçamentária do Município conforma, autoriza e evidencia, por meio 
de seus próprios princípios, regras e conceitos, as obrigações administrativas, sem que com 
estas se confundam. 
 
Art. 291 - A obrigação administrativa tem por fontes a lei, o contrato administrativo, convênio, 
ou ato de reconhecimento expresso, não sendo originada pela lei de orçamento anual em si, que 
tem eficácias autorizativa e restritiva em relação à correspondente despesa, mediante os limites 
quantitativos e qualitativos de seus créditos orçamentários e adicionais. 
Parágrafo único. Para os fins deste Regulamento, entende-se como despesa a aplicação de 
receita ou recurso financeiro por parte de autoridade ou agente público competente para a 
execução de atividade de interesse público ou execução de atividade destinada a satisfazer 
finalidade pública e nos termos de crédito orçamentário vigente ou restos a pagar. 
 
Art. 292 - A toda obrigação administrativa onerosa contraída por órgão, fundo ou entidade 
pertencente ao orçamento público, quando autorizada pela lei orçamentária anual, corresponde 
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I - Ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, que 
impliquem em aumento dos custos do contrato; 
II - Caso fortuito ou de força maior que altere as condições originais do contrato; 
III - Necessidade de alteração do projeto ou especificações para adequação técnica aos objetivos 
do contrato; 
IV - Interferência do Poder Público que modifique o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato; 
V - Atraso ou inadimplência da Administração Pública em relação às suas obrigações 
contratuais. 
Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito pode ser 
concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão contratual, desde que verificados 
os seguintes requisitos: 
I - O evento seja futuro e incerto; 
II - O evento ocorra após a apresentação da proposta; 
III - O evento não ocorra por culpa da contratada; 
IV - A possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante; 
V - A modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada 
alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante; 
VI - Haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 
encargos da contratada; 
VII - Seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 
 
Art. 285 - O contratado deverá formalizar o pleito de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato por meio de requerimento fundamentado, contendo a memória de cálculo devidamente 
justificada e demais informações necessárias à análise da Administração Pública, o qual deverá 
ser protocolado junto ao órgão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 
§1º O gestor do contrato ou da ata de registro de preços deverá responder o pedido de revisão 
ou reequilíbrio econômico-financeiro em até 20 (vinte) dias úteis, contados da data do 
protocolo.  
§2º Na hipótese de não cumprimento do prazo de resposta, indicado no § 1º deste artigo, será 
facultado ao contratado a suspensão da execução contratual, até que sobrevenha resposta ao seu 
pedido.  
 

Seção V 
Da Atualização Monetária 

 
Art. 286 - A atualização monetária é devida em razão do processo inflacionário e da 
desvalorização da moeda, devendo ser calculada desde a data em que deveria ser efetuado o 
pagamento da fatura de determinada parcela do contrato até seu pagamento efetivo. 
Parágrafo único. Após 20 (vinte) dias úteis da data em que deveria ser efetuado o pagamento 
das faturas, incidirá sobre o valor faturado atualização monetária com base em índices 
estabelecido no contrato. 
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uma obrigação de pagamento paralela, de natureza orçamentária, que é constituída pelo ato de 
empenho da despesa pública e sujeita a uma condição suspensiva, a sua liquidação, nos termos 
dos artigos 58 e 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 1964 (Lei da Contabilidade Pública). 
 
Art. 293 - A obrigação orçamentária de pagamento sujeita-se ao princípio da anualidade, mas 
não impede que a obrigação administrativa se estenda para além do exercício financeiro nas 
hipóteses autorizadas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme o instrumento contratual que 
lhe dá origem. 
 
Art. 294 - A adequação orçamentária da despesa e sua compatibilidade com a lei de diretrizes 
orçamentárias e com o plano plurianual devem ser aferidas e declaradas pelo ordenador de 
despesa, com base em informações da unidade administrativa competente, consoante critérios 
e formatos indicados em legislação específica. 
§1º A adequação orçamentária da despesa deve ser renovada anualmente e será objeto de 
apostilamento contratual. 
§2º A adequação orçamentária da despesa considerada irrelevante será regida pela lei de 
diretrizes orçamentárias do Município. 
 
Art. 295 - A instauração de certame licitatório e de procedimento de contratação direta que 
tenham por objeto obrigação a ser cumprida nos dois primeiros meses do exercício seguinte 
será realizada somente após o envio do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal. 
§1º A adequação orçamentária da despesa da que trata o caput deste artigo será assegurada, em 
caráter provisório, excepcional e cautelar, por meio de informação técnica emitida pela unidade 
administrativa competente e sob controle da Divisão de Execução Orçamentária, com base no 
orçamento a ser aprovado. 
§2º O ordenador da despesa não poderá emitir o ato de autorização que lhe compete antes da 
decisão proferida pela Controladoria Geral do Município a respeito. 
§3º O empenho da despesa autorizada nos termos deste artigo será realizado previamente ao 
início do cumprimento da obrigação pela contratada e apenas mediante ratificação da adequação 
da despesa pelas autoridades competentes, após a entrada em vigor da lei orçamentária anual 
pertinente. 
§4º O procedimento previsto neste artigo fica reservado para contratações emergenciais, bem 
como outras contratações diretas e licitações que não possam aguardar o início do exercício 
financeiro seguinte, consoante justificativa do ordenador da despesa publicada na imprensa 
oficial. 
§5º A não aprovação do crédito orçamentário indicado em caráter provisório constitui causa de 
não homologação do certame licitatório e de anulação do contrato, sem ônus para a 
Administração, ressalvada a hipótese do artigo 149 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
§6º O instrumento convocatório ou ato de contratação direta deverá conter cláusula expressa da 
condição de validade da licitação e contratação à aprovação do crédito orçamentário indicado, 
na forma e montante suficiente para realização do empenho. 
 
Art. 296 - Padece de invalidade a despesa contratual realizada com base em crédito 
orçamentário inadequado ao objeto da obrigação, nos termos dos incisos I e II do artigo 167, da 
Constituição Federal de 1988 e do artigo 5º da Lei Federal nº 4.320/1964. 
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Seção III 
Execução da Despesa Contratual 

 
Art. 297 - O empenho da despesa não excederá o valor das obrigações administrativas a serem 
cumpridas no exercício financeiro em curso. 
 
Art. 298 - Quando a obrigação administrativa onerosa for viabilizada por execução 
descentralizada de crédito orçamentário, o respectivo termo deverá constar do processo de 
contratação e seu código será expressamente referenciado nos documentos de adequação 
orçamentária da despesa firmados pelo ordenador de despesa e pelos servidores da unidade 
administrativa competente, sem prejuízo de sua indicação no instrumento contratual ou 
congênere. 
 

Seção IV 
Regras Gerais para o Pagamento 

 
Art. 299 - O pagamento das despesas contratuais é regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
pelo disposto neste Regulamento, sem prejuízo das disposições constantes das normas gerais 
de finanças públicas, no que couber. 
§1º O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 20 (vinte) 
dias úteis contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da 
contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. 
I - Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação 
pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou 
o último dia do ciclo de medição, conforme o caso 
II - No caso de parcelamento do objeto contratado, os pagamentos serão realizados em parcelas, 
de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 
III - O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, 
o não cumprimento integral da obrigação.  
IV - Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada.  
V - Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo 
de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o 
pagamento, o que deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias contados da entrega da nota fiscal. 
§2º O prazo de que trata o § 1º apenas poderá ser prorrogado mediante acordo entre as partes, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Art. 300 - Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta 
vinculada ou pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador. 
 
Art. 301 - Os pagamentos pelos serviços contratados serão realizados em conformidade com 
as disposições do contrato e da legislação aplicável, respeitando-se a ordem cronológica de 
pagamento, constante da seção VI deste capítulo. 
Parágrafo único. O órgão ou entidade responsável pelo pagamento deverá informar ao 
contratado a posição em que se encontra na ordem cronológica de pagamento. 
 
Art. 302 - Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meio da modalidade de 
pagamento instantâneo denominada ‘pix’ no âmbito da Administração Pública Municipal, ou 
por outra modalidade bancária segura e não onerosa, desde que observadas todas as normas 
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Seção III 
Execução da Despesa Contratual 
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§2º O prazo de que trata o § 1º apenas poderá ser prorrogado mediante acordo entre as partes, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Art. 300 - Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta 
vinculada ou pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador. 
 
Art. 301 - Os pagamentos pelos serviços contratados serão realizados em conformidade com 
as disposições do contrato e da legislação aplicável, respeitando-se a ordem cronológica de 
pagamento, constante da seção VI deste capítulo. 
Parágrafo único. O órgão ou entidade responsável pelo pagamento deverá informar ao 
contratado a posição em que se encontra na ordem cronológica de pagamento. 
 
Art. 302 - Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meio da modalidade de 
pagamento instantâneo denominada ‘pix’ no âmbito da Administração Pública Municipal, ou 
por outra modalidade bancária segura e não onerosa, desde que observadas todas as normas 
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legais e contábeis aplicáveis às movimentações bancárias, valendo-se de mecanismos para 
redução de riscos na realização de pagamentos irregulares e fraudulentos. 
§1º Caso os pagamentos não possam ser efetuados nos termos do caput deste artigo, deverão 
ser justificadas e realizadas por meio de ordem bancária, preferencialmente por meio eletrônico, 
devendo ser feita a comprovação do pagamento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
§2º A comprovação do pagamento deverá ser realizada por meio de documento emitido pelo 
órgão ou entidade responsável pelo pagamento, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
I - Identificação da ordem bancária; 
II - Data do pagamento; 
III - Identificação da unidade gestora responsável pelo pagamento; 
IV - Identificação do beneficiário do pagamento; 
V - Valor pago; 
VI - Descrição do objeto do pagamento ou do processo a que se referir. 
 
Art. 303 - Caberá à Diretoria de Finanças disponibilizar, mensalmente, em seção específica de 
acesso à informação do sítio eletrônico oficial, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem 
como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 

 
Seção V 

Pagamento de Indenização Referente à Obrigações Administrativas 
 

Art. 304 - O pagamento da indenização de que tratam os artigos 149 e 150 da Lei 14.133/2021, 
deverá ser precedido do reconhecimento da obrigação de pagamento pela autoridade máxima, 
ou autoridade Delegatária em nível de gerência, observando-se ainda o disposto nos artigos 58 
a 70 da Lei 4.320/1964 e as normas de execução financeira do Município. 
§1º O reconhecimento da obrigação de pagamento pela autoridade competente deverá ocorrer 
em processo administrativo específico, cujos autos deverão ser apensados ao processo principal 
da contratação, ainda que o contrato já não esteja em vigor; 
§2º O ato de reconhecimento da obrigação de pagamento objeto deste artigo deverá ser 
publicado na imprensa oficial do Estado e deverá preencher os seguintes requisitos: 
I - Identificação do credor/favorecido; 
II - Descrição do bem, material ou serviço adquirido/contratado; 
III - Data de vencimento do compromisso; 
IV - Importância exata a pagar; 
V - Documentos fiscais comprobatórios; 
VI - Certificação do cumprimento da obrigação pelo credor/favorecido; 
VII - Indicação do motivo pelo qual a despesa não foi empenhada ou paga na época própria; 
VIII - Demonstração de que a nulidade não seja imputável ao beneficiário da despesa; 
IX - Demonstração de que o valor a ser pago está em conformidade com os praticados pelo 
mercado; 
X - Observância da ordem cronológica para pagamento ou justificativa de seu descumprimento, 
nos termos do regulamento específico; 
XI - Apuração de eventuais responsabilidades, nos termos da Lei de Processo Administrativo. 
 

Seção VI 
Ordem Cronológica do Dever de Pagamento 

 
Art. 305 - A ordem de pagamento das obrigações contratuais será subdividida pelas seguintes 
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fiscalização. 
§2º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à 
informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as 
justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 
§3º Para os fins do caput deste artigo, o acesso às informações indicadas no § 2º poderá ser 
disponibilizado aos órgãos de controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado por meio de 
termo de cooperação, observada a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados). 
 
Art. 310 - A ordem cronológica prevista no art. 305 deste Regulamento não se aplica aos 
pagamentos decorrentes de: 
I - Diárias e inscrições em cursos de aperfeiçoamento dos servidores; 
II - Folha de pessoal, despesas previdenciárias, encargos sociais e remuneração de estagiários 
contratados mediante convênios; 
III - Parcelas indenizatórias de verbas salariais; 
IV - Serviços prestados mediante concessão, como energia elétrica, água tratada e esgoto, 
telefonia e comunicação de dados; 
V - Seguro obrigatório e opcional de veículos, taxas anuais de licenciamento e multas 
veiculares; 
VI - Obrigações tributárias, serviços da dívida pública, precatórios, decisões judiciais, multas 
de entidades governamentais ou decisões dos Tribunais de Contas; 
VII - Auxílios financeiros, contribuições, subvenções econômicas, subvenções sociais, 
indenizações e restituições; e 
VIII - Rateio pela participação em consórcio público. 
 

Seção VII 
Remuneração Variável 

 
Art. 311 - Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de engenharia, poderá 
ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em 
metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega 
definidos no edital de licitação e no contrato. 
§1º Os fatores determinantes para estabelecer o valor da remuneração variável devem ser 
objetivos e quantitativamente definidos no contrato.  
§2º Serão aplicados fatores redutores da remuneração quando a qualidade da entrega for inferior 
à fixada e estabelecidas bonificações para o caso de entrega em qualidade superior ou com 
antecipação do prazo de entrega. 
§3º O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor economizado em 
determinada despesa, quando o objeto do contrato visar à implantação de processo de 
racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos 
orçamentários. 
 
Art. 312 - A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite 
orçamentário fixado pela Administração para a contratação. 
 

Seção VIII 
Antecipação de Pagamento 

 
Art. 313 - Não será permitido, como regra, pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a 
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categorias de contratos no âmbito de cada órgão ou entidade da Administração: 
I - Fornecimento de bens; 
II - Locações; 
III - Prestação de serviços; ou 
IV - Realização de obras. 
 
Art. 306 - A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na 
sequência de pagamentos, o momento em que o órgão ou entidade contratante atestar a 
execução do objeto do contrato, com base em nota fiscal, fatura ou documento equivalente. 
§1º O critério disposto no caput não se aplica aos casos em que a obrigação de pagamento for 
exigível antecipadamente, nos termos deste Regulamento, sem prejuízo da ordem cronológica 
por categoria contratual. 
§2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
a situação de irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes 
ao FGTS não afeta o ingresso do pagamento na ordem cronológica de exigibilidades, podendo, 
nesse caso, a unidade administrativa contratante reter parte do pagamento devido à contratada, 
limitada a retenção ao valor inadimplido. 
§3º Regularizada a situação do contratado, este será reposicionado na ordem cronológica. 
§4º No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação ou controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
§5º A inscrição da despesa em restos a pagar não altera por si só a sua posição na ordem 
cronológica de pagamentos do órgão ou entidade. 
 
Art. 307 - Os pagamentos de despesas de pequeno valor, bem como aqueles decorrentes de 
suprimentos de fundos e fundos rotativos, serão ordenados separadamente, em listas 
classificatórias especiais mantidas na unidade por ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, observadas a categorias de contratos dispostas no art. 305 deste Regulamento. 
 
Art. 308 - As diretrizes para a priorização de pagamentos entre as categorias contratuais 
indicadas no art. 305 deste Regulamento e para eventuais alterações da ordem cronológica por 
categoria contratual serão definidas e justificadas no plano de contratações anual do órgão ou 
entidade. 
 
Art. 309 - Observadas as diretrizes definidas no plano de contratações anual do órgão ou 
entidade, o ordenador de despesa poderá alterar a ordem cronológica de pagamentos mediante 
prévia justificativa, e posterior comunicação ao órgão de controle interno e ao tribunal de contas 
competente, exclusivamente nas seguintes situações: 
I - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
II - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou 
dissolução da empresa contratada; 
III - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do 
patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 
entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de 
relevância ou o cumprimento da missão institucional. 
§1º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a 
apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua 
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parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 
serviços. 
§1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação 
do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e 
expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta. 
§2º Os requisitos para a antecipação de pagamento serão objeto do estudo técnico preliminar a 
que se refere o inciso XX, do artigo 6 º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§3º A antecipação de pagamento posta como condição indispensável para a obtenção do bem 
ou para a prestação do serviço não poderá acarretar sobre preço ou superfaturamento, nos 
termos dos incisos LVI e LVII do artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 314 - A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para 
o pagamento antecipado. 
§1º O valor da garantia oferecida para os fins deste artigo corresponderá, em regra, à 
integralidade do valor previsto como pagamento antecipado. 
§2º O valor da garantia poderá ser reduzido com base na matriz de riscos do contrato. 
§3º As modalidades de garantia para os fins deste artigo serão aquelas aceitas para assegurar a 
execução do contrato, nos termos do Capítulo II do Título III da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 315 - Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser 
devolvido, salvo se viável a prorrogação contratual. 
 
Art. 316 - No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos 
órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o 
disposto no artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/1964. 
 

Seção IX 
Retenção de pagamentos 

 
Art. 317 - Em casos excepcionais, em que houver necessidade de retenção de pagamento, 
deverão ser observadas as seguintes condições: 
I - A retenção deverá ser fundamentada em motivo relevante e justificável, que deverá ser 
comunicado ao contratado de forma clara e objetiva; 
II - A retenção de pagamento deverá ser parcial, limitada ao valor que corresponder à parte 
incontroversa do objeto contratado; e 
III - A retenção deverá ser feita por prazo determinado, limitado ao tempo necessário para 
solucionar o motivo que a justificou. 
§1º A comunicação ao contratado deverá ser realizada por escrito, mediante protocolo, ou por 
meio eletrônico, com registro de recebimento. 
§2º Em caso de retenção de pagamento, deverá ser garantido ao contratado o direito de se 
manifestar e de apresentar eventual contestação. 
 

CAPÍTULO VII 
INTEGRIDADE, TRANSPARÊNCIA E BOAS PRÁTICAS NA EXECUÇÃO 

CONTRATUAL  
 
Art. 318 - A Administração Municipal empreenderá os esforços necessários para que não haja 
atraso nos pagamentos pelos contratos firmados ao abrigo deste Regulamento.  

Página 103 de 109

Parágrafo único. Caso venha a ocorrer qualquer atraso nos pagamentos, a Administração 
Municipal deverá informar antecipadamente o contratado, especificando as razões da mora, 
bem como a previsão para a regularização, indicando, preferencialmente, a data provável de 
pagamento. 
 
Art. 319 - Antes do início da execução contratual, sempre que necessário, em razão da natureza 
e complexidade do objeto do contrato, o gestor do contrato convocará os fiscais do contrato e 
o representante do contratado para reunião inicial, com o objetivo de explicar pontos relevantes 
relacionados ao cumprimento de deveres e obrigações contratuais, em especial, a entrega do 
objeto, emissão da nota fiscal e pagamento, aplicação de sanções, atividades de gestão e 
fiscalização e outros que se mostrarem pertinentes, conforme o caso concreto, buscando dirimir 
as dúvidas existentes e assegurar o bom andamento da execução.  
Parágrafo único. A reunião, que poderá ser presencial ou por videoconferência, deverá ser 
registrada em ata e juntada aos autos do processo administrativo de gestão e fiscalização do 
contrato, indicando-se expressamente na ata os canais de comunicação que serão utilizados 
rotineiramente para a comunicação entre o representante da Administração Municipal e o 
preposto do contratado, privilegiando-se sempre a comunicação eletrônica. 
 

TÍTULO VII 
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Comissão de Apuração de Responsabilidade 

 
Art. 320 - A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência 
e multa se dará em processo administrativo simplificado, a ser conduzida por comissão 
composta de, pelo menos, 3 (três) membros, em número ímpar, devendo a maioria dos 
integrantes ser servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes ao quadro permanente 
do órgão da Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico 
e jurídico da comissão. 
 
Art. 321 - Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado, ou se o caso 
envolver a prática de conduta que possa caracterizar infração punível com as sanções de 
impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade, será instaurado de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e os processará na forma da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
§1º Caso não seja possível a formação da comissão a que se refere o caput deste artigo 
contemplando servidores estatutários, esta será composta de 2 (dois) ou mais agentes públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente e com, no mínimo, 3 (três) anos 
de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§2º Desde que justificado e em último caso, poderá ser designado servidores comissionados 
para a composição da comissão a que se refere o caput deste artigo, tratando-se de quadro 
reduzido de servidores públicos e da segregação de função. 
 
Art. 322 - Serão motivos de instauração de processo de responsabilização, na forma da Lei: 
I - Quando indicado pelos integrantes da segunda linha de defesa o cometimento de infração, 
por meio do relatório circunstanciado de avaliação de conformidade de conduta dos integrantes 
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Parágrafo único. Caso venha a ocorrer qualquer atraso nos pagamentos, a Administração 
Municipal deverá informar antecipadamente o contratado, especificando as razões da mora, 
bem como a previsão para a regularização, indicando, preferencialmente, a data provável de 
pagamento. 
 
Art. 319 - Antes do início da execução contratual, sempre que necessário, em razão da natureza 
e complexidade do objeto do contrato, o gestor do contrato convocará os fiscais do contrato e 
o representante do contratado para reunião inicial, com o objetivo de explicar pontos relevantes 
relacionados ao cumprimento de deveres e obrigações contratuais, em especial, a entrega do 
objeto, emissão da nota fiscal e pagamento, aplicação de sanções, atividades de gestão e 
fiscalização e outros que se mostrarem pertinentes, conforme o caso concreto, buscando dirimir 
as dúvidas existentes e assegurar o bom andamento da execução.  
Parágrafo único. A reunião, que poderá ser presencial ou por videoconferência, deverá ser 
registrada em ata e juntada aos autos do processo administrativo de gestão e fiscalização do 
contrato, indicando-se expressamente na ata os canais de comunicação que serão utilizados 
rotineiramente para a comunicação entre o representante da Administração Municipal e o 
preposto do contratado, privilegiando-se sempre a comunicação eletrônica. 
 

TÍTULO VII 
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Comissão de Apuração de Responsabilidade 

 
Art. 320 - A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência 
e multa se dará em processo administrativo simplificado, a ser conduzida por comissão 
composta de, pelo menos, 3 (três) membros, em número ímpar, devendo a maioria dos 
integrantes ser servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes ao quadro permanente 
do órgão da Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico 
e jurídico da comissão. 
 
Art. 321 - Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado, ou se o caso 
envolver a prática de conduta que possa caracterizar infração punível com as sanções de 
impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade, será instaurado de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e os processará na forma da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
§1º Caso não seja possível a formação da comissão a que se refere o caput deste artigo 
contemplando servidores estatutários, esta será composta de 2 (dois) ou mais agentes públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente e com, no mínimo, 3 (três) anos 
de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§2º Desde que justificado e em último caso, poderá ser designado servidores comissionados 
para a composição da comissão a que se refere o caput deste artigo, tratando-se de quadro 
reduzido de servidores públicos e da segregação de função. 
 
Art. 322 - Serão motivos de instauração de processo de responsabilização, na forma da Lei: 
I - Quando indicado pelos integrantes da segunda linha de defesa o cometimento de infração, 
por meio do relatório circunstanciado de avaliação de conformidade de conduta dos integrantes 
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da primeira linha de defesa, na forma da lei; 
II - A inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo 
contratual, por determinação da autoridade máxima quando em desfavor ao adjudicatário ou o 
contratado que tenha sua justificativa rejeitada motivadamente pela Administração; 
III - Quando constatada irregularidade que configure dano à Administração; 
IV - Por ocasião da inobservância imotivada da ordem cronológica de pagamento, cabendo aos 
órgãos de controle a sua fiscalização; 
V - Quando detectada qualquer espécie de superfaturamento; e 
VI - Decorrente de apresentação de declaração ou documento falso na fase licitatória ou de 
execução contratual. 
§1º Serão ainda consideradas infrações administrativas sujeitas à apuração pela Comissão de 
Apuração de Responsabilidade aquelas previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§2º Nos casos de despersonalização da pessoa jurídica, as infrações cometidas diretamente por 
sócio ou administrador na qualidade de licitante ou na execução de contrato poderão ser 
apuradas no mesmo processo destinado à apuração de responsabilidade da pessoa jurídica. 
 
Art. 323 - Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de 
apuração de responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda 
que, em consequência, sujeite o acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
  

Seção II 
Das Sanções Administrativas 

 
Art. 324 - A advertência prevista no inciso I do caput do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, será 
aplicada diretamente pelo fiscal do contrato ou da ata de registro de preços, cabendo recurso 
administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ao gestor do contrato ou da ata de registro 
de preços, contados a partir da notificação da sanção, sem a necessidade de instauração de 
processo administrativo ou de comissão para apuração de responsabilidade. 
 
Art. 325 - Será aplicada multa moratória, nos casos de atraso na execução, e multa 
compensatória, nas hipóteses de inexecução contratual, vedada a cumulação de multa moratória 
e compensatória sobre o mesmo fato gerador. 
 
Art. 326 - Nos casos de atraso, a prorrogação do prazo de execução somente será realizada se 
a Administração Municipal concordar com a sua concessão de prorrogação do prazo de 
execução, sendo vedada a multa moratória nos casos em que houver a concessão de prorrogação 
do prazo de execução, desde que respeitado o prazo concedido. 
Parágrafo único. Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para 
pagamento de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor 
da multa devida. 
 
Art. 327 - Nos contratos por escopo fracionados em etapas com cronograma físico-financeiro, 
será aplicada multa moratória em todas as etapas que forem entregues em atraso, sejam elas 
utilizáveis ou não, respeitado o processo sancionatório. 
§1º Para fins do disposto no caput deste artigo, serão consideradas: 
I - Etapa utilizável: a etapa do cronograma que, após concluída, já é passível de utilização pela 
Administração Municipal, independentemente da conclusão das etapas subsequentes do 
contrato; e 
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II - Etapa não utilizável: a etapa do cronograma que, mesmo quando concluída, não possibilita 
a sua utilização pela Administração Municipal, pois ainda depende da execução de etapas 
futuras para serem transformadas em etapas utilizáveis. 
§2º Nos casos de etapas não utilizáveis que tiverem sido objeto de multa, a multa será devolvida 
ao contratado, caso nas etapas subsequentes, antes de concluir a etapa utilizável do contrato, o 
contratado recupere o atraso, alcançando o prazo inicialmente estabelecido pelo cronograma. 
 
Art. 328 - As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Municipal de Castanheiras e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública serão aplicadas mediante instauração de processo administrativo para 
apuração de responsabilidade. 
 

CAPÍTULO II  
PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
Art. 329 - Para a apuração de responsabilidade que ensejará as sanções de multa, de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal de Castanheiras e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, compete ao 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda: 
I - Promover a designação dos agentes públicos para compor a comissão processante;  
II - Estabelecer as normas que regerão o processo administrativo para apuração de 
responsabilidade.  
Parágrafo único. Caso tenham atuado na contratação objeto do processamento, é vedado aos 
seguintes agentes integrarem a comissão processante:  
I - O pregoeiro;  
II - O agente de contratação;  
III - O presidente da comissão de contratação 
IV - O fiscal e o gestor do contrato ou ata de registro de preço;  
 
Art. 330 - O interessado deverá ser notificado, sobre a abertura do processo administrativo para 
apuração de responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende produzir, caso necessárias.  
§1º Os atos do processo administrativo para apuração de responsabilidade, praticados pela 
Administração Municipal e pelo licitante ou contratado, ocorrerão, preferencialmente, por meio 
eletrônico.  
§2º O processo administrativo para apuração de responsabilidade tramitará em ambiente aberto, 
com disponibilidade de informação permanente ao processado, ressalvados os casos em que 
houver necessidade de sigilo, devidamente justificado.  
 
Art. 331 - O pedido de produção de provas deverá ser formalmente analisado e a comissão 
processante poderá rejeitá-lo, mediante decisão fundamentada, nos casos em que for 
manifestamente protelatório ou irrelevante para o caso concreto.  
§1º No âmbito de um procedimento administrativo para apuração de responsabilidade do 
contratado, o pedido de produção de provas pode ser considerado manifestamente protelatório 
quando não houver relação com o objeto da demanda ou quando já tenha sido produzida 
anteriormente de forma suficiente, a exemplo de: 
I - Pedido de produção de provas sem relação com o objeto da demanda, com o intuito de atrasar 
o procedimento; 
II - Pedido de produção de provas que já foram produzidas anteriormente no âmbito do mesmo 
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procedimento; 
III - Pedido de produção de provas que, se produzidas, não têm capacidade de modificar a 
decisão a ser tomada no procedimento; 
IV - Pedido de produção de provas que demandam um prazo excessivo para sua realização, sem 
que haja justificativa razoável para isso.  
§2º Caso seja aceito o pedido de produção de provas, após a dilação probatória do processo, 
deverá ser concedido novo prazo, de 15 (quinze) dias úteis, ao processado para alegações finais. 
 
Art. 332. A comissão processante do processo administrativo para apuração de 
responsabilidade poderá, ao final do processo administrativo, arquivar o processo 
administrativo ou aplicar a penalidade de multa ou impedimento de licitar com o Município de 
Castanheiras, RO.  
§1º Da decisão que aplicar o impedimento de licitar com o Município de Castanheiras, RO 
caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  
§2º O recurso será dirigido à comissão processante, que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
reconsiderar sua decisão ou encaminhará o recurso ao(à) Secretário(a) Municipal de 
Administração e Fazenda, que decidirá no prazo de 20 (vinte) dias úteis.  
 
Art. 333 - Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de 
penalidade de declaração de inidoneidade, deverá ser encaminhado parecer conclusivo ao 
Secretário Municipal de Administrativo, que decidirá pela aplicação da penalidade ou seu 
arquivamento, podendo devolvê-lo à comissão processante, para corrigir eventuais 
irregularidades processuais.  
Parágrafo único. Da decisão do(a) Secretário(a) Municipal de Administração e Fazenda que 
aplicar a declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, à mesma autoridade, que deverá decidir no prazo de 20 (vinte) dias úteis.  
 
Art. 334 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até sua decisão final 
pelo(a) Secretário(a) Municipal de Administração e Fazenda e sua utilização não poderá gerar 
reforma mais gravosa ao recorrente que a decisão recorrida.  
 
Art. 335 - As sanções aplicadas, de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Castanheiras, RO e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, deverão ser levadas 
a registro no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas, no Portal da Transparência mantido pela Controladoria Geral da União e no 
Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, se houver. 
Parágrafo único. O registro da sanção ocorrerá somente depois de proferida a decisão final da 
autoridade competente, em relação a eventual recurso.  
 
Art. 336 - As multas poderão ser recolhidas por meio da modalidade de pagamento instantâneo 
denominada ‘pix’, sendo disponibilizado junto a guia de recolhimento de tributos municipais o 
QR Code equivalente, link específico ou chave aleatória específica para a identificação do 
pagamento. 
Parágrafo único.  O meio de identificação de pagamento referido no caput deste artigo deverá 
ser disponibilizado em consulta ao sítio eletrônico da Prefeitura Municipal, que deverá 
funcionar e possibilitar a emissão dos meios de identificação de pagamento durante as 24 (vinte 
e quatro) horas do dia, inclusive aos finais de semana e feriados. 
 
Art. 337 - O processo administrativo para apuração de responsabilidade, que não for concluído 
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dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, tramitará com prioridade, inclusive para 
julgamento de eventuais recursos administrativos, e deverá ser concluído em, no máximo, 4 
(quatro) anos, sob pena de prescrição da pretensão punitiva. Parágrafo único. Caberá à 
Corregedoria-Geral a apuração de responsabilidade dos agentes públicos, nos casos de 
prescrição da pretensão punitiva.  
 
Art. 338 - O edital, o termo de contrato e a ata de registro de preços deverão disciplinar a 
aplicação de sanções relativas à licitação e ao contrato, com indicação das infrações e 
respectivas sanções, levando em consideração a natureza, os prazos de execução do objeto e o 
princípio da proporcionalidade.  
 
Art. 339 - Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 3 
(três) multas pela Administração Municipal, mesmo que em contratos distintos, o(a) 
Secretário(a) Municipal de Administração e Fazenda deverá, considerando as informações dos 
gestores dos contratos, avaliar a conveniência da abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidade mais gravosa e extinção dos contratos vigentes.  
 
Art. 340 - Sobrevindo novas condenações, no curso do período de vigência da sanção de 
impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, será 
somado ao período remanescente da sanção aplicada o tempo fixado nas novas decisões 
condenatórias, com o prazo total limitado a:  
I - 6 (seis) anos, no caso de impedimento de licitar e contratar; e 
II - 12 (doze) anos, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Parágrafo único. A regra prevista no caput deste artigo é válida para as sanções aplicadas por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública e somente para contratos oriundos de 
licitações distintas. 
 

TÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 
Art. 341 - Para fins de cumprimento das etapas de transição, até a integral implantação das 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, o Município de Castanheiras, RO cumprirá o 
planejamento para licitações e contratações diretas conforme definido neste dispositivo: 
§1º Os contratos firmados sob o regime jurídico da legislação anterior, com base neste artigo, 
bem como as suas alterações - incluídas as prorrogações, renovações, acréscimos e reajustes, 
permanecerão sob a regência do normativo que os originou, consubstanciado no artigo 190 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
§2º As Atas de Registro de Preços disciplinadas pelo regime legal adotado deste artigo, firmadas 
ainda no período de convivência normativa, permanecerão vigentes pelo período máximo nelas 
fixado, sendo possível firmar as contratações delas decorrentes, mesmo após a revogação do 
diploma legal anterior que a disciplinou. 
 
Art. 342 - Até a integração do sistema de gestão de contratos ao Portal Nacional de Compras 
Públicas da Administração Pública Federal, a publicidade dos procedimentos mencionados 
neste Regulamento poderá se dar por meio de veiculação no Diário Oficial do Município e 
demais meios de divulgação utilizados atualmente. 
 
Art. 343 - Na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, as situações não abrangidas por esta 
regulamentação deverão observar os dispositivos contidos nos regramentos e normativos 
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editados pelo Poder Executivo Federal, naquilo que for aplicável à municípios. 
 
Art. 344 -  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.  
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 
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ANEXO I – LEI N. 1.117/GAB/2.025 
 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO COM SUAS RESPECTIVAS REMUNERAÇÕES 
Cargo Vagas Carga Hor. V. Básico R$ TOTAL R$ 

Agente de Contratação/Pregoeiro 01 40 3.500,00 3.500,00 
Sub Diretor de Licitação 03 40 2.500,00 2.500,00 

 
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 034/GAB/2.025 DE 09 DE ABRIL DE 2.025. 
 

“NORMATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NA REDE DE ENSINO 
MNICIPAL DE CASTANHEIRAS/RO”. 

 

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 

artigo 64, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Castanheiras/RO. 

 
CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que assegura a 

educação como direito de todos, sem qualquer forma de discriminação, e que a educação 

especial deve ser parte integrante e acessível dentro do sistema educacional, conforme previsto 

na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015); 

 
CONSIDERANDO as diretrizes e bases da educação nacional (Lei nº 9.394/1996), que 

estabelece a educação como direito de todos os cidadãos, inclusive das pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 

 
CONSIDERANDO a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI), que visa a construção de um sistema educacional que respeite as 

diferenças, acolha a diversidade e promova a igualdade de oportunidades. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - A presente normatização tem por objetivo regular a implementação da Educação 

Especial nas escolas da rede pública de ensino do município de Castanheiras-RO, garantindo o 

acesso, a permanência e a participação ativa dos estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação e outros, em todas as etapas e modalidades 

da educação básica. 

 

Art. 2º - A educação especial será oferecida de forma inclusiva, no contexto das classes 

regulares, com adaptações e recursos pedagógicos adequados às necessidades educacionais dos 

estudantes. 

Parágrafo único. Quando necessário, os estudantes poderão ser atendidos em salas de recursos 

multifuncionais ou outros serviços especializados, respeitando suas necessidades educacionais 

e a convivência com seus pares. 
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Art. 3º - Fica estabelecido que as escolas da rede de ensino deverão assegurar: 

I - Formação continuada para os professores e demais profissionais da educação, com foco em 

práticas pedagógicas inclusivas e no atendimento às necessidades específicas dos alunos com 

deficiência. 

II - Adequação do currículo, de forma flexível e adaptada às necessidades dos alunos, 

assegurando que todos os estudantes possam alcançar os objetivos de aprendizagem propostos. 

III - Apoio especializado, através de profissionais especializados, como professores do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), psicopedagogos com o intuito de proporcionar 

o apoio necessário para a aprendizagem dos alunos. 

IV - Tecnologias assistivas, em consonância com a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), deverão ser disponibilizadas aos estudantes com deficiência, conforme as 

necessidades diagnosticadas. 

 

Art. 4º - As escolas da rede de ensino devem adotar estratégias de acompanhamento contínuo 

do progresso dos alunos com deficiência, realizando avaliações periódicas para monitorar o 

desenvolvimento e realizar ajustes no processo pedagógico, quando necessário. 

 

Art. 5º - As famílias dos alunos com deficiência serão integralmente envolvidas no processo 

educativo, sendo convocadas para reuniões periódicas, para avaliação conjunta do 

desenvolvimento acadêmico e para o planejamento de adaptações necessárias. 

 

Art. 6º - A escola deverá garantir a acessibilidade física e comunicacional aos alunos com 

deficiência, disponibilizando recursos materiais e estruturais necessários à sua plena 

participação no ambiente escolar, tais como rampas, sinalizações, materiais em braille, entre 

outros. 

 

Art. 7º - A implementação das ações previstas neste Decreto será supervisionada e monitorada 

pela Coordenação da Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação, com a 

participação ativa das direções escolares e das equipes pedagógicas das unidades de ensino. 

 

Art. 9º - Sobre orientações quanto à implementação de Atendimento Educacional 

Especializado e sistematização do Fluxo de Atendimento do público-alvo da educação 

especial, na perspectiva da educação especial inclusiva. 
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Art. 10 - A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(MEC/2008), define a Educação Especial como uma modalidade de ensino que perpassa todos 

os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza 

os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto 

a sua utilização nas turmas comuns do ensino regular. 

 

Art. 11 - Neste sentido, a Resolução Nº 04 de 02 de outubro de 2009 do CNE/CEB, que 

institui diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial, estabelece. 

 

Art. 12 - Os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino 

regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 

multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública 

ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos; 

 

Art. 13 - O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por 

meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem 

as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem. 

 

Art. 14 - A elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos professores 

que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os 

demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface com 

os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 

atendimento. 

 

Art. 15 - O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta 

do AEE, prevendo na sua organização:  

I - Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos 

pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; 

II - Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou de 

outra escola; 
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III - Cronograma de atendimento aos alunos; 

IV - Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos, 

definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas. 

 

Art. 17 - São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: 

I - Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-

alvo da Educação Especial; 

II - Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III - Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 

multifuncionais; 

IV - Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes 

da escola; 

V - Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

utilizados pelo aluno; 

VI - Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 

disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das 

estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.  

 

Art. 18 - A Resolução 04 de 2009 do CNE/MEC aponta como instrumento de organização do 

atendimento ao aluno público-alvo da educação Especial incluídos no ensino regular o Plano 

de Atendimento Educacional Especializado-PAEE, documento a ser elaborado pelo professor 

do atendimento educacional especializado em articulação com os professores de classe comum. 

 

Art. 19 - O plano do aluno deverá ser elaborado no prazo de até 30 dias após sua matrícula no 

ensino regular, para que possa receber o mais cedo possível os apoios, recursos e adaptações 

necessárias ao seu processo de aprendizagem. 

 

Art. 20 - O Plano individual do aluno deverá ser revisado trimestralmente ou 

semestralmente pelos professores envolvidos (SRM e sala comum) com o objetivo de 
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verificar a necessidade de realinhar as estratégias e recursos pedagógicos, observados a 

partir do desempenho do educando. 

 

Art. 21 - O Plano deverá ficar arquivado na secretaria da escola na pasta individual do aluno 

para o fácil acesso às informações por parte dos seus professores ou pela escola quando 

solicitado por órgãos externos como MP, Procuradoria ou a própria Secretaria municipal. 

 

Art. 22 - Em se tratando de aluno que recebe o AEE em outra escola, deverá ser encaminhada 

uma cópia do Plano Individual para a escola em que o aluno se encontra matriculado na classe 

comum, para arquivamento na sua pasta individual. 

 

Art. 23 - Este decreto visa estabelecer um compromisso com a educação inclusiva, assegurando 

que todos os alunos tenham acesso a um ensino de qualidade e equidade, respeitando suas 

necessidades e potencialidades, de acordo com as diretrizes legais e educacionais vigentes no 

Brasil. 

 

Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Castanheiras/RO, 09 de abril de 2.025. 

 
 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

 

CICERO APARECIDO 
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Art. 10 - A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(MEC/2008), define a Educação Especial como uma modalidade de ensino que perpassa todos 

os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza 

os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto 

a sua utilização nas turmas comuns do ensino regular. 

 

Art. 11 - Neste sentido, a Resolução Nº 04 de 02 de outubro de 2009 do CNE/CEB, que 

institui diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial, estabelece. 

 

Art. 12 - Os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino 

regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 

multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública 

ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos; 

 

Art. 13 - O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por 

meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem 

as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem. 

 

Art. 14 - A elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos professores 

que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os 

demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface com 

os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 

atendimento. 

 

Art. 15 - O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta 

do AEE, prevendo na sua organização:  

I - Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos 

pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; 

II - Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou de 

outra escola; 
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LEI MUNICIPAL Nº 1.122/GAB//2.025, DE 16 DE ABRIL DE 2.025  
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A DOAR IMÓVEIS AO 
ESTADO DE RONDÔNIA”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 
LEI 

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a doação de 02 (dois) 

imóveis pertencentes ao patrimônio público municipal, para o Estado de Rondônia, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 00.394.585/0001-71, sob condição e com 

cláusula de reversão, conforme especificações abaixo.  

I - Lote 08, Quadra 06, com área de 560,0500M² (quinhentos e sessenta metros quadrados e 

cinco decímetros quadrados), Parcelamento “Castanheiras 02”, Certidão de Inteiro Teor 

Matricula nº 12.815, imóvel onde está construído o Quartel da Policia Militar no município de 

Castanheiras/RO, situado na Av. Das Palmeiras, nº 740, Centro, CEP: 76.948-000, pertencente 

a este Poder Público Municipal, conforme planta e memoriais em anexo.  

II - Lote 06, Quadra 25, com área de 9.892,6600M² (nove mil, oitocentos e noventa e dois 

metros quadrados e sessenta decímetros quadrados), Parcelamento “Castanheiras 01”, Certidão 

de Inteiro Teor Matricula nº 12.619, imóvel onde está construído o Colégio Francisca Julia da 

Silva, no município de Castanheiras/RO, situado na Av. Das Pinheiros, nº 2132, Centro, CEP: 

76.948-000, pertencente a este Poder Público Municipal, conforme planta e memoriais em 

anexo.  

 

Art. 2º - A doação será efetuada sob a condição dos referidos bens serem utilizados 

exclusivamente em favor da comunidade local, e as averbações nas matrículas dos imóveis 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis ficará sob a responsabilidade do Estado de Rondônia, 

não podendo ser transferido a terceiros com outra destinação, nem ser vendido, sob pena de 

reversão ao Patrimônio do Município, independente de interpelação judicial.  

 

Art. 3º - Ficará sob a responsabilidade do Estado de Rondônia as medidas e despesas 
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necessárias ao cumprimento da presente Lei no que se refere à transferência dos respectivos 

imóveis perante o Cartório de Registro competente. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

Assinado de forma digital 
por CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287
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LEI MUNICIPAL Nº 1.121/GAB//2.025, DE 16 DE ABRIL DE 2.025  
 

“DISPÕE SOBRE CRÉDITO ESPECIAL AO 
ORÇAMENTO VIGENTE CONFORME 
ART. 7º, 41 E 42, DA LEI 4.320/64 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 
LEI 

 
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no PPA/LDO e na LOA, no exercício 
vigente um CRÉDITO ESPECIAL, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 
295.152,30 (duzentos e noventa e cinco mil cento e cinquenta e dois reais e trinta centavos). 
Suplementação 
02.000.00.000.0000.0.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.008.00.000.0000.0.000 - FUNDO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
02.008.20.608.0010.1.041.AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS – 
CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA Nº 972203/2024 
15 - 4.4.90.52.00.00 - 17000000    EQUIPAMENTO E MATERIAL 
PERMANENTE................................................................................................... R$ 295.152,30 

Total Suplementação: R$ 295.152,30 
 
Art. 2º - Para cobertura do referido crédito fica utilizado recurso proveniente de Recurso 
Vinculado, em consonância com disposto na Lei 4.320/64. 
Receita                                           Descrição 
2.4.1.4.01.01.00.00 – Transferências de Convênios da União e de suas Entidades 
Fonte: 17000000 Transferências de Convênios União - Outros - Exercício 
Corrente.................................................................................................................R$ 292.230,00 

Total da Receita:  R$ 292.230,00 
 

Art. 3º - Para cobertura da referida contrapartida fica utilizado recurso proveniente de Anulação 
Parcial da dotação, em consonância com disposto no art. 43, § 1º inciso III da Lei 4.320/64. 
Anulação 
02.000.00.000.0000.0.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.004.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
02.004.99.999.9999.9.999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
42 -9.9.99.99.00.00 - 15000000  RESERVA DE CONTINGÊNCIA ......................R$ 2.922,30 

 Total Anulação:........................R$ 2.922,30 
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Art. 4º - Fica alterado parcialmente o Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício orçamentário vigente, com vigência 
a partir da publicação. 
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

Assinado de forma digital 
por CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287
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LEI MUNICIPAL Nº 1.118/GAB//2.025, DE 16 DE ABRIL DE 2.025  
 

“ALTERA O PLANO DE AMORTIZAÇÃO PARA 
EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS/RO, CONFORME 
DIRETRIZES EMANADAS PELA PORTARIA Nº. 
1.467/2022, E SUAS ALTERAÇÕES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 
LEI 

 
Art. 1º - Altera o plano de amortização do equacionamento do déficit estabelecido na avaliação 
atuarial de 2.025, realizada no mês de março de 2.025 que será amortizado conforme a tabela 
do anexo único desta lei, ressaltando que as alterações futuras deverão ocorrer em janeiro de 
cada exercício, cuja aplicação deverá ser imediata. 

 
Art. 2º - O déficit mencionado no caput do artigo anterior será amortizado em 30 (trinta) anos 
a contar da publicação desta lei, e será estipulada a cada ano por reavaliações atuariais. 

 
Art. 3º - A cada exercício os índices e valores indicados na tabela do anexo único desta lei 
poderão ser revistos conforme variação do déficit indicado na reavaliação atuarial, sendo o 
plano de amortização usado como referência nesta lei. 

 
Art. 4º - O plano de amortização para equacionamento do déficit atuarial de R$ 17.716.524,28 
(dezessete milhões setecentos e dezesseis mil quinhentos e vinte e quatro reais e vinte e oito 
centavos) indicado no relatório atuarial do exercício de 2025, será amortizado em 30 (trinta) 
anos através de aportes financeiros anuais iniciados em R$ 833.078,95 (oitocentos e trinta  três 
mil setenta e oito reais e noventa e cinco centavos) e repassados pelo Poder Executivo, incluídas 
suas autarquias e fundações públicas municipais e, do Poder Legislativo ao IPC – Instituto de 
Previdência do Município de Castanheiras/RO, podendo ser em parcelas mensais iniciados em 
R$ 69.423,24 (sessenta e nove mil quatrocentos e vinte e três reais e vinte e quatro centavos), 
bem como pode ser amortizado na sua totalidade a qualquer tempo, desde que não ultrapasse o 
dia 31 de dezembro do corrente ano de acordo a tabela anexo único, parte integrante desta lei. 
Parágrafo Único: Os valores de que trata o caput deste artigo se caracterizam como despesa 
orçamentária destinada, exclusivamente, à cobertura do déficit atuarial do RPPS do município 
de Castanheiras/RO. 

 
Art. 5º - O aporte periódico definido no artigo 4º para cobertura de déficit atuarial não será 
computado na Despesa Bruta com Pessoal, por não se enquadrarem como contribuição patronal 
nos termos do art. 18 da LRF, todavia quando do pagamento dos benefícios, com os valores 
relacionados a esse aporte, poderá haver a devida dedução destes, por se tratar de pagamento 
de inativos com recursos vinculados. 
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Art. 6º - Ocorrendo atraso no repasse, aplicam-se aos aportes ou alíquota progressiva o previsto 
nesta lei todo o regramento legislativo municipal relativo às contribuições patronais, 
especialmente quanto a vencimentos e acréscimos legais. 

 
Art. 7º - Fica autorizada a vinculação ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 
garantia de pagamento dos repasses previsto no artigo 4º desta lei, não pagos em suas 
respectivas datas. 

 
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia do mês subsequente ao de sua 
publicação, após o período de noventena de acordo com §6º, do art. 195 da CF, revogam-se as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

Assinado de forma digital 
por CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287
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TABELA - ANEXO ÚNICO – LEI N. 1.118/GAB/2025 
Plano de amortização 2.025 

Equacionamento do Déficit Atuarial 

 

 
 
 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos dezesseis de 
abril de dois mil e vinte cinco. 

 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

Assinado de forma digital 
por CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

 

 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 033/GAB/2.025 DE 08 DE ABRIL DE 2.025. 
 

“RESCISÃO DE CONTRATO DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO, TESTE 
SELETIVO 001/2024/PMC.”. 

 

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 

artigo 64, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Castanheiras/RO. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica Rescindido o Contrato de Trabalho Temporário, firmado entre o Município de 

Castanheiras/RO, através da Secretaria Municipal de Agricultura – SEMSOP, com o servidor 

ROBERTO CARLOS FERRARI, registrado sob a matricula n. 13.420, a partir da data de 08 

de abril de 2.025. 
 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 
Castanheiras/RO, 08 de abril de 2.025. 

 
 
 

 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

 

CICERO APARECIDO 
GODOI:3254696328
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DECRETO MUNICIPAL Nº 035/GAB/2.025, DE 14 DE ABRIL DE 2.025. 
 

“DISPÕE SOBRE PONTO 
FACULTATIVO NA QUINTA-
FEIRA, DIA 17 DE ABRIL DE 2025”. 

 

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 

artigo 64, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Castanheiras/RO. 

 

CONSIDERANDO que no dia 18 de abril de 2.025 (Sexta-Feira Santa) é feriado 

municipal nos termos da Lei Municipal nº 1.114/2025; 

 

CONSIDERANDO, que nos termos do Decreto Estadual nº 29.900, DE 27 DE 

DEZEMBRO DE 2024, do Governo do Estado de Rondônia será ponto facultativo na Quinta-

Feira, 17/04/2025 (Quinta-Feira Santa). 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º - Fica Decretado Ponto Facultativo nas repartições Públicas da Administração 

Municipal, no dia 17 (quinta-feira santa), de abril de 2.025.  

 
Art. 2º - Excluem-se desta faculdade as repartições públicas cujos servidores exerçam suas 

funções em regime de revezamento e plantão, considerados como serviços essenciais, terão o 

expediente na data mencionada no artigo 1º deste Decreto, estipulado conforme cronograma 

editado pelas respectivas Secretarias Municipais.  

 
Art. 3º - Os ocupantes de cargos comissionados deverão permanecer à disposição em 

sobreaviso para o caso de eventual necessidade de emergência e urgência.  

 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Castanheiras/RO, 14 de abril de 2.025. 

 
 

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito 

CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287

Assinado de forma digital por 
CICERO APARECIDO 
GODOI:32546963287
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